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Prefácio

Desde o nascimento do núcleo Montes Claros da Regional Minas 
da Associação Brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO-Minas), no ano de 
2016, um grupo extenso e potente veio trabalhando guiado pelas diretrizes 
da ABRAPSO, quais sejam, a de congregar pesquisadores, professores, es-
tudantes e outros interessados e empenhados na divulgação da Psicologia 
Social brasileira, buscando alimentar as bases teórico-metodológicas de uma 
Psicologia Social crítica e comprometida com as reflexões e transformações 
do/no campo social mais amplo.
 O referido grupo se trata de uma equipe que cresceu e se fortaleceu 
e que, pelas veredas das Gerais, organizou mesas-redondas, debates e even-
tos locais e regionais, sobre diferentes temas, que tomou posição frente à 
(des)construção de políticas públicas na cidade e região, que buscou susten-
tar uma práxis viva e pulsante no norte do estado. Dessa trajetória de lutas 
e trabalho, parte do grupo assume a Regional Minas da ABRAPSO na gestão 
2020-2022, tendo sido a primeira gestão das Gerais à frente da entidade. Éra-
mos Jaciany Serafim, vice-presidenta, Aline Rabelo, secretária, Leila Gusmão, 
tesoureira, e Nilson Júnior, representante discente. 

Como parte das atribuições da gestão, cabia a organização do XXII 
Encontro Regional da ABRAPSO-Minas, que, em virtude da pandemia da CO-
VID-19, ocorreu apenas em 2021, em modalidade integralmente on-line. Nes-
te momento, a convite da gestão, César Rota Júnior assume a presidência da 
Comissão Científica do evento. O cenário pandêmico, aliás, impulsionou nos-
sos debates em direção à necropolítica, sobremaneira em função dos modos 
e atitudes catastróficas assumidas pelo Estado brasileiro naquele momento, 
imerso em obscurantismo, negacionismo e na pior gestão da pandemia ao 
redor do planeta.
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 Assim, o tema do evento, ocorrido entre os dias 04 e 07 de setem-
bro de 2021, foi: Ser-Tão Crítico na Psicologia Social: produzindo vozes em 
tempos de necropolítica. Foram apresentados 158 trabalhos de pesquisa e 
relatos de experiência, em formato de Rodas de Conversa, além das ativida-
des dos Grupos de Trabalho e das Mesas Temáticas, estas últimas propostas 
por grupos de diferentes localidades de Minas Gerais e do Brasil e compostas 
por professores e professoras, pesquisadores e pesquisadoras e militantes/
representantes de movimentos sociais que compartilharam com todos e to-
das suas experiências e histórias da ABRAPSO.
 Desta feita, este livro é fruto da organização de textos de algumas 
destas pessoas, que enviaram suas produções, a partir dos debates das mesas 
temáticas. Neste processo de pensar um livro que reunisse parte dos debates 
e construções potentes do evento e viabilizasse sua circulação, buscamos dar 
espaço à memória da ABRAPSO-Minas e, ainda, garantir a contemporaneida-
de dos temas e perspectivas inseridos dentro do campo da Psicologia Social 
Crítica e suas interfaces com outros campos.
 A coletânea inicia-se com as prosas entre Marília Novais da Mata Ma-
chado, Marcos Vieira-Silva e Maria da Graça Marchina Gonçalves, comemo-
rando a passagem dos quarenta anos da ABRAPSO, a partir das memórias da 
Regional Minas. Este capítulo é, antes de tudo, uma potente contribuição que 
se somará a outras já existentes (e que o autor e as autoras mencionam no 
decorrer do texto) para registrar e documentar a história da Regional Minas. 
A história contada, dentro dos limites próprios de tempo e espaço para um 
capítulo de livro, fornece múltiplos elementos para compreender o tipo de 
Psicologia Social que tem sido produzida em nosso estado: uma Psicologia 
Social que visa a transformação social, a construção de um mundo melhor e 
que se pauta pelo compromisso social, ético e político em seus temas, encon-
tros, posicionamentos e práxis.

No capítulo 2, Isa Magesti Corrêa Netto, Marcos Vinícius Thomaz e 
Danielle Abrantes Campos Lima nos convocam a uma importante reflexão 
sobre as políticas públicas na contemporaneidade, sobretudo, a partir das 
investidas e avanços neoliberais em um contexto caracterizado pela violência 
de Estado e necropolítica. As autoras e o autor, partindo de leituras foucaul-
tianas e de Mbembe, fazem um recorte do sistema prisional brasileiro para 
discutir o campo da saúde mental e as especificidades, desafios e possibilida-
des que orbitam o contexto das políticas públicas. Ante o exposto, ressaltam 
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a indispensabilidade de inserir no debate a interseção de determinados mar-
cadores sociais que potencializam violências estruturais.
 Já no capítulo 3, Jaqueline Gomes de Jesus, Megg Rayara Gomes de 
Oliveira, Marco Antonio Torres e Emerson F. Rasera apresentam uma impor-
tante discussão acerca das minorias sexuais e de gênero, em que cada um(a) 
dos(as) autores(as) apresenta parte do debate, a partir de suas trajetórias 
acadêmicas e pessoais, atravessadas por racismos e lgbtfobia. São relatos de 
pesquisas que apontam para a indissociabilidade entre política, pesquisa e as 
histórias de vida, em referência à escrevivência de Conceição Evaristo. 

No capítulo 4, Mary Jane Paris Spink, Mario Henrique da Mata Mar-
tins e Thiago Ribeiro de Freitas colocam em cena um debate acerca das in-
certezas e dúvidas sobre a ciência no contexto da pandemia do SARS-CoV-2, 
iniciada em fins de 2019. Por meio de análises da circulação de informação 
sobre os modos de contágio/prevenção, mostram o modo como o discurso 
científico compõe, junto à circulação de fakenews nas mídias sociais, uma 
arena de embate discursivo, dando margem à colocação de que, ainda que 
a prática científica, emblematicamente ilustrada pelas informações sobre a 
produção de vacinas contra o vírus, seja uma prática representativa da reali-
dade, é também uma prática política.

O capítulo 5, de Lara Brum de Calais, Conrado Pável de Oliveira e Ca-
mila Borges Machado, explora os processos de trabalho, reflexão e inspiração 
que ocorrem em meio a territórios, afetos, andanças e mudanças, conforme 
indicado pelo título. Esses processos se desenrolam em estradas que levam a 
diferentes destinos, mas que compartilham horizontes e se envolvem em de-
bates relacionados à Psicologia Social e Comunitária. Essas abordagens não 
buscam uniformidade, mas adotam um posicionamento ético-estético-políti-
co que reflete sobre o ato de caminhar, os encontros teóricos e práticos que 
dão significado à atuação e as possíveis interlocuções para uma práxis psico-
lógica orientada para a transformação da realidade. Os autores mencionam 
algumas inspirações pessoais, incluindo livros, filmes e experiências vividas, 
que moldaram suas perspectivas sobre o campo, enfatizando a necessida-
de de a Psicologia Comunitária estar enraizada na vida concreta das pessoas 
e comunidades, incorporando suas experiências, necessidades e saberes. A 
identidade é explorada como um elemento em constante movimento, in-
fluenciado pelas experiências individuais e coletivas. 

Prefácio
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O capítulo 6 aborda a importância da participação dos profissionais 
da Psicologia do Esporte na democratização do esporte, desde a formulação, 
implementação e controle das políticas de esporte e lazer, até o acompanha-
mento de atletas e equipes esportivas. As autoras, Paula de Paula e Camila 
Vieira Souza, afirmam a necessidade de se compreender o esporte e o lazer 
como potenciais construtores de uma sociedade inclusiva, defendendo uma 
prática esportiva além de uma visão utilitarista ou salvacionista. Destacam as 
desigualdades sociais e persistentes preconceitos contra a comunidade LGB-
TQIA+, negros e mulheres. Esses temas são destacados como formas de dis-
criminação que afetam a participação e profissionalização no esporte, além 
dos desafios do financiamento insuficiente e a falta de estudos acadêmicos 
sobre o assunto. Destacam a importância de políticas afirmativas para pro-
mover a igualdade racial e de gênero no esporte, abrangendo a inclusão de 
pessoas transgênero e a conscientização sobre a identidade de gênero.

Na sequência, o capítulo 7, escrito por Thaisa Maria Fonseca Almeida 
e Thiago Frederik Mendes Batista, mestrandos do Programa de Pós-gradua-
ção em Desenvolvimento Social da Universidade Estadual de Montes Claros 
(Unimontes), é essencialmente norte- mineiro. Psicólogos sociais em busca 
de diálogo com as Ciências Sociais, em reflexões calcadas em território norte-
-mineiro, trabalham com as noções de memória, lugar, história e narrativas, 
refletindo sobre as relações destes construtos com a dimensão do desenvol-
vimento social regional, defendendo a necessária valorização da história e 
da memória dos grupos sociais historicamente excluídos como essencial à 
luta por melhores condições de vida. Apontam a relação entre apagamen-
to/reconhecimento como dualidade-chave, referindo-se a Martin-Baró e seu 
conceito de memória histórica.

Por fim, e tomando a dimensão econômica de maneira mais direta, 
Luiz Antonio Macedo discute a relação entre desigualdade de renda e explo-
ração capitalista, indo aos autores clássicos da chamada economia política, 
como Marx, Ricardo, Smith e outros. O autor nos presenteia com uma aula 
sobre economia, explicando conceitos-chave do campo, de maneira clara e 
acessível, comparando as definições clássicas com as relações contemporâ-
neas de trabalho e renda, entre capitalistas e trabalhadores, e dos atuais mo-
dos de precarização das relações de trabalho e produção.

Esperamos que aqueles e aquelas que acessarem o presente livro 
possam, a partir das reflexões apresentadas, apurar o olhar sobre a realidade 
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social contemporânea, aprimorar a leitura das realidades de exclusão social 
e exploração dos grupos sociais historicamente alijados de acesso aos bens 
mais básicos e necessários à vida com dignidade, e contribuir com a contínua 
e necessária construção de uma Psicologia Social Crítica, socialmente refe-
renciada e inclusiva. Boa leitura!

 César Rota Júnior, Jaciany Soares Serafim 
e Nilson de Jesus Oliveira Leite Júnior

Montes Claros, 02 de outubro de 2023.

Prefácio
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Capítulo 1

Comemorando a passagem dos quarenta anos da 
Abrapso: Memórias da Regional Minas

Marília Novais da Mata Machado
Marcos Vieira-Silva

Maria da Graça Marchina Gonçalves

A história da Regional Minas da ABRAPSO – Associação Brasileira de 
Psicologia Social – está bem documentada. A data da criação da entidade é 
informada com precisão por Bomfim (2004a, p. 35): 28 de setembro de 1985, 
uma ensolarada manhã de sábado. Presentes no encontro: Elizabeth de Melo 
Bomfim, Marcos Vieira-Silva (o Marquinhos), Stella Brandão Goulart, Sérgio 
Laia, Marília Novais da Mata Machado e Cornelis van Stralen (Bomfim, 1986; 
Bomfim, 2004b).

Dentre esses “fundadores”, Marquinhos teve o papel central: par-
ticipou da concepção da ABRAPSO Nacional antes que ela fosse oficializa-
da; foi vice-presidente da entidade, representando Minas Gerais, antes que 
a regional existisse, de fato, e cumpriu a função de vice-presidente muitas 
vezes. Vale lembrar que ele não foi o único a vivenciar essa condição. Foi 
acompanhado por Cesar Wagner, do Ceará, Leôncio Camino, da Paraíba, Ro-
berto Mendoza, do Recife, entre outros, que também foram vice-presidentes 
eleitos antes da efetivação de suas Regionais.

Tudo começou numa conversa de Marquinhos, em Belo Horizonte, 
com Sílvia Lane, a principal articuladora da ABRAPSO Nacional e primeira 
presidente da Associação. Isso foi em 1979 (Vieira-Silva, 2019a). A convite 
do Conselho Regional de Psicologia, Lane deu uma palestra na Faculdade de 
Medicina da UFMG, em Belo Horizonte. Na plateia, estava Marquinhos, en-
tão professor na Escola de Serviço Social da PUC-Minas, membro da diretoria 
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da Sociedade Mineira de Psicologia, militante nos primórdios da luta anti-
manicomial, ex-monitor do Setor de Psicologia Social do curso de Psicologia 
da UFMG. Lane e Marquinhos se falaram e, a partir de então, mantiveram 
contatos constantes por muitos anos. Ele adotou, em seus cursos, uma bi-
bliografia materialista histórica e dialética sugerida por ela: textos de Lane, 
Martin-Baró, Pichon-Rivière, Moffatt, entre outros.

Marquinhos esteve presente na assembleia que oficializou a criação 
da ABRAPSO Nacional, em 1980, na Reunião Anual da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC), realizada na UERJ. Foi também ele quem 
organizou, em julho de 1985, na 37a Reunião da SBPC, um curso de Psicologia 
Social e Educação Popular em que alguns dos palestrantes eram (ou viriam a 
ser) membros diretores da ABRAPSO Nacional: Angela Caniato, então em seu 
segundo mandato (1982-1986), Elizabeth de Melo Bomfim, por duas vezes 
presidente (1987-1989; 1997-1998), Cornelis van Stralen (presidente entre 
2003-2005). Por fim, Marquinhos esteve também presente na Assembleia 
Nacional da Abrapso, nessa mesma SBPC de julho de 1985, na qual foi previs-
ta oficialmente a criação da Regional Minas. Ele escreveu: então, “já estáva-
mos propondo o Encontro Mineiro” (Vieira-Silva, 1986, p. 6-7).

Realmente, nos dias 8 e 9 de novembro de 1985, aconteceu o I En-
contro Mineiro de Psicologia Social, promovido pela Regional Minas, em 
parceria com o Setor de Psicologia Social da FAFICH-UFMG e com o Setor 
de Psicologia Social e Educacional da UCMG. No início, essas reuniões foram 
anuais. Depois, intercaladas com as nacionais. Agora, em 2021, com o atraso 
de perto de um ano devido à pandemia, realiza-se o 22.º encontro destes 36 
anos da Regional Minas. Os últimos contaram com cerca de 600 participan-
tes. Algumas cidades de Minas Gerais os receberam: Cambuquira, São João 
del-Rei (por cinco vezes), Uberlândia, Coronel Fabriciano, Juiz de Fora, Betim, 
além da capital, Belo Horizonte, que sediou onze encontros. Uma descrição 
de cada um deles pode ser lida no texto “Contando e recontando, vivendo e 
revivendo histórias da Abrapso Minas” (Viera-Silva, 2019b).

Quase todos os encontros deixaram registros em forma de anais, re-
vista ou livro. De início, as edições eram feitas com recursos locais precários. 
O Departamento de Psicologia da UFMG bancou os Anais do 1.º Encontro 
Mineiro de Psicologia Social (1986), produzido quase que manualmente, 
num esforço de mais de um ano de trabalho. Foi tão pobre a edição que se 
percebeu, vinte anos depois, que esse primeiro trabalho merecia republica-
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ção, o que foi feito, dessa vez, sob os auspícios da UFSJ (Encontro Mineiro de 
Psicologia Social, 2004).

Os Anais do II Encontro Nacional e II Encontro Mineiro de Psicologia 
Social (1986) teve financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Esta-
do de Minas Gerais (FAPEMIG).  Embora simples, sua edição foi bem superior 
à do primeiro Anais. O Encontro foi aberto por Angela Caniato, que presidia 
a ABRAPSO.

Uma curiosidade marca os Anais do III Encontro Mineiro (1988): ele 
funciona simultaneamente como memória do evento e como um número da 
revista da Abrapso, Psicologia & Sociedade (é o Vol. 3, número 4, de março 
de 1988). Até então, a revista vinha sendo publicada na forma simples de um 
boletim. Naquele momento, a mineira Elizabeth de Melo Bomfim ocupava a 
direção nacional da ABRAPSO e encabeçava também o Conselho Editorial da 
revista da associação, junto a Marcos Vieira Silva e a Vânia Carneiro Franco. 
Foi principalmente graças a Vânia que foi obtido financiamento, para a publi-
cação, junto à Pró-Reitoria de Extensão e Ação Comunitária da PUC-MG e à 
Sociedade Mineira de Cultura, sua mantenedora. Vânia era então professora 
de Psicologia Social tanto na UFMG quanto na PUC, além de vice-presidente 
da Regional mineira da ABRAPSO.

Outros cinco números de Psicologia & Sociedade foram publicados 
graças ao auxílio da PUC: o volume 3, número 5, de setembro de 1988; o vo-
lume 3, número 6, de novembro 1988/março 1989; o volume 4, número 7, de 
setembro de 1989; o volume 5, número 8, de novembro 1989/março 1990; o 
volume 6, número 9, de novembro 1990/ março 1991. Embora a própria nu-
meração desobedeça aos cânones de publicação de periódicos, esses núme-
ros de Psicologia & Sociedade representaram, em relação aos primeiros, um 
patamar superior para a revista. Eles foram feitos de forma um tanto amado-
ra, mas com um enorme esforço. Podem ser encontrados na internet, no site 
da Abrapso Nacional no Núcleo São João del-Rei da ABRAPSO e no acervo do 
CDPHP – Centro de Documentação e Pesquisa em História da Psicologia do 
LAPIP – Laboratório de Pesquisa e Intervenção Psicossocial da UFSJ.

No editorial do volume 4, número 7, 1989, um dos publicados pelo 
Conselho Editorial da Regional Minas, lê-se:

O sétimo número de “Psicologia e Sociedade” acena a despedida da di-
retoria nacional – gestão 1987/1989 e responde como “Anais do IV En-

Comemorando a passagem dos quarenta anos da Abrapso
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contro Nacional de Psicologia Social”. Durante dois anos e dois meses 
a diretoria procurou, com todo empenho e trabalho, contribuir para o 
desenvolvimento da Psicologia Social no Brasil.

A ABRAPSO esteve, neste período, envolvida em mais de trinta eventos 
científicos, cresceu 800% o número de sócios, divulgou informações 
e publicou mais de 125 artigos nos números 3, 4, 5, 6 e 7 da revis-
ta (Bomfim; Vieira-Silva; Franco, 1989, p.7).

No volume 5, número 8 (1989/1990), há o artigo de Bomfim intitula-
do: A Psicologia Social da ABRAPSO – comentários preliminares (p. 219-225). 
São examinadas as publicações da revista e apontados os temas então predo-
minantes: psicologia comunitária, movimentos sociais, saúde mental, saúde 
pública, identidade, educação, grupos, análise institucional, representação 
social, comunicação, metodologia, trabalho, esquizoanálise. A conclusão é a 
de que predominavam trabalhos junto a comunidades carentes, a minorias e 
a instituições totais (prisões e manicômios).

A revista Psicologia & Sociedade foi retomada em 1996, na PUC São 
Paulo, com o volume 8, número 1, tendo como editor Antônio da Costa Ciam-
pa. Novamente, destaca-se a melhoria na qualidade da impressão, assim 
como a redução do amadorismo. A revista, em 2021, continua viva, tornou-se 
eletrônica e seu conselho editorial tem caráter nacional.

Por três outras vezes, a Regional Minas esteve à frente da ABRAPSO 
Nacional: na segunda gestão encabeçada por Elizabeth Bomfim (1997-1998), 
em outra encabeçada por Cornelis van Stralen (2003-2004) e na de Emerson 
Rasera (2016-2017).

A Regional conserva o hábito de registrar o seu trabalho, agora em 
forma de livros. O primeiro, Horizontes Psicossociais, foi organizado por Eli-
zabeth Bomfim (1997), na ocasião vice-presidente na Abrapso. Foi fruto do IX 
Encontro Mineiro de Psicologia Social. O livro se abre com o capítulo de Gar-
cia (1997), propondo a clínica do social, que ele define como sendo uma prá-
tica que reúne a acuidade da clínica, a atenção para a subjetividade de cada 
sujeito e um programa de ação política como prática cotidiana do cidadão.

Outro livro, organizado por Guerra, Kind, Afonso e Prado (2003), in-
titulado Psicologia Social e Direitos Humanos, foi fruto do XIII Encontro Mi-
neiro de Psicologia Social promovido pela Abrapso-MG, em 2002. Esse livro 
traz o artigo vencedor do Concurso de Narrativas sobre a história da Abrapso 
em Minas Gerais, escrito por Ana Cláudia Castello Branco Rena (2003), então 
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aluna da PUC Minas de Betim. Além da manhã ensolarada de sábado, ela 
cita os primeiros professores de Psicologia Social dos cursos de Psicologia 
mineiros: Célio Garcia, Pierre Weil e Rui Flores. É um capítulo indispensável 
para os interessados na história da Regional. O livro de Guerra, Kind, Afonso 
e Prado (2012) mereceu uma segunda edição, dez anos após a realização do 
XIII Encontro.

Em 2003, Bomfim, Passos, Stralen e Vieira-Silva (2004) publicaram 
Psicologia Social: Memórias, Saúde e Trabalho, fruto do XII Encontro Minei-
ro de Psicologia Social, realizado em 2001. Uma seção do livro é dedicada a 
“Memórias e história” da Psicologia Social em Minas e no Brasil. Nela, estão 
os textos de Célio Garcia (2004) – Psicologia Social em Minas – em que o au-
tor, primeiro professor de Psicologia Social do curso de Psicologia da UFMG, 
revela momentos importantes da disciplina; o texto de Marília Novais da 
Mata Machado (2004a) – O setor – capítulo que percorre a história do Se-
tor de Psicologia Social da UFMG, de sua criação à entrada no século XXI; 
o texto de Elizabeth de Melo Bomfim (2004a) – Psicologia Social no Brasil: 
memórias –, no qual a autora relata sua história institucional como aluna do 
Setor, como professora da UFMG (quando então participa da criação da dis-
ciplina Psicologia Comunitária), como presidente da Abrapso Nacional, por 
duas gestões, como articuladora de diferentes regionais abrapsianas no Bra-
sil, como editora da revista Psicologia & Sociedade, como coordenadora do 
então recém-criado curso de Mestrado em Psicologia Social na UFMG e como 
presidente da ANPEPP (Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em 
Psicologia); o texto de Marcos Vieira Silva (2004) – A construção de uma prá-
tica de paixão pela Psicologia Social –, em que o autor rememora, com afeto, 
sua formação na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 
Federal de Minas Gerais.

Em 2006, foi publicada, pelo Laboratório de Pesquisa e Intervenção 
Psicossocial (LAPIP) da UFSJ, e pela Regional Minas da ABRAPSO, a coletânea 
Psicologia Social e Políticas Públicas - Saberes e Práticas Psicossociais, orga-
nizada por Silva, Sant’Ana, Franciscatti e Afonso e resultante do XIV Encontro 
Mineiro de Psicologia Social, realizado em São João del-Rei, em novembro de 
2004. São dois os focos principais abordados em um conjunto de 15 artigos e 
uma apresentação: os vinte anos de história da produção de uma Psicologia 
Social Abrapsiana em Minas Gerais e as articulações desta produção com as 
recentes Políticas Públicas de Atenção Psicossocial.

Comemorando a passagem dos quarenta anos da Abrapso
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Ser-tão crítico na Psicologia Social

Como fruto do XV Encontro Regional da Abrapso-Minas, Mayorga e 
Prado (2007), numa primorosa publicação da editora Autêntica, lançaram 
Psicologia Social: articulando saberes e fazeres. No que concerne ao objeto 
deste trabalho – a memória da Regional Minas da Abrapso – destaca-se, no 
livro, o capítulo de Moreira (2007, p. 55) que versa sobre as múltiplas “possi-
bilidades de tratar a história da psicologia social e suas mudanças de direção 
ao longo do tempo”.

Como resultado do 16.º Encontro Regional da Abrapso Minas, rea-
lizado em Uberlândia, em 2008, há o livro organizado por Mayorga, Rasera 
e Pereira (2009), Psicologia Social: sobre desigualdades e enfrentamentos, 
publicado pela Editora Juruá. Dividido em duas partes, o livro apresenta, em 
torno do tema central do encontro, construções teóricas e trabalhos de pes-
quisa e intervenção.

Mais recentemente, as publicações têm sido feitas de forma eletrôni-
ca. Assim, como resultado do XIX Encontro Mineiro, realizado em 2014, em 
Betim-MG, há o livro A política no cotidiano: Contribuições teóricas e práticas 
da Psicologia Social, organizado por Rena, Viana, Gonçalves, Ramos e Macha-
do (2016), e publicado pela Abrapso Editora. Assinalando que o ano de 2014 
correspondia ao 50º aniversário do golpe que implantou no Brasil a ditadura 
de 1964-1985, quatro capítulos homenageiam colegas psicólogos mortos e 
perseguidos pela ditadura. Outros quatro discutem a situação da Psicologia 
Social na contemporaneidade, especificamente questões de formação, práti-
cas de extensão, atenção primária à saúde mental, atuação em centro de re-
ferência de assistência social. Dois capítulos revisitam o movimento feminista 
dentro da Psicologia Social, um estabelecendo o marco histórico de seu início 
nos anos 1970 e outro tratando do movimento das prostitutas, que se torna-
va mais sintonizado com o feminista. Finalmente, três capítulos discutem o 
tema dos direitos humanos e sexuais. O livro é dedicado à memória do colega 
mineiro Marcus Vinicius de Oliveira Silva e o homenageia. Militante dos di-
reitos humanos e da preservação ambiental, Marcus Vinicius foi assassinado 
quando se dedicava a trabalhos de mediação e de defesa de quilombolas e 
indígenas.

O XX Encontro Regional da Abrapso Minas, realizado em 2016, em 
São João del-Rei, gerou o livro eletrônico Democracia, política e Psicologia 
Social: rupturas e consolidações, organizado por Vieira-Silva, Vecchia, Paiva, 
Cardoso, Mazini e Machado (2017).
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Finalmente, dois livros resultaram do XXI Encontro da Abrapso Re-
gional Minas: Histórias da Abrapso; (Lima; Cardoso; Marra; Machado; Lino, 
2019a), e Psicologia Social Crítica: Tecendo redes e articulando resistências 
em contextos de retrocesso (Lima; Cardoso; Marra; Machado; Lino, 2019b), 
ambos publicados pela Abrapso Editora. Em 2021, numa conversa on-line em 
que se comemoravam os 40 anos da Abrapso Nacional, ao lado de outros 
“abrapsianos históricos”, Marquinhos afirmou que, em Minas Gerais, a Psico-
logia Social sempre foi muito forte.

Este é também o parecer de Maria Ignez Costa Moreira, a Pitucha, 
no texto “Nossas histórias abrapsianas” (Moreira, 2019). No centro de suas 
lembranças, está a atmosfera do Setor de Psicologia Social do curso de Psi-
cologia da UFMG que, de certa forma, a levou a militar, em 1977, em prol da 
reabertura da UNE (União Nacional dos Estudantes), fechada desde 1964; 
a batalhar contra um currículo nacional único de Psicologia, cientificista e 
conservador; a participar de um movimento auto gestionário que subverteu 
todo o curso de Psicologia na UFMG. Veja-se um trecho do capítulo de Pitu-
cha, referindo-se a seu tempo de estudante:

Quando, em outubro de 1978, chegamos em Ribeirão Preto (SP) para 
a VIII Reunião da Sociedade de Psicologia de Ribeirão Preto e para o 
II Encontro Nacional de Estudantes de Psicologia – Enep [...] leváva-
mos em nossas bagagens as experiências cotidianas vividas na Fafich 
[Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas/UFMG], a nossa posição 
política contrária à da Psicologia Experimental de tradição norte-ame-
ricana, adotada pela Sociedade de Psicologia de Ribeirão Preto. Tal po-
sição estava sendo defendida como eixo para a implantação do novo 
currículo único de Psicologia. Tínhamos, então, duas discordâncias: a 
decretação de um currículo único e o teor cientificista na formação em 
Psicologia.

[...] A Psicologia Social [...] praticada [no Setor] era guiada por prin-
cípios políticos e éticos que foram fundamentais na minha formação 
como psicóloga social, professora e pesquisadora.

[...]. Foram também significativos os estágios [...] realizados nas perife-
rias de Belo Horizonte ou em projetos executados nas cidades do norte 
de Minas ou do Vale do Jequitinhonha [...] (Moreira, 2019, p. 99-100).

Todas essas vivências foram anteriores à criação da Abrapso e pavi-
mentaram o caminho que nos levou, e aqui me refiro ao grupo de Belo 
Horizonte, a participar ativamente da fundação da Abrapso. [...] nossas 
experiências [foram] fortemente marcadas pela Psicologia Social críti-
ca no curso de Psicologia da UFMG [...] (Moreira, 2019, p. 102).

Comemorando a passagem dos quarenta anos da Abrapso
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Ser-tão crítico na Psicologia Social

O Setor de Psicologia Social foi criado por Célio Garcia, que o coor-
denou entre 1963 e 1977. Célio tinha formação psicanalítica e contatos es-
treitos com os psicossociólogos franceses. Ele foi responsável por trazer ao 
Brasil, em missão cultural,  entre 1968 e 1973, Max Pagès, o autor de A vida 
afetiva dos Grupos, publicado pela Editora Vozes, lido por gerações de psicó-
logos sociais; trouxe também André Levy, responsável pelo principal manual 
francês de Psicologia Social e com diversos artigos e um livro traduzidos no 
Brasil; trouxe Roger Lambert, experimentalista do Laboratório de Psicologia 
Social da Sorbonne; e, ainda, Georges Lapassade, o criador da análise insti-
tucional, também com vários livros traduzidos para o português; e Michel 
Foucault, que dispensa maiores apresentações.

Em entrevista concedida a Abreu (2012, p. 23), Garcia disse: “O Setor 
não era teórico, era prático, era criativo, era político”. Existe vasto material 
escrito sobre ele, o que não demanda, aqui, mais informações. Artigo recente 
de Abreu e Vilela (2021) – Dos primeiros passos da Psicossociologia no Bra-
sil: o Setor de Psicologia Social da UFMG –, recém publicado em Pesquisas e 
Práticas Psicossociais, traz informações precisas sobre o que se ensinava, se 
fazia e se criava no Setor. Os primeiros programas de curso (Machado, 2012, 
p. 238) usaram como referência autores norte-americanos, franceses, ingle-
ses, iugoslavos e argentinos. Nas bibliografias constam mais de 100 títulos.

Convém lembrar que o primeiro curso de Psicologia do estado de Mi-
nas Gerais foi o da Universidade Católica, hoje PUC Minas, iniciado em 1959, 
antes mesmo da regulamentação, em 1962, da profissão do psicólogo. O cur-
so da Universidade Federal veio a receber sua primeira turma quatro anos 
depois da PUC, em 1963. Alguns professores lecionavam nos dois cursos, o 
que criava uma série de afinidades entre as duas instituições, como se viu na 
gestão entre 1986 e 1990, da revista Psicologia & Sociedade e na criação da 
Regional Minas da ABRAPSO.

No ensino da Psicologia Social, as duas escolas sempre deram muita 
atenção à prática profissional. Algumas palavras-chave do campo dessa disci-
plina descrevem o ensino e a produção bibliográfica gerada: dinâmica de gru-
po, psicodrama, psicologia comunitária, pesquisa participante, autogestão, 
pesquisa-ação, trabalho social, reforma psiquiátrica, movimento antimanico-
mial, cidadania, oficinas, intervenção psicossociológica, análise institucional, 
socioanálise, grupo operativo, sociologia clínica, análise do discurso, pesqui-
sa-intervenção, esquizoanálise, esquizodrama, clínica do social, mediação de 
conflitos.
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A Extensão Universitária e a Pesquisa sempre estiveram fortemen-
te presentes. Atividades práticas transpunham a sala de aula e chegavam 
a vários outros conjuntos sociais: instituições de ensino, do pré-primário à 
educação superior, hospitais, empresas, prisões, penitenciárias, manicômios, 
favelas, movimentos sociais, meios religiosos e militares. Mais recentemen-
te, chegam aos CRAS e CREAS – centros de referência de assistência social, 
às ILPIs – instituições de longa permanência para acolhimento de idosos, 
cooperativas, consultórios de rua, centros de apoio psicossocial, associações 
diversas.

Como se vê, tanto no ensino e na pesquisa, como na prática profis-
sional, tudo está bem distante do dispositivo experimental de pesquisa em 
laboratório, substituído, nos cursos de Psicologia das duas primeiras escolas 
mineiras, por práticas psicossociais, terapêuticas, às vezes psicanalíticas, com 
grupos, organizações e instituições concretas. Contudo, os mineiros não ig-
noraram o trabalho norte-americano, como descrevem Abreu e Vilela (2021), 
referindo-se ao Setor de Psicologia Social da UFMG. O mesmo vale para as 
práticas dos outros cursos locais, quase sempre próximos, inclusive graças à 
Abrapso.

Contudo, apesar do seu perfil prático/político, o Setor de Psicologia 
Social entrou na mira do semi-secreto Comitê Transnacional de Psicologia 
Social que mirou também quatro outras universidades brasileiras que, em 
1968, receberam a visita de Leon Festinger, professor e pesquisador norte-a-
mericano, naquele tempo muito conhecido, dada a sua teoria da dissonância 
cognitiva, geradora de numerosos experimentos e teorizações. Acompanha-
vam-no Lanzetta e Hereford. No Rio de Janeiro, estiveram na PUC e visitaram 
a UFRJ; em São Paulo, apareceram na USP e na PUC-SP. Esses encontros fo-
ram, respectivamente, com Aroldo Rodrigues, Schneider, Angelini e Lane. Na 
UFMG, estiveram com Célio Garcia, Pierre Weil, Fernando Correia Dias e toda 
a equipe do Setor de Psicologia Social.

Graças a essa missão norte-americana, o setor foi contemplado com 
contatos com a Ford Foundation, que concedia bolsas de estudo e estimula-
va, em nome de uma postura desenvolvimentista, encontros presenciais em 
universidades norte-americanas (Machado, 2012, p. 233).

No final da missão brasileira, o Comitê Transnacional escolheu, como 
interlocutor predileto no Brasil, Aroldo Rodrigues, da PUC-Rio, experimenta-
lista cognitivista, portador de diploma de doutorado norte-americano. Rodri-
gues acabara de criar o primeiro mestrado em Psicologia Social no país.

Comemorando a passagem dos quarenta anos da Abrapso
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Ser-tão crítico na Psicologia Social

A visita de Festinger, Lanzetta e Hereford ao Setor de Psicologia Social 
está registrada no livro, ainda sem tradução para o português, de Moscovici e 
Marková (2008, p. 183): A produção da Psicologia Social Moderna: a história 
oculta de como uma ciência social internacional foi criada, livro inteiramente 
dedicado ao ativismo do Comitê Transnacional.

A postura metodológica desse comitê, nas antípodas da Abrapso e do 
setor, está clara desde o prefácio do livro:

A característica essencial da Psicologia Social tornou-se o experimento. 
De fato, a ênfase no experimento simbolizou o contraste entre a nova 
e a antiga corrente psicossocial.

[…] parte da atividade do psicólogo social foi dedicada à repetição de 
estudos e à comparação dos resultados obtidos em diferentes países 
(Moscovici; Marková, 2008, p. xi-xiii).

O objetivo do Comitê, segundo Moscovici e Marková (2008), era o de 
“estabelecer uma Psicologia Social internacional” (p. 3) e “estimular e promo-
ver comunicação e colaboração entre psicólogos sociais em diferentes partes 
do mundo” (p. 26). Além disso, “parte do esforço norte-americano envolveu 
reforçar uma ciência social não marxista na Europa Ocidental” (p. 6). Sem dú-
vida, este era o ponto principal da missão: um esforço, durante a Guerra Fria, 
de induzir cooperação e colaboração entre norte-americanos, europeus e la-
tino-americanos. Para tanto, por meio de experimentos, testavam hipóteses.

As histórias do Setor de Psicologia Social (e, consequentemente, da 
regional mineira abrapsiana) e a da própria Abrapso, em seu nascedouro, 
cruzaram-se com a do Comitê Transnacional que atuou entre 1964 e 1980 
(coincidentemente, durante boa parte da ditadura no Brasil (1964-1985), si-
tuação política inteiramente ignorada pelos psicólogos sociais norte-ameri-
canos e europeus. Mas foi graças, justamente, à ditadura que foi necessário 
criar a Abrapso, como já nos lembrou Sílvia Lane (1992).

Célio Garcia (2004) relembra um dos momentos em que as histórias 
do Comitê Transacional e do Setor de Psicologia Social se encontraram. O 
caso ilustra as artimanhas brasileiras para lidar com o imperialismo norte-a-
mericano, o que, evidentemente, não se aplica mais na terceira década do 
séc. XXI, quando as trocas se tornam mais explícitas e, talvez, mais virulentas. 
Segundo Célio, na quadra 1964-1968, o setor foi convidado a ir ao Chile para 
um seminário organizado por um “Comitê de Psicologia Social Latino Ame-
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ricano, fortemente patrocinado pelas fundações norte-americanas” (p. 11), 
realizado na Universidade de Santa Maria, no Chile.

Fiquei no grupo onde estava então o professor Morton Deutsch, pes-
soa muito simpática; várias vezes a gente tomou um chopinho junto, 
ou bebeu um vinho chileno, mas havia uma tensão, um descompasso. 
[...] o professor Deutsch queria que nós estudássemos cooperação e 
competição. Meu companheiro de pesquisa era um mexicano. O que 
nós fizemos? Fomos estudar um pequeno projeto, que punha em pau-
ta uma população mexicana que queria vender produtos para os Es-
tados Unidos e só levava a pior. Para nós era essa a questão, não é? 
(Garcia, 2004, p. 11-12).

Deustch era um experimentalista cujo tema principal era, no momen-
to, justamente cooperação e competição. É possível que Moscovici e Marko-
vá também fizeram de conta que embarcavam nas tramas “cooperativas” do 
Comitê Transnacional, pois, no final do livro, criticaram contundentemente 
o experimento de laboratório como definidor da disciplina Psicologia Social. 
Argumentaram que a disciplina se distanciou, com isso, da realidade e do 
senso comum e perdeu terreno para outras áreas da Psicologia. Finalmente, 
afirmaram que o “método experimental se tornou o bode expiatório [...] de 
tudo o que parece estar errado na Psicologia Social” (Moscovici; Marková, 
2008, p. 260).

A primeira autora deste artigo, de certa forma, também caiu, por im-
previdência, nas malhas do Comitê, reproduzindo no Brasil um experimento 
de Deustch, Epstein, Canavan e Gumpert (1967). Tratava-se de um estudo 
sobre os efeitos da cooperação e da competição (Moura Campos [hoje Ma-
chado]; Rodrigues, 1971). Ela cursava, então, o Mestrado em Psicologia Teóri-
co-Experimental da PUC-Rio, orientada por Rodrigues, que se empenhava na 
reprodução de diversos experimentos realizados pelos membros do Comitê 
Transnacional, muitos deles apresentados no livro Psicologia Social (Rodri-
gues, 1972). A hipótese subjacente era a de que, dessa forma, seria possível 
conhecer e eliminar conflitos, além de gerar cooperação.

Sempre com base no livro de Moscovici e Marková (2008), mas não 
apenas, conhece-se o destino final do Comitê Transnacional no que diz res-
peito à América Latina. Ele criou, em 1968, um grupo composto por oito la-
tino-americanos e três membros do próprio comitê, Rodrigues entre eles. 
Numa conferência no México, em janeiro de 1969, este grupo ficou sabendo 
que, em abril do mesmo ano, no Uruguai, haveria um Congresso da Socie-

Comemorando a passagem dos quarenta anos da Abrapso



24

Ser-tão crítico na Psicologia Social

dade Interamericana de Psicologia (SIP). O Comitê Transnacional planejou, 
então, um dia para a Psicologia Social nesse congresso. Para tanto, criou o 
Comitê de Psicologia Social Latino-Americano, formado por quatro pessoas, 
incluindo Rodrigues, e conseguiu que esse pequeno grupo fosse eleito por 
seus pares no Uruguai. Tudo parecia se passar tal como planejado pelo Comi-
tê: ocorreu, na sequência, o encontro no Chile, já mencionado anteriormente 
neste escrito, quando o Setor de Psicologia Social da UFMG foi representa-
do por Célio Garcia. O encontro teve como professores os norte-americanos 
Berkowitz, Deutsch e Gerard e o chileno Ramallo. Rodrigues secretariava.

Em agosto de 1973, Rodrigues relatou, por carta a Festinger, que, 
num recente encontro na Colômbia, com a presença de 16 psicólogos sociais 
latino-americanos, o nome Comitê Latino-americano de Psicologia Social, 
convencionado pelo Comitê Transnacional e tendo Rodrigues como presi-
dente (substituindo o chileno Ramallo), havia sido trocado para Associação 
Latino-Americana de Psicologia Social, Alapso (Moscovici; Marková, 2008, p. 
194). Entretanto, a Alapso, criada em um Congresso da Sociedade Interame-
ricana de Psicologia (SIP), estava ativa desde o início dos anos setenta. Esse 
episódio explicita a cisão entre os psicólogos sociais latinos.

Em setembro de 1973, ocorreu o golpe de estado no Chile. O Comi-
tê Transnacional preocupou-se com o destino de Ramallo, assegurando-lhe 
ajuda, mas jamais se atentou para o caso brasileiro, então na fase mais pe-
nosa da ditadura: foi justamente em 1972 e 1973 que o maior número de 
oponentes do regime militar foi assassinado pelos órgãos de segurança do 
país, episódio longe dos olhos e das inquietações do Comitê Transnacional. 
A abertura gradual, lenta, do regime ditatorial no Brasil fez-se sentir apenas 
após 1978/1979 e incidiu sobre a Psicologia Social:

Em julho de 1979, em Lima, Peru, no Congresso da SIP, surgiu a ideia de 
construir uma Associação Brasileira de Psicologia Social. Alberto Abib 
e Silvia Lane estavam lá e representavam a vontade e a possibilidade 
de dar vida a um projeto latino-americano: criar associações nacionais 
de psicologia social nos países da América Latina (Lane; Bock, 2003, p. 
146).

Nesta época, Rodrigues já estava pressionado por uma associação 
que presumivelmente ajudara a criar – a Alapso – e com a qual não pactuava. 
Finalmente, ele rompeu (ou teve que romper) com ela. Isso foi em setembro 
de 1979, no início da abertura política no Brasil, em encontro da Alapso em 
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São Paulo, no qual decidiu-se criar a Abrapso. Lane e Bock (2003), em poucas 
palavras, relatam o momento: “O prof. Aroldo Rodrigues, representante de 
uma posição contrária, retirou-se do encontro” (p. 147).

De seu lado, Lane já tinha larga experiência como membro e diri-
gente de associações científicas e docentes: participara de diretoria de facul-
dade (1973-1974), coordenadoria de curso (1975-1977), tesouraria regional 
da ALAPSO (1977-1980), comitê gestor da divisão de Psicologia Comunitária, 
também da ALAPSO (1978-1982). Em 1980, fundou a ABRAPSO e foi a sua 
primeira presidente. Estas informações foram obtidas no periódico Psicologia 
& Sociedade, v. 19, Edição Especial 2, 2007, sob o título “Cronologia”. Este 
volume foi inteiramente dedicado a Sílvia Lane, a “grande dama da Psicologia 
Social”, falecida em abril de 2006.

A Abrapso e, de maneira especial, sua seção mineira continuam cres-
cendo. Cada vez mais, deixam claro a que vêm: constroem uma Psicologia 
Social crítica e plural. Estão atentas aos excluídos – indígenas, negros, mu-
lheres, LGBTQIA+, para incluí-los socialmente. Distinguem-se na defesa da 
diversidade, na rebeldia, na busca pela multiplicidade, na defesa da natureza. 
Rebelam-se contra o autoritarismo e o patriarcalismo. Continuam a gostar da 
pluralidade, da imprevisibilidade, da incerteza, da imprevidência, da contra-
dição, da complexidade. Basta atentar para a nomeação de seus dois últimos 
eventos: “Psicologia Social Crítica: Tecendo redes e articulando resistências 
em tempos de retrocesso” (Belo Horizonte, 2018); “Ser-tão crítico na Psico-
logia Social: produzindo vozes em tempos de necropolítica” (Montes Claros, 
2021 – encontro remoto).

Cabe ressaltar ainda um aspecto sempre presente na trajetória da 
ABRAPSO Minas: suas parcerias com universidades e instituições sociais di-
versas na construção de estratégias de produção de conhecimento e conso-
lidação de práticas de ação na busca de uma sociedade mais crítica e trans-
formadora. Projetos e Programas de extensão, pesquisa e ensino, tanto de 
graduação quanto de pós-graduação têm forte presença como práticas coti-
dianas desenvolvidas a partir dessas parcerias envolvendo docentes, mem-
bros de Núcleos e Regionais da Associação, participantes de movimentos so-
ciais e de órgãos públicos ligados direta e indiretamente à saúde, educação e 
desenvolvimento social. Projetos de pesquisas comuns, publicações conjun-
tas, bancas de avaliação de trabalhos de graduação, mestrado e doutorado se 
tornam atividades cotidianas.

Comemorando a passagem dos quarenta anos da Abrapso
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Vale dizer que isso não é privilégio apenas da Regional Minas, mas é 
uma característica fortemente presente em sua trajetória, desde os primei-
ros anos de sua constituição, até os dias atuais.

À guisa de considerações finais, um aposto

 A bela história da Regional Minas da ABRAPSO, como se viu, ple-
namente articulada à história da entidade em âmbito nacional, traz muitos 
exemplos do processo de construção e militância que marca a Psicologia So-
cial em Minas e no Brasil.
 Cabem aqui algumas observações de quem vem de fora, conside-
rando que uma das autoras testemunha esse processo a partir de São Pau-
lo. E percebe-se, nessa mirada, muitos aspectos que revelam essa ABRAPSO 
construída a partir de e com Silvia Lane. No livro da Coleção Pioneiros da 
Psicologia, do CFP, sobre Silvia Lane, escrito por Bader Sawaia, encontramos, 
no item sobre a Abrapso, uma frase que sintetiza duas ideias importantes de 
Silvia Lane sobre a associação: 

[...] pode-se afirmar que a ABRAPSO está cumprindo a função que Sil-
via lhe projetou: a de ser uma associação com potencial democratiza-
dor da academia, no sentido de “dar o saber a quem de direito” e com 
qualidade de ser uma “identidade de diversos” (Sawaia, 2002, p. 68).

 Pode-se dizer que essas duas características estão presentes nesses 
40 anos de história e articulam a Regional de Minas a propósitos fundamen-
tais presentes na Abrapso desde sua criação. O desenho da entidade, por 
meio das regionais, já revela uma preocupação, um modo de pensar a produ-
ção acadêmica e sua difusão, aliadas à participação e organização. Elementos 
fundamentais para se ter uma entidade com atuação crítica que estão lá, des-
de a criação da Abrapso, revelando essa maneira de se entender a academia 
e a produção científica e tão bem sustentada pela Regional Minas.

Essa perspectiva democrática é um dos legados de Silvia Lane, com-
pletamente impregnada na Psicologia Social presente na ABRAPSO, uma 
marca de Silvia Lane que se espalhou por esses coletivos todos, produzindo 
práxis no fazer acadêmico, a qual se concretizou também na sua militância na 
Abrapso, na forma como concebeu a entidade, com ênfase na participação, 
organização, democratização dos espaços e inclusão da diversidade.
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 A referência a Silvia Lane se dá sem qualquer intenção de produzir 
uma personificação indevida ou de desconsiderar a importante participação 
nessa história de tantas pessoas valorosas, porque lutadoras, como este tex-
to evidencia. Ela mesma seria a primeira a apontar a importância da pro-
dução coletiva. Entretanto, seu lugar de liderança foi fundamental e, desde 
São Paulo, nosso testemunho e inserção têm total relação com essa nossa 
mestra.

É importante, dessa forma, reconhecer que Silvia era assim, 
democrática, e viveu assim sua vida acadêmica, democraticamente. Isso 
foi fundamental, permitiu avanços e aprendizados e mostra-se como uma 
possibilidade de resistência nestes tempos difíceis. 

Basta lembrar que a ABRAPSO foi criada no contexto da ditadura, 
momento histórico de muitos limites e impossibilidades, de muitos silencia-
mentos e impedimentos. Um dos encontros que encaminharam a criação 
da ABRAPSO foi em São Paulo, no dia em que a ditadura assassinou Santos 
Dias (em outubro de 1979). Nesse contexto violento, autoritário e repressor, 
afirma-se uma forma de ser que se propõe a enfrentar essa realidade: uma 
entidade democrática, regionalizada, que possibilita organizar as pessoas em 
torno de um objetivo.

 Esse aprendizado e esse caminho trilhado, tudo que se produziu 
dessa forma representa um saber que nos fortalece agora, nestes novos 
tempos sombrios, quando às velhas e fundamentais formas de opressão 
se somam outras, novas e mais contundentes. É fundamental, portanto, 
celebrar 40 anos de história de militância na construção de uma entidade 
democrática.

Essa perspectiva democrática tem pelo menos dois pilares que apa-
receram na história aqui narrada e que devem ser destacados. Um deles é a 
própria regionalização, que traduz o reconhecimento de que existem e de-
vem ser incluídos e fortalecidos muitos coletivos, capazes de serem criativos, 
ainda que em torno dos mesmos propósitos que guiaram a construção da 
ABRAPSO. Representa a aposta na boa autonomia, aquela que se explicita 
ao mesmo tempo em que se articula. A história da Regional Minas, na sua 
relação com a ABRAPSO nacional, deixa isso claro.

Outro pilar, que está junto com esse, é a inclusão da diversidade, a 
diversidade mais diversa possível. Também essa forma de inclusão pudemos 
exercitar com Silvia e, a partir dela, em toda a construção da ABRAPSO. Silvia 
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era assim, acolhedora e capaz de incluir e juntar todos os que tivessem o 
mesmo propósito, mesmo que propondo caminhos diferentes, leituras teóri-
cas diferentes, formas de compreender a Psicologia Social diferentes. Desde 
que o propósito, o objetivo final e a direção fossem comuns. Importante in-
cluir em uma “identidade de diversos” as diferentes psicologias, mas também 
outras ciências, outras áreas de saber. Essa amplitude, essa abertura sempre 
foi uma marca da ABRAPSO, e isso é visível nos seus Encontros Nacionais e 
Regionais, parte deles referida neste texto. É um elemento que fortalece a 
Psicologia Social brasileira para o bom combate, de ideias e posições, o de 
garantir a presença, nos eventos da entidade, de uma diversidade de áreas, 
olhares, companheiros de vários lugares, o que só enriquece a produção e a 
luta.

Falta dizer, explicitar, outro pilar, aquilo que está subentendido, mas 
está presente desde o início. Esses princípios democráticos, essa forma de 
organização regionalizada, inclusiva e participativa, o reconhecimento e va-
lorização da diversidade são aspectos que se aliam ao propósito de produzir 
uma psicologia social comprometida com a transformação social. É disso que 
se trata. A ciência que fazemos, a psicologia social que produzimos tem esse 
foco: construir um mundo melhor.

Isso sempre esteve presente no desenvolvimento da ABRAPSO, como 
atestam vários aspectos relatados na história da Regional Minas apresentada; 
seja na definição de temas de debates e encontros, seja nos posicionamen-
tos da entidade, ou ainda nas publicações, foi ficando sempre evidenciado o 
foco na produção de uma Psicologia Social capaz de responder às demandas 
da realidade brasileira, no sentido da superação das desigualdades e opres-
sões. É interessante, nesse sentido, observar como as práticas e pesquisas 
inovadoras, que representavam uma ruptura com uma Psicologia Social uni-
versalizante e que não considerava o contexto histórico, como essas práticas 
e saberes foram sempre acolhidos na ABRAPSO. Foram acolhidos, ganharam 
reconhecimento e divulgação, se consolidaram nos espaços organizados da 
Psicologia e se transformaram juntamente com as transformações conquista-
das. Assim é, por exemplo, que observamos práticas e saberes da Psicologia 
Social Comunitária se consolidarem e estarem hoje presentes nos espaços de 
atuação em políticas públicas, acompanhando o movimento de inserção da 
Psicologia nos espaços de garantia de direitos (Gonçalves, 2010; Swartman; 
Galeão-Silva, 2016).
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Na mesma direção, de assumir a posição de reconhecer nossa reali-
dade e produzir uma Psicologia Social que contribua para sua transformação, 
é que a perspectiva de ampliar o foco para uma Psicologia Social latino-a-
mericana se deu e esteve presente em várias iniciativas, algumas também 
aqui relatadas, mas a articulação latino-americana deveria ser pautada pelas 
necessidades da realidade social e histórica da América Latina. E foi essa que 
vingou. Pensando assim, a importância da criação da ABRAPSO e seu fortale-
cimento, por meio das suas regionais, em especial a Regional Minas, fica evi-
denciada também por esse lugar junto à Psicologia Social latino-americana. 

Uma retomada histórica e o registro das memórias relativas a um 
processo histórico devem ser valorizados e favorecidos. Como diz o poeta, “A 
história é um carro alegre, cheio de um povo contente, que atropela indife-
rente, todo aquele que a negue”. Não negamos a história, ao contrário, a valo-
rizamos, recuperamos e divulgamos, aprendendo e transformando, sempre.
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Capítulo 2

As políticas públicas na contemporaneidade 
e o avanço do neoliberalismo: desafios e 

possibilidades

Isa Magesti Corrêa Netto
Marcos Vinícius Thomaz

Danielle Abrantes Campos Lima

Introdução

Em períodos de crise, como a que se vive atualmente na sociedade 
contemporânea, é importante fazer o exercício de mergulhar em reflexões 
profundas sobre o pensar e o agir do ser humano sobre o mundo. Põe-
se a necessidade de levantar discussões sobre os saberes e as práticas de 
construção do conhecimento, com vistas a buscar alternativas possíveis 
diante de situações extremas. 

Situações essas que não são exclusividade da realidade brasileira, 
mas que, em uma perspectiva mais ampla, representam uma crise global 
do modo de produção capitalista e do neoliberalismo. Walsh (2013) aponta 
que se trata de uma crise civilizacional, fruto de um longo processo histórico 
de colonização. Refere-se, portanto, à falência de uma lógica de exploração 
da vida - que, no entanto, não acontece de maneira pontual, tampouco se 
refere a determinado período histórico. Muito além disso, consiste em um 
movimento processual e contínuo que ainda está em andamento.

A especificidade da realidade brasileira diante dessa crise está no fato 
de que a população encontra-se em meio a um processo de aviltamento da 
democracia, que se iniciou em 2016, com o golpe direcionado à ex-presidenta 
Dilma Rousseff - o qual produziu diversos desdobramentos, sendo que o mais 
trágico deles consistiu na tomada do poder por um governo que flerta com 



36

Ser-tão crítico na Psicologia Social

o fascismo e tem anseios ditatoriais. Não por acaso, observa-se o avanço do 
conservadorismo e de ideais burgueses sustentados pela classe dominante. 

Moreira e Passos (2018) colocam que o pensamento ultraconservador 
estrutura a forma como um determinado grupo pensa sobre si mesmo, sobre 
outro e sobre o mundo. Isto é, trata-se de uma perspectiva estruturante de 
um determinado modo de ser, pensar e agir, um ethos: o ethos burguês. 
Assim, tudo aquilo que se diferencia desse ethos ideal não pode e não deve 
sequer gozar do direito de existir. Logo, o diferente passa a ser temido, 
afastado, excluído e eliminado.

É nesse sentido que torna-se possível afirmar se tratar de uma 
crise de base colonial, entendendo a colonização enquanto um grande 
projeto de universalização que tem como objetivo a anulação de tudo e 
todos que se distanciam de um padrão tido como ideal (Almeida, 2018). E, 
nesse conservadorismo fundado na lógica colonial, tem-se as bases para 
o pensamento racista, misógino, homofóbico, transfóbico, manicomial e 
xenofóbico, de onde advém todo o discurso de ódio que vem permitindo 
ao (des)governo se manter no poder apesar dos movimentos e inclinações 
nefastas a partir dos quais se estrutura.

Os clamores advindos da elite política e econômica conservadora 
– mas não só dela – apontam para um estado mínimo com privatizações, 
desmonte das políticas públicas, negação dos direitos humanos e de justiça 
social. As violências de raça, gênero e classe que vêm se intensificando nos 
últimos anos, apesar de não serem uma novidade no cenário brasileiro, neste 
momento se (re)produzem, ganham força e são referendadas pelo Estado. 
Exemplo disso é que têm sido tomadas uma série de decisões políticas e 
institucionais que atingem grupos específicos, apresentando como resultado 
o encurtamento da vida e, inclusive, a produção de morte. E o que configura 
o conjunto de todas essas ações se não o que Mbembe conceituou como 
Necropolítica?

Mbembe (2016) partiu da noção Foucaultiana de Biopoder para 
pensar o conceito de Necropoder. O conceito aparece como uma ampliação 
das ideias de Foulcault, a partir das relações entre Estado, cidadania e 
soberania. Compreendendo o biopoder como o domínio pelo qual se exerce 
o poder sobre a vida, Mbembe chamou a atenção para a dimensão em que 
se faz uso do poder para exercer o controle sobre a morte - já que, pelo 
poder, não se decide apenas quem pode viver, mas também quem pode e 
deve morrer.
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Temos, então, aliado ao conceito de Necropoder, o conceito de 
Necropolítica, que se caracteriza como o gerenciamento de ações que 
subjugam determinados grupos a condições mortíferas. Isso como se, a partir 
da percepção da existência do outro como um inimigo, uma ameaça ou um 
perigo, o governo passasse a ter legitimidade e clamor social para o exercício 
do Necropoder. Isto é, não se trata de um poder concentrado somente nas 
mãos do estado, mas de um poder difuso, capilarizado, que se propaga e se 
exerce por diversas tecnologias e dispositivos.

Não por acaso, as políticas públicas e as ferramentas produtoras de 
cuidado e igualdade social aparecem como alvos prioritários dos desmontes 
que se apresentam no cenário atual, mesmo porque é justamente desses 
dispositivos que podem emergir as trincheiras de resistência e enfrentamento. 
Nesse sentido, apresentam-se a seguir discussões que permeiam o contexto 
das políticas públicas tanto no campo da saúde mental, quanto no contexto 
do sistema prisional brasileiro, apresentando suas especificidades, desafios e 
possibilidades.

Políticas públicas no campo da saúde mental

Historicamente, a loucura foi abordada nos debates acadêmicos a 
partir de perspectivas coloniais, que naturalizaram o fato de que o corpo 
considerado louco é preto e, na maioria das vezes, também é pobre. Sem 
demarcar que não se trata de mera coincidência ou aleatoriedade da natureza 
humana, mas de um projeto político-social devidamente planejado, a maior 
parte dos autores descreveu os sujeitos em sofrimento psíquico como figuras 
sem nome, classe, gênero e raça. Contudo, a realidade mostra que esses 
cidadãos sempre tiveram rostos, corpos e espaços simbólico-geográficos 
muito específicos.

Exemplos não faltam, basta analisar a cruel realidade dos manicômios 
brasileiros do século XX – instituições que, durante décadas, promoveram um 
holocausto dos indesejáveis à ordem capitalista, os quais sucumbiram de frio, 
fome, doença ou choque no interior daqueles espaços. No Hospital Colônia 
de Barbacena/Minas Gerais, maior hospício do Brasil onde a loucura dos 
chamados normais dizimou a vida de sessenta mil inocentes, cerca de setenta 
por cento das pessoas internadas não tinham diagnósticos de transtornos 
mentais (Arbex, 2013).
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Mas, então, quem eram essas pessoas? A população violentada e 
morta entre os muros do Colônia foram os pobres, os negros, os epiléticos, os 
alcóolatras, os homossexuais, as prostitutas, entre outros que se rebelavam 
ou se tornavam incômodos para alguém com mais poder. Esse foi o caso de 
Luizinho, retirado da casa de sua mãe aos dezesseis anos e encaminhado 
para Barbacena. O menino hospitalizado apenas por ser tímido se separou 
da família sem diagnóstico de loucura, embora não tenha sido difícil arranjar 
uma doença para ele. Qualquer moléstia mental serviria, afinal, o rapaz era 
filho da pobreza, como a maioria dos depositados nos manicômios do Estado 
(Arbex, 2013).

As mulheres que receberam esse destino foram as pobres, as negras, 
as que engravidavam antes do casamento, as que queriam se apropriar da 
vida pública ou assumir caminhos para além daqueles previstos nos padrões 
tradicionais. Essa foi a história de Geralda, empregada doméstica que, aos 
quinze anos, deu a luz a João dentro dos pavilhões do Colônia. A forma que 
o patrão encontrou de silenciar a menina que ele havia estuprado, quando 
trabalhava em sua casa, foi a internação em Barbacena, onde, mesmo grávida, 
ela tomou seu primeiro eletrochoque (Arbex, 2013).

Esse também foi o destino de Sueli, que em 1971 deu entrada em 
Barbacena, de onde só saiu morta em 2006. Dez dias depois de passar por 
um parto normal dentro do hospital, a recém-nascida Débora foi retirada 
à força de seus braços. ‘‘Pelo menos três dezenas de bebês nascidos no 
Colônia foram doados logo após o nascimento sem que suas mães biológicas 
tivessem a chance de niná-los’’ (Arbex, 2013, p. 122). Sueli, como tantas 
outras, passou o resto de sua vida procurando pela filha. Os prontuários do 
hospital mostram que, nos vinte e dois anos que se seguiram ao parto, todos 
os aniversários de Débora foram acompanhados de choros e crises.

Não é de se espantar que, depois de passar por tudo isso, muitas 
pessoas tenham, de fato, enlouquecido, finalmente fazendo jus à falta de 
diagnóstico inicial. ‘‘Dentro do hospital, apesar de ninguém ter apertado o 
gatilho, todos carregam mortes nas costas’’ (Arbex, 2013, p. 43). Para usar as 
palavras de Maria de Assunção Passos, diretora de uma residência terapêutica 
em Barbacena, onde hoje Luizinho e outros ex-pacientes do Colônia tentam 
construir uma nova história, ‘‘a dívida que o Estado tem com essas pessoas 
é incalculável. Elas foram privadas de conviver com seus parentes. A mãe de 
Luiz morreu sonhando em revê-lo. Como resgatar o sofrimento imposto por 
uma vida inteira?’’ (Arbex, 2013, p. 135).
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Apesar dos danos irreparáveis causados, é preciso lembrar que o 
holocausto ainda não acabou. Os crimes se repetem e, ainda hoje, os campos 
de concentração vão além de Barbacena. O mecanismo estatal que dá aval às 
práticas manicomiais continua exercendo aquilo que Foucault já apontava na 
década de 70: legitimando gestão, encarceramento e assassinato dos corpos. 
Mas não de quaisquer corpos. Verifica-se, portanto, quais são esses corpos, 
pois ‘‘enquanto o silêncio acobertar a indiferença, a sociedade continuará 
avançando em direção ao passado de barbárie’’ (Arbex, 2013, p. 255).

Voltando-se para as problemáticas contemporâneas, a realidade não 
é muito diferente. O cenário criminoso e genocida é atualizado com outras 
roupagens – agora sob as vestes de uma violência mascarada e sutil, que 
passa despercebida, se não analisada de maneira crítica e cautelosa. Aqui, 
porém, não passará. Pesquisas recentes realizadas com base em prontuários 
médicos dos serviços de saúde mental demonstram que os perfis de 
diagnóstico e internação se mantêm nos anos 2000. Há um predomínio 
de pessoas pretas e pobres dando entrada nas instituições de atenção 
psicossocial e sendo internadas de maneira compulsória em espaços asilares 
denominados estrategicamente como ‘‘Comunidades Terapêuticas’’ (Pereira; 
Passos, 2017).

Nessas instituições manicomiais, baseadas em um conservadorismo 
de viés religioso, têm sido internadas também muitas pessoas que fazem 
uso de crack e estão em situação de rua. A (ausência de) coincidência é que 
tais internações se intensificaram nas capitais brasileiras a partir de 2011, 
justamente o ano em que essas cidades sediaram eventos aclamados pela 
burguesia higienista, como as Olimpíadas, a Copa do Mundo e a vinda do Papa 
ao país. Essas medidas atuais e oficiais do Estado – com caráter eugênico, 
classista, racista e machista – reatualizam o cenário do início do século XX 
em que determinadas pessoas eram internadas por serem consideradas 
‘‘desviantes’’ (Pereira; Passos, 2017). 

O último exemplo a ser pontuado se refere aos manuais 
contemporâneos de classificação diagnóstica, utilizados pela medicina para 
delimitar e tratar os ‘‘transtornos mentais’’. A listagem aparentemente 
neutra dos sinais e sintomas psiquiátricos no Diagnostic and Statistical 
Manual of Mental Disorders (DSM) e no Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID) também contém 
um viés racializado, classista e generificado. Pois, os transtornos não são 
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entidades metafísicas que existem em si mesmas, mas construções culturais 
que elegem padrões de normalidade de maneira acrítica, e bastante 
questionável, tendo como referência um grupo social privilegiado: a classe 
média branca americana (Pereira; Passos, 2017).

Políticas públicas no contexto do sistema prisional

Pensar as políticas públicas no sistema prisional é, sem dúvidas, 
uma tarefa difícil e desafiadora. Primeiramente, porque, quando se analisa o 
sistema prisional brasileiro, a ideia de fracasso parece ser intrínseca à própria 
condição dessa estrutura. Somado a isso, Allanic (2008) reforça que as 
políticas públicas são resultado do conflito de interesses entre instituições e 
atores, dentro e fora do Estado. Portanto, antes de discutir o sistema prisional 
e suas implicações, é importante situar a concepção de políticas públicas 
adotada nessa discussão, tendo em vista a realidade brasileira e as condições 
possíveis de implementação das políticas voltadas ao sistema penitenciário.

Constituindo-se como um campo de conhecimento voltado para 
o desenvolvimento de planos, ações, avaliações e pesquisas, as noções de 
políticas públicas são utilizadas para se referirem a medidas, propostas e 
ações do governo que objetivam solucionar problemas de uma determinada 
população. Dessa forma, por meio das dificuldades apresentadas pela 
sociedade civil, o governo é chamado a propor ações intencionais, com 
objetivos a serem alcançados, voltados a diversos atores e envolvendo, não só 
os processos de decisão e proposição, mas também se estruturando quanto 
à implementação, execução e avaliação (Brigagão; Nascimento; Spink, 2011).

Portanto, as políticas públicas se apresentam como ações do governo 
que necessitam de análise e avaliação para, futuramente, ser possível a 
verificação da possibilidade de manutenção de mudanças no curso dessas 
mesmas ações ou inações. Para isso, é necessária uma visão da questão como 
um todo. Em se tratando do sistema prisional e seus inúmeros problemas, 
bem como a ação da Psicologia junto às políticas públicas no contexto 
penitenciário, é preciso entender a problemática em sua totalidade.

Marcado historicamente por uma estrutura que reforça danos, dores 
e exclusão, o sistema prisional reforça a estigmatização do sujeito, na medida 
em que entende que a privação de liberdade se constitui como uma maneira 
eficaz de exercer controle sob comportamentos desviantes e indesejáveis 
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rotulados como “crimes” (Karam, 2011). Ainda segundo o autor, aliada à essa 
estigmatização, tem-se, ainda, a dor vivida por aqueles que sofrem à pena: 
o espaço limitado, os muros das prisões, a impossibilidade de ir a outros 
ambientes, de estar com quem/onde se deseja, a distância e separação da 
família e da sociedade, o isolamento, a perda de contato com experiências 
cotidianas da vida e tantas outras restrições que tangem à privação de 
liberdade e que produzem muito sofrimento, visto que a prisão estigmatiza, 
exclui e produz muita dor.

No relato abaixo, tem-se um fragmento de uma vida. O autor do 
relato - Patrício Sidney de Carvalho - representa tantas outras histórias 
que se encontram em privação de liberdade. Sua escrita é intitulada 
“Arrependimento” e soma-se a tantas outras histórias da obra Corações 
Vermelhos:

Eu estava lá na cela, sentado na jega, conversando com meus amigos. 
Simplesmente, senti meu Pai me dizendo assim: ‘Patrício querido: 
quero falar contigo. Você vai ter que descer para casa e salvar os teus 
filhos.’ Neste momento, pensei: ‘Por que eu pequei? Por que eu estava 
no mundo do crime se era uma vida triste? Por que eu não quis ouvir 
minha mãe? Ela sempre dizia: ‘Patrício, sai desse mundo que não traz 
coisas boas para você.’. Minha vida ficava cada vez pior. Perdi minha 
família por causa das drogas e fiquei sem saída. Sempre pensei que 
não tinha nada para contar, pois fico o tempo todo preso. Não vejo 
meus filhos crescerem, da vida deles eu não sei nada. Minha mulher 
ficou muito triste quando fui preso, mas não quis continuar comigo, 
me abandonou nas grades. Há pouco tempo, meu pai morreu. Não foi 
nada bom. E minha irmã não quer mais falar comigo. Essa é a minha 
história, uma história que eu não queria para mim. Apenas Deus está 
comigo na minha vida. Peço a Ele que proteja meus filhos porque ELE 
é pai para todos (Coração Vermelho, 2017, p. 12).

 
Ao ler um relato desses, que representa tantas outras histórias, de 

tantas outras vidas, é possível perceber que o sistema prisional é marcado 
pela inação de tantas Políticas Públicas. A pessoa em privação de liberdade é, 
não só, mas também, o reflexo de um fracasso de toda uma sociedade. Diante 
de um indivíduo privado de liberdade, identificam-se falhas em diversos 
espaços: instituição família, educação, escola, saúde, política e sociedade. 

Assim, inegavelmente, tem-se uma grande problemática social. Os 
questionamentos frente a esta realidade são inúmeros: Quais são as Políticas 
Públicas voltadas para o Sistema Prisional? Onde estão as Políticas Públicas 
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que resguardam o respeito ao direito fundamental ao trabalho da pessoa 
presa e sua importância para diminuir as taxas de reincidência? Essas Políticas 
Públicas existem? E a resposta é: Sim, elas existem. A questão não é a falta 
de normatização das Políticas Públicas no contexto prisional, mas a sua não 
implementação, evidenciando que, quando se discute sobre essas políticas 
públicas, inevitavelmente, discute-se também sobre seu fracasso na prática.

Desde a década de 1930, houve um esforço para se estabelecer regras 
de execução penal que se atentassem aos direitos e deveres das pessoas 
presas no momento da execução de suas penas. Após inúmeras tentativas 
para um regramento nacional para a execução penal, foi aprovada, em 1984, 
a Lei de Execução Penal (LEP). Segundo Fonseca e Bonfim Filho (2019), o longo 
período de 49 (quarenta e nove) anos entre o primeiro (Código Penitenciário 
da República) e o último (LEP), evidencia o imenso descaso e indiferença 
quanto a um problema social tão sério e tão consolidado quanto a questão 
das condições das pessoas em privação de liberdade. Além da LEP, outras 
normativas foram elaboradas também com o objetivo de garantir os direitos 
fundamentais da pessoa presa: Constituição Federal, Direitos Humanos, 
Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil, entre outras. 

No entanto, os dados evidenciam outra realidade. O INFOPEN, 
sistema de informações estatísticas do sistema penitenciário, aponta que, 
em 2016, havia 368.049 vagas no sistema prisional e a população carcerária 
era de 726.712. Em 2018, o Banco Nacional de Monitoramento das Prisões 
aponta que, em São Paulo, a cada 100 mil habitantes, 573 são homens ou 
mulheres que estão presos. Apenas 16% dessas pessoas trabalham dentro ou 
fora das prisões. Assim, na prática, os direitos fundamentais da pessoa presa 
são, claramente, negados, violados e subtraídos.

Entre as possíveis justificativas para o distanciamento entre o que 
se encontra nas regulamentações e a prática efetiva das políticas públicas 
no contexto prisional, pode-se citar a superlotação das unidades prisionais, 
a falta de servidores, as condições arquitetônicas precárias, a falta de apoio 
ao egresso do sistema penitenciário, bem como a visão distorcida de que a 
prisão é um espaço de vingança, e não lugar de reinserção social do indivíduo 
que cometeu um delito. Assim, a prisão fomenta mais um fracasso, destrói 
o que é humano, ao invés de dar novas condições sociais ao indivíduo que 
descumpriu normas. 

Portanto, a sociedade, que “pediu ao Estado” uma ajuda para um 
problema social, não foi atendida. Como esperar da sociedade alguma 
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compreensão de que aquele que cumpre ou já cumpriu pena terá um retorno 
saudável ao convívio social se não houve no cárcere iniciativas ou condições 
para isso? O Estado, ao fechar as portas para o privado de liberdade e 
também para o egresso do Sistema Penal, demonstra claramente e admite 
que seu sistema de ressocialização idealizado, e insuficientemente efetivado, 
é ineficaz, inócuo e desacreditado até mesmo por aquele que o criou” 
(Fonseca; Bonfim Filho, 2019, p. 26). 

Considerações Finais 

Todas as situações mencionadas ao longo do texto evidenciam o 
papel que o Estado cumpre de isolar as pessoas ‘‘desviantes’’ em lugares 
distantes dos olhares da sociedade ‘‘normal’’, seja por meio da hospitalização 
ou do aprisionamento. Em instituições manicomiais ou carcerárias, a reclusão 
da população negra em locais criados para depositar tudo aquilo que não se 
quer ver faz com que não se reconheça a humanidade plena desses corpos, 
passando a ideia de que se trata de corpos descartáveis.

A lógica manicomial, criada e legitimada no bojo do sistema 
capitalista, atua como mecanismo dessa exclusão, que afeta uma população 
específica. O sistema prisional, por sua vez, atua como uma instituição racial 
e classista, de forte caráter higienista, que também opera em favor da vida e 
emancipação de determinadas pessoas em detrimento da morte e opressão 
de outras.

Diante do exposto, cabe (re)afirmar que o mecanismo estatal que 
viola e mata determinados corpos em favor da vida e emancipação de outros 
se deve à uma lógica colonial, patriarcal, racista e classista que organizou 
histórica e estruturalmente a sociedade. São estes os elementos fundantes 
de um projeto de Brasil que, ainda que se diga ser para todos, concretiza-se 
para pouquíssimos. Apesar disso, a centralidade do homem branco, rico e 
heterossexual ainda não é devidamente marcada. E o que se defende aqui é, 
justamente, que se comece a marcar.

Não dá para lutar contra o que não se nomeia. ‘‘E não se pensa 
em saídas emancipatórias para problemas que nem sequer foram ditos’’ 
(Ribeiro, 2018, p. 124). Então, ‘‘é preciso nomear, ensinaram as feministas 
negras’’ (Ribeiro, 2018, p. 130). Mesmo porque a força das instituições 
está justamente em seu poder de naturalizar as violências e desigualdades 
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sociais, colocando-as como algo da ordem natural, e não da ordem de uma 
construção social. Por isso, é fundamental mencionar e problematizar tais 
questões, demarcando que, em uma sociedade profundamente excludente, 
foram construídas diferenças profundas e inquestionáveis – e que ignorá-las 
não ajuda a resolver o problema.

Portanto, para falar de políticas públicas, é importante partir das 
colocações de Foulcault. É fundamental, também, convidar Mbembe 
(2016) para a conversa, de modo que se possa refletir sobre os corpos que 
propositalmente habitam as estruturas manicomiais e prisionais. Dessa 
forma, já que, nas organizações sociais capitalistas, heteronormativas e 
de supremacia branca, existem determinados marcadores sociais que se 
interseccionam potencializando violências estruturais, torna-se crucial inseri-
los nos debates, questionando sempre sobre quais sujeitos estão sendo 
apontados.

Isso para que se possa localizar as violências estruturais que foram 
historicamente naturalizadas e enumerar as opressões de gênero, raça 
e classe que foram estrategicamente direcionadas. Ao considerar essas 
categorias como marcadores sociais que se interseccionam e atravessam 
todo o aparato manicomial-prisional, é possível afirmar que são inúmeras as 
variáveis que determinam o que é ser louco e detento na sociedade em que 
se vive.   
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Introdução

Na sociedade contemporânea, o debate sobre sexualidade e gênero 
está inserido em um campo complexo, que abriga diferentes tendências e 
propostas. No contexto acadêmico, ele envolve várias disciplinas, das ciências 
médicas às jurídicas, passando pelo amplo leque das ciências humanas, com 
preocupações e conceitos específicos. No espaço político, entre afirmações e 
questionamentos, as disputas entre conservadores e progressistas ameaçam 
a multiplicidade das formas de definir e viver a sexualidade e o gênero. 

Nas últimas décadas, esse debate tem ganhado uma relevância par-
ticular no Brasil, especialmente no que se refere à população LGBTQIA+1 
(lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, queer, intersexo, assexual e outras 
variações de gênero e sexualidade). De um lado, vemos uma ampliação dos 
estudos e pesquisas acadêmicas, a consolidação de periódicos, congressos 
e associações científicas, e o fortalecimento do movimento social e de or-
ganizações da sociedade civil que defendem a existência e os direitos das 
diversas orientações sexuais e identidades de gênero. Por outro lado, mais 
recentemente, a proposição de projetos de lei, normativas e outros instru-
1 O uso da sigla LGBTQIA+ responde à necessidade de nomear esse grupo que ques-

tiona as normas hegemônicas de gênero e sexo. Trata-se de uma escolha situada 
e temporária, baseada no reconhecimento de que é uma expressão que se trans-
formou nos últimos anos, atravessada por negociações do movimento social, e que 
comportará provavelmente novas mudanças futuras. 
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mentos legais que buscam impedir a discussão sobre o tema em diferentes 
setores da vida social, a divulgação de fake news promotoras de um pânico 
moral, e o fechamento dos espaços de participação política e controle social 
em várias esferas governamentais, têm obstaculizado o reconhecimento dos 
processos sociais e históricos de normatização e hierarquização pelos quais 
parte da população é definida como um desvio, inferiorizada, discriminada e 
violentada (Facchini; França; 2020; Miskolci; Pereira, 2019).

É diante deste contexto que são demandadas novas reflexões, 
propostas e ações que contribuam para seu enfrentamento e transformação. 
É importante que a reflexão evite qualquer leitura homogeneizante 
da população LGBTQIA+ a partir de seres abstratos e de existências 
desencarnadas. Ao contrário, é central que se reconheça a diversidade 
interna a essa comunidade em termos de orientação sexual e identidade de 
gênero, bem como sejam considerados diferentes marcadores sociais como 
raça, geração e classe social, complexificando ainda mais a compreensão 
sobre essas (im)possibilidades de vida e a discriminação e opressão sofridas. 
Fundamental nesse processo é ouvirmos as vozes de pesquisadoras/es que 
explicitam a natureza corporificada, existencial e política da produção de co-
nhecimento a partir da articulação de sua experiência pessoal e coletiva na 
reflexão e na proposição de novas formas de vida. 

A partir dessas demandas e preocupações, o objetivo desse capítulo2 
é discutir alguns desafios e perspectivas atuais nos debates sobre minorias 
sexuais e de gênero, tais como: a) a reflexão sobre as trajetórias situadas de 
enfrentamento do racismo e da LGBTfobia de uma pesquisadora e ativista; b) 
a busca de uma ancestralidade travesti a partir das articulações entre orien-
tação sexual e identidade de gênero no debate das relações étnico-raciais; e 
c) a importância do conhecimento vivo de denúncia e resistência produzido 
por pesquisadoras/es que se autoidentificam ou são identificadas como par-
te das minorias sexuais. 

2 Esse capítulo é resultado da mesa-redonda, com o mesmo título, realizada durante 
o XXII Encontro Regional da ABRAPSO Minas, com a organização e mediação de 
Emerson Fernando Rasera e participação de Jaqueline Gomes de Jesus, Megg Raya-
ra Gomes de Oliveira e Marco Antonio Torres.
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Memórias de um lixo que pesquisa: embates e resistências acadêmico-
políticas desde a periferia do capitalismo

Jaqueline Gomes de Jesus

 Em “Como Eu Não Dancei” me propus a descrever, por meio de uma 
prosa poética, alguns momentos marcantes de minha infância e juventude, 
em formato de cordel. Daquele texto escaparam elementos que pretendo 
descrever aqui (sem forçar um rosário de lamentações), relacionados princi-
palmente ao racismo e à LGBTfobia que me perseguiram ao longo de minha 
formação acadêmica. Não almejo engajar a pessoa leitora em uma dessas 
narrativas autocentradas que falaciosamente se declaram como automatica-
mente políticas, egotrips de certa parcela dos ativistas autorais que denomi-
nei de “eutivistas”, predominantes nas redes sociais, que geralmente servem 
para satisfazer a ânsias fetichistas de alguns.
 Faço haurirem, neste breve relato, memórias de uma coletividade, 
ou memórias coletivas (Halbwachs, 1990), inseridas nas tramas interrela-
cionais que, por mais que partam de minha pessoa, com uma trajetória tão 
singular, não deixa de participar da experiência coletiva dos meus grupos de 
referência, enquanto uma pessoa negra oriunda da periferia e da população 
LGBTI+, uma mulher trans, depositária das ancestralidades negras e travestis 
que embatem por outras representatividades, através de meu corpo, pensa-
mento e afetos, com diferenças e oposições (inclusive no sentido dado para 
a história por Paul Ricouer (2004), em ambientes outrora renegados da edu-
cação formal, da ciência e da universidade: lembro de mim mesma enquanto 
uma forma de ligação (ou um religare) que propicia, por meio da minha escri-
ta, e de sua leitura, uma prática coletiva para se refletir acerca da conjuntura, 
muito além de mim mesma. É tal concepção que politiza a presente escrita.
 Posso dizer que meu primeiro embate acadêmico foi no ensino 
fundamental, no colégio particular de freiras onde eu sofria discriminação 
e as práticas persecutórias que hoje se costumam nomear pelo anglicismo 
“bullying”, com o aval dos professores e da direção. Eu nunca fui agredida fi-
sicamente, mas sendo logo reconhecida como uma criança “transviada”, nos 
termos da época, sendo a única criança negra naquela instituição e desde 
cedo afirmando de público minha atração por garotos, praticamente todos 
os dias eu era alvo de chacotas dos meninos e geralmente era despida fora 

Desafios e perspectivas atuais nos debates sobre minorias sexuais e de gênero



50

Ser-tão crítico na Psicologia Social

dos muros da escola. Eles tinham um prazer especial em me ver nua. A única 
atitude do corpo docente e da coordenação pedagógica era me levar à psicó-
loga da escola, foi quando tive meu primeiro contato com a ciência-profissão 
que domino e também com os desenhos de árvore e da figura humana.
 Seriam essas microagressões como as pontuadas por Nordmarken 
(2014)? Algo que eu sabia era que esse comportamento coletivo, associado 
ao silêncio da escola, falava muito, ainda mais para alguém como eu, que co-
mecei a minha vida sexual aos doze anos de idade, com dois gêmeos negros 
da minha rua, e depois com os demais garotos, e que, portanto, sabia por 
experiência própria, na carne, o quanto era desejada de noite, nos quartos e 
becos escuros, pelos mesmos garotos que lavavam os carros dos pais durante 
o dia e espalhavam boatos pelo bairro de que eu pulava muros para ficar com 
todos.
 Quando passei no vestibular, em 1996, para o curso de Química, um 
dos pais deles me perguntou se o meu pai, que trabalhava na universidade, 
“tinha arranjado a vaga para mim”. Por razões de falta de espaço, não vou 
me alongar em explicações sobre racismo, que, como ensinado por Mbembe 
(2018), projeta-se para além de aspectos estritamente biológicos ou fenotí-
picos, pois, enquanto manifestação de poder, expressa a necessidade de con-
trole sobre os grupos vulnerabilizados por meio da ideologia de negação da 
humanidade, da dominação e da subjugação, a fim de manter hegemonias, 
em cada estamento social, que não prejudiquem o ideário da branquitude de 
que as pessoas brancas são os produtores de conhecimento e nós, os negros, 
ainda mais LGBTs, objetos sexuais para eles.
 Ainda em minha breve passagem pela Química (mal entrei fiz logo o 
vestibular para Psicologia), lembro-me de ser indagada no ônibus que pegava 
de minha casa, a 30 quilômetros do campus, para assistir à aula, se eu não 
estaria disponível para trabalhar para traficantes.
 Já na Psicologia, era comum ser apontada como aquela que, por 
me envolver com o movimento social LGBTI+, participando regularmente de 
reuniões de organizações não-governamentais (ONGs) e chegando a presidir 
grupos militantes, eu não poderia ser uma boa pesquisadora, porque “ati-
vismo e pesquisa não se misturam, se você é engajada naquele, só pode ser 
fraca nesta”, disse-me um professor. Ao mesmo tempo, foi na biblioteca do 
grupo LGBTI+ que eu fui apresentada às minhas primeiras leituras sobre polí-
tica, gênero e classe; foi por meio de iniciativas de ONGs que ministrei aulas 
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e oficinas sobre gênero e sexualidade em escolas e outras instituições, algo 
que era então ignorado na universidade.
 Faço aqui um salto temporal, a partir de quando reconheci publica-
mente a minha transgeneridade, para refletir no quanto a estratégia objetiva 
de apagamento do pensamento que produzimos, do epistemicídio de que 
fala Sueli Carneiro, a partir de Boaventura de Sousa Santos, dialoga especial-
mente com o elevado consumo de pornografia relacionada aos corpos de mu-
lheres trans e travestis, que não se torna paradoxal ante ao transfeminicídio, 
dado que ambas são práticas de objetificação: o consumo das imagens e dos 
corpos não é acompanhada, no mesmo ritmo, ou minimamente semelhante, 
à leitura e referenciação do que produzimos enquanto intelectuais e pesqui-
sadoras trans. E a sua destruição, tidos como descartáveis, menos valiosos na 
economia dos afetos cisheteronormativa (Gaspodini; Jesus, 2020), reitera a 
visibilidade que a cisnormatividade tradicionalmente mantém, a qual reforça 
a transfobia, ao estereotipar certos lugares onde a população trans é vista.
 No meu caso, comecei a dar aulas em faculdades particulares sem 
dificuldade alguma, como uma professora trans, logo que terminei o douto-
rado. Entretanto, até entrar formalmente em uma instituição pública como 
docente, fui reprovada em dezenas de seleções e estou certa de que não foi 
porque dominava pouco os conteúdos ou tinha baixo desempenho nas entre-
vistas. Em um desses concursos, vale comentar, até de forma anedótica, fui 
reprovada na prova escrita que tinha na bibliografia um livro do qual escre-
vi dois capítulos; em outro, a examinadora, uma professora universitária cis 
branca, pôs em dúvida até mesmo o meu conhecimento quanto às vidas de 
mulheres trans negras.
 Temos resistido bravamente, especialmente nesse contexto violento 
em termos simbólicos, físicos e psicossociais que desafiam nossa sanidade, 
ao passo em que um dos estereótipos que costumam ser aplicados, particu-
larmente às travestis, é a de serem violentas. Afirmo que as gerações que nos 
antecederam, inclusive pela total falta de apoio dos profissionais de saúde 
e em função de políticas públicas inexistentes para elas (educação e saúde), 
ou que existiam enquanto repressão e exploração (segurança pública), foram 
forçadas a desenvolver estratégias de autocuidado e ambientes de mínimo 
bem-estar, mesmo com inúmeras limitações financeiras e estruturais, e ten-
do que reagir energicamente em várias situações, para que não desabassem 
de vez e não entrassem em surto.

Desafios e perspectivas atuais nos debates sobre minorias sexuais e de gênero
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 Essa constatação foi reiterada em nosso estudo sobre saúde mental 
de minorias sexuais e de gênero, realizado em seis países de baixa e média 
renda (Brasil, Cambodja, El Salvador, Índia, Quênia e Vietnam), no qual ob-
servamos uma relação nefastamente sinérgica entre experiências de discri-
minação e violência com transtornos mentais como depressão, ansiedade, 
transtorno de estresse pós-traumático e suicidabilidade (Malta et al., 2020).
 Em consonância com nossas descobertas em Jesus et al. (2020), 
comparando as condições de vida e saúde mental de mulheres trans e tra-
vestis brasileiras e das hijras da Índia, concluo que essas minhas experiências, 
apesar de pessoais, convergem para a complexidade e diversidade cultural e 
étnico-racial das pessoas trans, especialmente no Sul Global.
 Quando fui questionada por um colega pesquisador norte-americano 
sobre como eu tinha aprendido a dominar “tão bem o inglês”, era evidente 
para mim que a indagação, vinda de alguém que sabia que eu era uma dou-
tora com pós-doutorado, não decorria de ignorância acerca de meu currículo, 
como costuma ocorrer no Brasil, tampouco só de uma perspectiva imperialis-
ta, mas, isso sim, do choque dos estereótipos de raça, gênero e classe com o 
meu corpo, de uma mulher negra, latino-americana e trans que pesquisava, 
analisava e publicava.
 O lixo (referenciando-me aqui a Lélia Gonzalez), oriundo da periferia 
do capitalismo, não apenas fala, mas também produz conhecimento sobre o 
mundo acadêmico e suas políticas cada vez mais produtivistas, que só pode-
rão manter alguma relevância quando pararem de desperdiçar as epistemo-
logias e metodologias necessariamente criativas que produzimos porque, se 
não mantemos nossa excelência intelectual (sem qualquer autoindulgência), 
morremos: nosso pensamento de pesquisadores subalternizados é inescapa-
velmente insurgente.

Corpos e sexualidades transgressoras da diáspora negra: em busca de uma 
ancestralidade travesti!

Megg Rayara Gomes de Oliveira

Ancestralidade negra não é cis! Nunca foi!

Neste texto, ancestralidade será tratada como conceito e como ca-
tegoria de análise, pois tenho como objetivo problematizar a existência de 
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Pessoas negras que escapam às normas da cisgeneridade, tanto em África 
quanto em alguns países envolvidos na diáspora. Ao pensar a ancestralidade 
travesti, entendo que ela “está ancorada no corpo e na corporalidade” (Sou-
za, 2008).

O reencontro com o passado, explica Muniz Sodré (1988), “só se dá 
na reconstrução da memória por um sistema de valores que coincide com o 
quadro social presente, ele próprio uma lembrança estável e dominante [...], 
mas aberto à indeterminação da realidade” (Sodré, 1988, p. 85). No caso 
de travestis negras, o quadro social do presente as coloca numa situação de 
isolamento, apartada da comunidade negra, bem como do movimento social 
de negras e negros.

O período colonial apagou, de forma muito eficiente, outras possibili-
dades de as populações negras se relacionarem com o gênero. “As categorias 
sociais de homens e mulheres foram inventadas e a história apareceu com o 
predomínio de atores masculinos. As atrizes estão praticamente ausentes e, 
onde são reconhecidas, são reduzidas a exceções” (Oyěwùmi, 2017, p. 153, 
tradução livre)3.

Eduardo Oliveira (n.d), ao discutir ancestralidade negra, coloca em 
debate questões que apontam para um quadro de acolhimento da diversida-
de em África, muito diferente das visões normalizadoras presentes na maio-
ria dos estudos a esse respeito aqui no Brasil. A ancestralidade negro-africa-
na, então, é diversa, pois diz respeito a uma multiplicidade de experiências, 
muitas, inclusive, ligadas ao campo do sagrado.

Em busca de uma ancestralidade negra travesti

Para buscar informações a respeito de uma ancestralidade negra tra-
vesti é preciso seguir os conselhos de Donna Haraway (1995) e estar atenta 
aos truques da normalização, que confundem, embaralham e distorcem nos-
sa visão. Quando utilizo o vocábulo travesti, não ignoro o fato de que este 
termo não designa uma realidade em si, mas pessoas que são “produto” do 
vocabulário moral da modernidade, sendo um conceito tão histórico e social-
mente construído como qualquer outro (Silva, 2007). Entre uma diversidade 

3 Versão original: “Se inventaron las categorías sociales de hombres y mujeres y la 
historia apareció como el predominio de los actores masculinos. Los actores feme-
ninos están prácticamente ausentes, y ahí donde se les reconoce, se les reduce a 
excepciones”.

Desafios e perspectivas atuais nos debates sobre minorias sexuais e de gênero
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de ancestrais travestis identificadas para a escrita deste texto, elenquei al-
gumas. Todas, indistintamente, foram alvos de denúncias e condenações. A 
primeira dessas ancestrais travesti é Vitória.

Ronaldo Vainfas (2010) nos informa que Vitória era natural do Be-
nim e, com aproximadamente quarenta anos, circulava em Lisboa com um 
“avental de burel cingido e aberto à frente”, “gibão branco atado todo por 
diante”, paninho na cabeça, chapéu e outros adereços, [...] ao cair da noite 
assumia por inteiro a figura de mulher. Grande de corpo, imberbe e muito 
negro, transformava-se então na “negra Vitória” (Vainfas, 2010, p. 112. grifos 
meus). Em 1556, foi denunciada e presa, em Lisboa, pela inquisição.

No Brasil, a ancestral travesti mais antiga que se tem notícia em es-
paços urbanos também é africana, Xica Manicongo, uma escravizada que re-
sidia e exercia a função de sapateira em Salvador – BA. Classificada como 
“extravagante” por Vainfas (2010), Xica Manicongo fora denunciada duas ve-
zes, em 1591, aos Tribunais do Santo Ofício, “de usar o ofício de fêmea nas 
relações que mantinha com outros negros” (Vainfas, 2010, p. 151) e “teimava 
em manter na Bahia o travestismo aceito em sua terra natal” (Vainfas, 2010, 
p. 111). Os códigos inscritos no corpo de Xica a colocava na mira da socieda-
de escravagista, e não da comunidade negra, situação similar vivenciada por 
outras travestis negras nos Estados Unidos da América no século XIX.

No verão de 1836, Mary Jones foi presa depois que um cliente – o 
pedreiro branco Robert Haslem - a denunciou pelo roubo de sua carteira, 
contendo US$ 99,00. O fato de ter um órgão genital do “sexo” masculino fez 
com que seu julgamento se tornasse o assunto mais comentado na cidade. 
Quando ela apareceu no tribunal, explicou com naturalidade: - Eu sempre 
participei de festas entre as pessoas da minha própria cor vestida dessa ma-
neira! - Em Nova Orleans eu sempre me vestia dessa maneira. Mary Jones 
ficou conhecida como “O Homem Monstro”, sendo retratada em aquarela e 
sua imagem divulgada em jornais e cartazes. “Desumanizar Mary Jones foi fá-
cil, porque ela era alguém que a sociedade branca temia: negra, desviante de 
gênero, trabalhadora do sexo e, provavelmente, o pior de tudo, livre (Lyons, 
2017, n.p.).

Outro caso de grande repercussão nos EUA, no século XIX, narra a 
história de Frances Thompson. Em 1.º de maio de 1866, em Memphis, Ten-
nessee, quarenta e seis pessoas negras e duas brancas foram mortas e, pelo 
menos, cinco mulheres negras estupradas. Uma dessas mulheres era a ex-es-
cravizada Frances Thompson (Spencer, 2019, s. p.).
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Uma década depois, em julho de 1876, com base em vagas “suspei-
tas”, Thompson foi presa e multada em US$ 50, acusada de ser um homem 
vestido de mulher, tendo sua anatomia masculina confirmada por quatro mé-
dicos. Thompson não pôde pagar a multa, sendo condenada, então, a 100 
dias de prisão. Jornais em todo o país publicaram artigos sobre o “escânda-
lo”. Alguns adotaram tons mais moderados, outros editoriais indignados con-
denavam a “total depravação” de Thompson e colocavam sua credibilidade 
como testemunha dos distúrbios de Memphis sob suspeita (Spencer, 2019). 
Uma das maneiras pelas quais eles tentaram desacreditar seu testemunho 
foi dizer: “Oh, bem, ela é um homem vestido com roupas de mulher” (Willis, 
2019).

A história de Frances Thompson foi usada para difundir a ideia da 
suposta divergência de gênero das pessoas negras livres e que elas, portan-
to, não mereciam os direitos políticos e sociais que reivindicavam. O caso 
Thompson respingava na vida das pessoas negras como um todo e eram in-
formadas de que não teriam liberdade para decidir sobre suas vidas. Elas 
deveriam seguir os ditames raciais e de gênero impostos pela norma da cis-
generidade branca ou seriam punidas.

Algumas considerações

O que a pesquisa apontou é que na África, antes da presença do inva-
sor europeu, é possível identificar sociedades que não se opunham à presen-
ça de travestis, mesmo porque o binarismo de gênero, como o conhecemos 
hoje, é resultante de um violento processo de colonização. Dessa maneira, 
pude constatar que as primeiras travestis negras identificadas no Brasil e em 
Portugal expressavam identidades femininas em seus países de origem. Em 
contato com a cultura ocidental, foram expostas a controles, perseguições, 
exclusões, violências físicas e simbólicas, desde o século XVI, mas ainda assim 
eram acolhidas pela comunidade negra. Experiências similares foram narra-
das por Mary Jones e Frances Thompson, nos Estados Unidos da América no 
século XIX.

A normatização da cisgeneridade como constitutiva da negritude, na 
atualidade, interfere nas pesquisas acadêmicas, especialmente nos estudos 
das relações étnico-raciais, ignorando a presença de “transexuais durante a 
escravização e da importância de suas narrativas, porque existe a mentira de 
que nem sempre existimos ao lado de todos os outros” (Willis, 2017, s. p.).

Desafios e perspectivas atuais nos debates sobre minorias sexuais e de gênero
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As travestis aqui apresentadas não são apenas minhas ancestrais e 
não são apenas modelos de possibilidades para mim como travesti preta. São 
possibilidades para todas as pessoas, principalmente para as pessoas negras.  
As mesmas pessoas cisgêneras negras que afirmam não entender pessoas 
trans ou que perpetuam a violência ou ignorância sobre elas precisam enten-
der que essas travestis também são suas ancestrais e seria bom não deson-
rá-las (Willis, 2017, s. p.).

A voz das minorias sexuais e de gênero

Marco Antonio Torres

Seria muita pretensão, de nossa parte, enumerar todos os desafios e 
perspectivas atuais nos debates sobre minorias sexuais e de gênero. Porém, 
precisamos incomodar formas estabelecidas de pensamento e corações que 
se fecham aos sofrimentos de tantas pessoas, temos urgência para que isto 
ocorra em nossas pesquisas e em nosso cotidiano. Nós, pessoas que se autoi-
dentificam ou são identificadas como parte das minorias sexuais, continua-
mos “sangrando” em praça pública ou nas “solidões” de nossas vidas. Nós 
experimentamos constantemente os ataques de outras pessoas, até mesmo 
de familiares e amigos. 

Tomando emprestada a música “Sangrando”, de Gonzaquinha (1980), 
escrita e cantada num momento em que os silenciamentos da censura do 
governo militar ainda repercutiam em nosso país, esse texto diz também de 
pessoas que soltam as vozes sobre si mesmas, “que palavra por palavra eis 
aqui uma pessoa se entregando… Coração na boca, peito aberto, vou san-
grando… São as lutas dessa nossa vida”, de travestis, transexuais, lésbicas, 
gays, bissexuais, não binárias e tantas outras existências que têm sofrido um 
silêncio imposto sobre sua voz, sobre as marcas que carregam em seus cor-
pos. Quando mencionamos silêncio e voz, não nos referimos à “fala” neces-
sariamente, não devemos compreender apenas a literalidade desses subs-
tantivos, mas algo que diz de formas de expressão das linguagens de modo 
muito mais amplo. 

Sueli Carneiro (2005), desde sua tese, nos alerta sobre a construção 
do outro como não-ser. O silenciamento de nossas vozes abre caminho para 
o apagamento de nossas vidas. Esse silêncio imposto produz o não-ser, po-
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demos entender nesse silêncio aquilo que a pensadora nos permite localizar 
como saberes sepultados, como epistemicídio. Acredito que é preciso gritar 
aos quatro ventos que existimos e como resistimos, apesar dos golpes e ata-
ques sofridos, principalmente no campo da educação, como pesquisas têm 
analisado: Fernando Seffner (2013); e Marco Antonio Torres Rubens Gonzaga 
e Izabella Marina M. Saraiva (2020). 

Por isso, precisamos falar sobre nós, a partir de nossa realidade 
como quem pesquisa e/ou milita. Nossa escrita é um misto de teorias, po-
líticas, formas de solidariedade e autobiografias, pois é inegável que as ver-
dades que defendemos são forjadas nesses territórios e seus limites sempre 
permeáveis. Ao falarmos sobre nós, sobre nossas sexualidades, dialogamos 
com essas várias dimensões daquilo que vai se constituindo como verdade, 
como uma verdade que tocamos, que experimentamos em nossos corpos, 
que nos faz mover. Todavia, precisamos desmontar a verdade definida pelos 
saberes e fazeres orientados pela cisheteronormatividade, pelas fabulações 
que tentam silenciar as vozes de travestis, gays, entre outras. Essas fabula-
ções podem ser produzidas, principalmente, pelos discursos das ciências, das 
religiões e das orientações políticas, geradoras de um anacronismo moral 
com limites tão estreitos que tornam as formas de existências insuportáveis, 
como considera Judith Butler (2015). 

A proibição de doação de sangue, o impedimento da adoção de 
crianças, o não reconhecimento do casamento além da heteronormatividade 
são frutos dessas fabulações, desses anacronismos morais fabulados pelas 
articulações entre saberes religiosos, científicos e políticos. Ainda que esses 
saberes apresentem divergências intra e extramuros, como certas posições 
mais inclusivas de algumas religiões, isto ainda é muito pouco. Mesmo que 
essas restrições tenham sido formalmente derrubas, em parte, no Brasil, o 
cotidiano das igrejas, das instituições educacionais e dos grupos políticos 
continuam produzindo questionamentos, violências e mortes em nome de 
uma moral incapaz de dialogar com a vida que se vive hoje. Como nos en-
sina Michel Foucault ([1982], 2018), a verdade será sempre constituída por 
formas aletúrgicas, não totalmente orientadas pela racionalidade, por vezes 
constituídas em rituais ostensivos e ostentatórios em sua manifestação, em 
rituais que a consolidam como uma política capaz de conduzir nossas condu-
tas, próximo daquilo que o autor definiu como governo, um modo de condu-
zir a si e aos outros pela verdade.

Desafios e perspectivas atuais nos debates sobre minorias sexuais e de gênero
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Arriscamo-nos a chamar Conceição Evaristo para mostrar caminhos 
dessa forma de produção de si. Para ela a escrevivência, como posicionalida-
de implicada, como articulação do conhecimento, como modo de investiga-
ção apresenta uma voz que rasga a paz de quem se acomoda em seus domí-
nios pseudopacificados, para ela a história de negras e negros “não pode ser 
lida como histórias para ‘ninar os da casa grande’ e sim para incomodá-los 
em seus sonos injustos” (Evaristo, 2007, p. 21). Essa é uma estratégia impor-
tante para as minorais sexuais e de gênero, nossas histórias não podem ser 
fetiche, piada, injúria ou escárnio para quem repousa em suas lógicas cishe-
terormativas. 

Retomando a poesia da música de Gonzaguinha, podemos nos per-
guntar: o que precisamos para soltarmos a nossa voz? Afinal, os relatos de 
nossas vidas, como quem pesquisa e/ou milita, podem ser potencializados 
pela perspectiva das escrivivências. O que nos impede de soltarmos nossa 
voz nas escolas, nas igrejas, nas ciências, nas políticas?

Podemos entender a voz como forma de expressão que se faz ouvir 
pela insistência, pela repetição, pela força de uma verdade capaz de conduzir 
a conduta de si e do outro. Um menino que use batom ou pinte suas unhas 
rompe o silêncio sobre seus desejos, independentemente do gênero e/ou 
da sexualidade que oriente sua vida. Ao ser ridicularizado e mesmo ter essas 
manifestações proibidas, seja na escola, na família ou na igreja, o menino 
experimentará um silenciamento sobre si, sobre sua história. A isto conside-
ramos uma forma de violência ética sobre o sujeito (Butler, 2015), aquilo que 
lhe retira o que entendemos como voz, situação que localizamos de modo 
muito contundente na escola (Torres; Modesto; Saraiva, 2020). Todavia, ain-
da que essas condutas deste menino sejam suspensas, que o silêncio seja 
a ele imposto, nada garante que isto será permanente. A forma como ele 
tocará a verdade da sexualidade, as veredas que irá trilhar em sua existência, 
poderá arrancar de seu peito a voz que foi abafada pela cisheteronormati-
vidade. O menino viado que fomos já solta sua voz até mesmo lá onde foi 
calado, seja como travesti, como gays, como bissexual, ainda que de sua boca 
não saia uma palavra. A prótese de peito da travesti, o beijo de um casal gay, 
entre outras manifestações públicas de si podem rasgar o cotidiano cishete-
ronormativo do lugar onde vivemos nossas infâncias. A voz está no corpo, 
nas indumentárias, nos gestos, nos beijos, no sexo e, até mesmo, na fala que 
suportam nossos corpos.
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Considerações Finais

As análises apresentadas apontam a importância de adotarmos uma 
perspectiva interseccional nos debates sobre minorias sexuais e de gênero. 
De forma especial, apontaram-se os desafios epistemológicos e políticos re-
lacionados a quem pode falar, sobre o que se pode falar, como se deve falar, 
com destaque para as interfaces entre gênero, orientação sexual e raça. 

Performar esse debate é questionar os lugares tornados (im)possí-
veis a autoras/es e pesquisadora/es LGBTQIA+, na construção do fazer cientí-
fico, na condução de equipes de pesquisa, na organização e participação dos 
eventos. Assim, ele convoca as/os associadas/os da ABRAPSO a legitimarem 
essa luta no cotidiano das ações dos núcleos, regionais e direção nacional 
4. De forma inclusiva e não restritiva, as vozes que ecoam no texto buscam 
afirmar o lugar das/os pesquisadoras/es LGBTQIA+, especialmente, travestis 
e transexuais negras. Além disso, esse debate deve ultrapassar os limites da 
comunidade acadêmica, devendo gerar inteligibilidades, práticas e parcerias 
que produzam enfrentamentos às opressões vividas a partir de tais intersec-
ções e que obstaculizam o acesso a direitos básicos e a uma vida digna. Ne-
nhuma transformação social é suficiente se não visar o combate todas as 
formas de opressão. 
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Capítulo 4

Entre desqualificar e reificar as ciências: lições 
aprendidas com a gestão de incertezas durante a 

pandemia da covid-19 no Brasil

Mary Jane Paris Spink
Mario Henrique da Mata Martins

Thiago Ribeiro de Freitas

A experiência recente com a pandemia tem levado autoridades, 
cientistas, comunicadores e cidadãos leigos a lidar com diferentes incerte-
zas no enfrentamento da Covid-19. Por um lado, autoridades e cientistas se 
depararam com a difícil tarefa de operar no ritmo frenético demandado pela 
pandemia, com alterações significativas nos procedimentos que comumente 
realizavam, encontrando muitos pontos-cegos em suas atividades. Por ou-
tro lado, cidadãos leigos que dependem da comunicação promovida pelas 
mídias para avaliar as normativas governamentais e os produtos científicos 
passaram a recebê-los ora com desconfiança, ora com excessiva esperança. 

Nesse contexto, emergem incertezas e questionamentos que in-
cluem dados sobre a eficácia do uso de máscaras, a necessidade (ou não) 
de higienizar tudo que entra em nossas casas, o grau de proteção de vacinas 
desenvolvidas com propostas distintas e o efeito “montanha-russa” decor-
rente da circulação de variantes do SARS-CoV-2 que ora leva a comemorar o 
retorno à vida como era antes, ora retoma alguma modalidade de lockdown. 
Desse modo, a pandemia deixa entrever que estamos vivenciando um novo 
modelo de sociedade: uma sociedade regida por incertezas.

Esse novo modelo é decorrência de transformações na sociedade de 
riscos, na qual os riscos deixam de ser um efeito do modelo socioeconômico 
capitalista para tornarem-se seu principal produto (Beck, 2011). Dessa forma, 
na atual situação pandêmica, a discussão deixa de ser exclusivamente sobre 
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riscos porque, quando os fenômenos não podem mais ser quantificados de 
forma probabilística, eles passam a pertencer a outro campo discursivo: o 
das incertezas. Trata-se, portanto, de um processo de radicalização da socie-
dade de riscos, tendo em vista que os cálculos probabilísticos que ajudaram 
a orientar o discurso sobre riscos e seu manejo e as estratégias de comunica-
ção previamente identificadas, passam a não ser suficientes para lidar com a 
incomensurabilidade, imprevisibilidade e inconsistência dos fenômenos con-
temporâneos.

Nessa sociedade de incertezas, o discurso científico passa a ocupar o 
centro do questionamento. Conforme a pandemia avança, nosso aprendizado 
sobre o vírus, as práticas de prevenção e os protocolos de desenvolvimento de 
vacinas mudam em uma velocidade nunca vista antes e, por conta disso e de 
outros fatores sociais, políticos e culturais, novas informações nem sempre são 
acompanhadas pelos órgãos de governo, pela imprensa e pelos cidadãos leigos.

Como consequência, uma arena discursiva, na qual o objeto em dis-
puta é o direito a falar de maneira legítima sobre riscos e incertezas da pan-
demia, se institui e agrega falantes de círculos sociais completamente distin-
tos: dos cientistas em laboratórios nos quais são desenvolvidas as vacinas, 
aos usuários de aplicativos de mensagens que compartilham notícias, algu-
mas delas inclusive falsas, sobre essas mesmas vacinas. Essa arena é mediada 
pelos veículos de comunicação e produz um pressuposto de horizontalidade 
na qual, rotineiramente, não apenas os conteúdos científicos são questiona-
dos, mas a própria posição da ciência é colocada em xeque ou tem sua forma 
discursiva cooptada.

Para compreendermos melhor esse jogo de “poder-dizer” no cam-
po das incertezas durante a pandemia, estruturamos o presente capítulo em 
duas seções: uma discussão sobre a retórica e a comunicação da ciência em 
uma sociedade de riscos e incertezas e uma apresentação de três exemplos 
de como as disputas pela legitimidade discursiva e a emergência de uma lin-
guagem das incertezas ocorrem nas redes sociais, na mídia tradicional e no 
cotidiano.

Retórica e comunicação da ciência em uma sociedade de riscos e incertezas

A retórica é a arte de debater e constitui um dos alicerces das ciên-
cias modernas. Todavia, o desenvolvimento de um gênero contemporâneo 
de análise retórica dirigida às ciências é recente, bem como sua aceitação 
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como campo de estudos científico. Isso porque há ainda dificuldade em acei-
tar que os cientistas precisam fazer uso de estratégias retóricas para fazer 
valer os resultados de suas pesquisas e dar-lhes legitimidade (Billig, 2008). 

Com isso não queremos dizer que as ciências são pura retórica; que-
remos salientar que falar sobre os processos e produtos das ciências não é 
apenas uma prática representativa da realidade, é também uma prática po-
lítica (Latour, 2011). É justamente por ser também uma prática política que, 
no mundo contemporâneo, as ciências e seus produtos têm sido questiona-
dos até mesmo em pontos que estão consolidados há muitos séculos. Basta 
atentar para o aumento no número de pessoas que voltaram a acreditar na 
teoria do terraplanismo. 

Por esse motivo, é necessário criar estratégias não apenas para con-
vencer essas pessoas, mas para comunicar-se com elas. É justamente esse 
o ponto da retórica da ciência: entender como os cientistas fazem valer e 
legitimam argumentos. E é aqui que a Psicologia Social tem oferecido um 
importante arcabouço teórico e técnico em virtude da interlocução com os 
estudos da linguagem (Potter, 1996; Billig, 2008; Ribeiro; Spink, 2011). Esses 
psicólogos contribuíram ao aplicar princípios da retórica na análise de rela-
ções societárias e dar visibilidade aos recursos estratégicos utilizados para 
promover o convencimento de pessoas e grupos sobre determinado assunto. 
Uma síntese desses recursos pode ser analisada no Quadro 1.

QUADRO 1. Os recursos estratégicos e suas definições

Recurso estratégico Definição

Direito Categorial

Ou argumento de autoridade, é um recurso no qual a 
veracidade de um relato é garantida pelo pertencimen-
to do falante a uma categoria a qual é atribuído um co-
nhecimento de causa sobre o assunto ou um conheci-
mento pautado em certos esquemas epistemológicos.

Descrição Vívida

A veracidade de um relato é garantida pelo uso de de-
talhes contextuais e incidentes que garantem ao leitor 
que o falante ou escritor possui uma experiência ou es-
quema particular de observação.

Narrativa

A veracidade de um evento relatado é aumentada ou 
diminuída por meio de sua inclusão em uma sequência 
narrativa em que esse evento seja esperado ou mesmo 
necessário.

Entre desqualificar e reificar as ciências
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Recurso estratégico Definição

Imprecisão Sistemática:
Poucas informações são fornecidas de modo a levar o 
leitor a assumir uma postura menos crítica frente ao 
enunciado.

Relatos Empiricistas

Faz uso da linguagem como representação da realida-
de, de modo que o relato é sempre real, o fenômeno 
apresentado é o agente e os atores humanos são neu-
tros, exercendo um papel secundário de coleta de in-
formação e exposição.

Retórica de Argumento
O recurso possibilita apresentar as ações como reque-
ridas pelos eventos e não desejadas por aqueles que as 
anunciam.

Generalizações ou casos 
extremos

Faz uso de uma figura de linguagem denominada hi-
pérbole ou de generalizações para tornar-se um relato 
mais efetivo, direcionando-o a um dos extremos das 
dimensões em julgamento.

Consensos e 
Confirmação

A veracidade de uma versão é construída por meio da 
convocação de testemunhas ou confirmada por obser-
vadores independentes.

Listas e Contrastes
O relato a ser defendido é contrastado com uma alter-
nativa ameaçadora formulada deliberadamente para 
ser problemática e pouco convincente.

Fonte: Adaptado de Potter (1996) e Ribeiro e Spink (2011; 2012).

O sociólogo Bruno Latour (2011) detalhou três táticas por meio das 
quais esses recursos estratégicos são operacionalizados: o empilhamento, 
em que são organizadas fotos, figuras, números e referências, de modo a 
acrescentar informações a fim de induzir o leitor a concordar com a linha de 
argumento; a encenação e enquadramento, que definem, por meio da lin-
guagem de uma sentença, o endereçamento do texto para um público mais 
ou menos específico; e a captação, que é a construção de formas de controle 
sutil do tipo de leitura que os leitores irão realizar, de modo a encaminhar seu 
raciocínio em uma determinada direção.

O uso desses recursos, técnicas e táticas não enfraquece a legitimi-
dade da ciência: é um processo intrínseco à própria produção científica. To-
davia, o que tem acontecido recentemente, com a emergência das incertezas 
decorrentes da pandemia, é que cientistas e leigos têm sido colocados em 
uma horizontalidade de conhecimentos em relação a esse tema, e tais fer-
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ramentas também utilizadas para deslegitimar a ciência. Afinal, nessa lógica, 
cria-se a ficção de que, se é incerto, se ninguém sabe, todos podem opinar. 

Além disso, a emergência de mídias que permitem o contato dire-
to de autoridades governamentais e especialistas com a população e que 
possibilitam proliferar informações de maneira muito rápida sem checagem 
de fatos, também contribuíram para a consolidação de uma arena na qual 
não apenas os cientistas ou jornalistas comunicam os resultados da ciência, 
mas as opiniões de leigos sobre esses resultados passam a circular com mais 
intensidade, mais rapidez e de forma mais persuasiva. Esse é o campo da 
infodemia, na qual uma quantidade exacerbada de informações durante o 
surto de uma doença se multiplica exponencialmente em um curto espaço de 
tempo em diferentes ambientes, sendo comum, neste meio, a proliferação 
de informações falsas (Zarocostas, 2020).

Para combater informações falsas, é necessário compreender sua 
produção e os jogos de “poder-dizer” que ocorrem quando elas são postas 
em circulação. Esse foi o mote da discussão que se efetua na próxima seção 
sobre o uso de argumentos, científicos ou não, nas redes sociais.

Argumentos científicos e não científicos nas redes sociais: 
a experiência do twitter

As mídias sociais têm crescido nos últimos anos e ocupado espaços 
que antes eram comumente vinculados às mídias tradicionais. Elas têm cres-
cido em abrangência e em impacto. Por serem redes privadas, a lógica que 
as determina é a de mercado e aquilo que está sendo comprado e vendido 
são os dados de seus usuários e suas usuárias: do que gostam, do que não 
gostam, em quem votam, no que acreditam e no que não acreditam.

Há um crescente interesse nas interações em ambiente virtual no 
campo da análise da conversação e de outros estudos sobre o discurso, seja 
comparando interações on-line com interações face-a-face (Paulus; Warren; 
Nina, 2016), seja identificando suas peculiaridades e singularidades (Danby; 
Butler; Emmison, 2009; Tudini, 2015). Foi nesse contexto que Mário Martins, 
Laura Galera, Mariana Gervásio, Sueli Marino e Juliana Lima (2021) tentaram 
compreender como notícias sobre a pandemia produzidas por uma fonte 
institucional confiável circularam no microblog Twitter e como os usuários e 
usuárias dessa plataforma debatiam tais notícias. 

Entre desqualificar e reificar as ciências
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Para alcançar esse objetivo, foram selecionadas notícias veiculadas 
pelo Imperial College de Londres que faziam referência a estudos sobre a 
pandemia de SARS-CoV-2 e inseriram as notícias selecionadas no campo de 
buscas do microblog. Em seguida, identificaram as interações com essas no-
tícias nas quais havia concordância ou discordância e analisaram as justifica-
tivas utilizadas, bem como o uso, ou não, de fontes científicas para balizá-las. 
Cada enunciado de cada interação selecionada foi então classificado como 
concordância ou discordância, com uso de fontes científicas ou com uso de 
fontes não-científicas, favorável ou desfavorável às medidas de proteção du-
rante a pandemia. Uma síntese desse processo pode ser vista no Quadro II.

QUADRO II. Concordância e discordância em relação a notícias sobre a pandemia
Tipo Argumentos 

científicos
Posição em relação a medidas de 

proteção
Nº

Concordância

Uso de argu-
mentos científi-
cos

Favoráveis a medidas de proteção 13
Desfavoráveis a medidas de prote-
ção

3

Ausência de ar-
gumentos cien-
tíficos

Favoráveis a medidas de proteção 34
Desfavoráveis a medidas de prote-
ção

37

Indefinido 2

Discordância

Uso de argu-
mentos científi-
cos

Favoráveis a medidas de proteção 37
Desfavoráveis a medidas de prote-
ção

25

Ausência de ar-
gumentos cien-
tíficos

Favoráveis a medidas de proteção 52
Desfavoráveis a medidas de prote-
ção

99

Indefinido 20
Total 322

Fonte: Adaptado de Martins, Galera, Gervásio, Marino e Lima (2021).

Segundo as autoras e o autor, as discordâncias nesse veículo eram 
mais frequentes do que as concordâncias e os interlocutores discordantes, 
fossem eles favoráveis ou não favoráveis às medidas de proteção durante a 
pandemia, faziam uso frequente de ironia, sarcasmo e deboche. Ambos os 
lados se atacavam. Nesse sentido, três estratégias eram muito comuns em 
relação à promoção da discordância: solicitações de esclarecimento, desle-
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gitimação da fonte da informação, inclusive institutos de grande renome – 
como o Massachusetts Institute of Technology (MIT), a Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) e a própria Imperial College – e a deslegitimação do emissor. 
Opiniões e relatos de experiências foram proeminentes em relação a outros 
tipos de construção linguística para fundamentar os argumentos de pessoas 
contrárias às posições científicas, o que mostra uma tentativa de horizontali-
zar a ciência e a experiência pessoal ou testemunhal (Martins; Galera, Gervá-
sio; Marino; Lima, 2021).

Mas como, então, debater com as pessoas sobre a pandemia nas 
redes sociais? Uma análise das concordâncias e discordâncias mostrou que 
não entrar em conflito com o interlocutor e comunicar sempre coletivamen-
te, com apoio de mais pessoas favoráveis ao argumento, mostrou ser uma 
estratégia muito importante para garantir que os argumentos tivessem sus-
tentação pública e possibilitassem minar distorções, falsificações, mentiras e 
deslegitimações.

 
As interações coletivas nas quais houve discordância em prol das me-
didas de proteção na pandemia geralmente tiveram mais êxito na 
argumentação do que aquelas em que defensores da ciência se en-
contravam sozinhos (Martins; Galera, Gervásio; Marino; Lima, 2021, 
p. 211-212).

O que podemos aprender com esse estudo é que as redes sociais são 
um importante espaço de negociação e diálogo sobre as ciências e que há 
uma tendência à produção de discordâncias e negativas. Por esse motivo é 
importante atuar com cautela nesses espaços, entendendo que paciência e 
estratégias coletivas de enfrentamento são elementos importantes nos jogos 
de “poder-dizer” nas redes sociais.

O panorama internacional: das incertezas ao descrédito da ciência

Passando ao panorama internacional, abordaremos a discussão so-
bre incertezas nos Estados Unidos da América a partir de matérias do New 
York Times. Embora o atual presidente do país, Joe Biden, tenha anunciado 
que a vacina traria o fim dessa pandemia, eles enfrentaram novas ondas de 
casos decorrentes da variante Delta e Ômega, que afetaram, sobretudo, pes-
soas que não quiseram ser vacinadas. Essa quantidade exorbitante de pes-
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soas que não querem se vacinar não é um problema tipicamente brasileiro. 
Estamos acostumados a tomar vacinas, a de gripe, por exemplo, é oferecida 
anualmente. Mas essa onda de casos nos EUA tem suscitado muitas análises 
sobre a desconfiança da população em relação às informações daquilo que 
chega com a rubrica da ciência, assim como em relação às próprias autorida-
des sanitárias.

No dia 22 de agosto de 2021, a jornalista Apoorva Mandavilli, que 
escreve para a editoria de ciência do New York Times, publicou um artigo com 
o instigante título: “Os Estados Unidos estão recebendo um intensivão sobre 
incerteza científica” (Mandavilli, 2021). Seu argumento transita por dois ca-
minhos confluentes: a rapidez com que informações da ciência chegam ao 
público e, paralelamente, a falta de conhecimento sobre o processo de pro-
dução de pesquisa nas ciências, ou seja, de letramento sobre ciência.  Diz ela:

Os americanos estão convivendo com a ciência à medida que ela se 
desenvolve em tempo real. O processo de produção de conhecimentos 
foi sempre fluido, imprevisível. Mas raramente ele se move com tanta 
velocidade, fazendo com que os cidadãos tenham que se confrontar 
com os resultados das pesquisas assim que chegam à porta da frente, 
um fluxo de entregas que ninguém pediu e ninguém quer (Mandavilli, 
2021, s.p.).

E concluiu:

O caminho à frente será difícil. O vírus tem mais surpresas guardadas, 
e os mitos que já se enraizaram serão difíceis de apagar. Mas não é 
demais esperar que as lições aprendidas nesta pandemia ajudem os 
especialistas a explicar melhor futuros surtos de doenças, assim como 
outros problemas urgentes, como a mudança climática, nos quais 
as ações individuais contribuem para o todo. O primeiro passo para 
educar o público e ganhar sua confiança é fazer planos, e depois co-
municá-los honestamente – com suas falhas, incertezas e tudo o mais 
(Mandavilli, 2021, s.p.).

Incertezas por lá e por cá. E a única certeza que temos é que teremos 
que conviver com esse vírus e suas mutações durante muito tempo, especial-
mente se as vacinas não forem disponibilizadas para todos. Há toda uma ló-
gica xenofóbica de guardar vacinas para o próprio uso, sobretudo nesse mo-
mento em que está se prevendo a necessidade de um reforço para dar conta 
das novas variantes. Estima-se que precisamos de 5 a 6 bilhões de doses para 
vacinar pessoas em todo o mundo – e estamos longe de atingir essa meta! 
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O cenário internacional serve simplesmente como um abre-alas, 
pois o foco deste breve ensaio é como nós, no Brasil, nos relacionamos com 
conteúdos pertinentes à ciência. Certamente essa pandemia nos colocou em 
uma situação complicada, porém não é a primeira vez que nos deparamos 
com vírus de alta transmissibilidade e potencial de colocar nosso sistema sa-
nitário em alerta. Vivenciamos o surto de febre amarela, da dengue, da Zika, 
porém, no enfrentamento dessas e de outras epidemias, perdemos uma bela 
oportunidade de nos tornarmos mais letrados em ciência; de entender que 
incertezas fazem parte do próprio fazer científico. 

Assim, quando nos deparamos com essa “gripezinha”, a opção políti-
ca foi de não melar o cenário econômico. De apostar na imunidade de reba-
nho1, pois, afinal, em termos darwinianos, evolução é isso mesmo: sobrevi-
vência dos mais fortes. E quem são os menos fortes? Os velhinhos e aqueles 
que têm comorbidades; nós, portanto, que em termos de sobrevivência da 
espécie, somos os mais fracos.

Argumentos científicos no consultório: a experiência cotidiana

Do panorama macro, internacional, passemos agora a um exemplo 
vivenciado no cotidiano por um dos autores desse texto: uma consulta mé-
dica. A consulta de rotina era para acompanhar o tratamento de hipertensão 
arterial, no entanto, o usuário de saúde, ao final do atendimento, também 
foi obsequiado com uma prescrição do ‘tratamento precoce’ com o já desle-
gitimado “Kit Covid”.

O acontecimento ocorreu no início de fevereiro de 2021, época em 
que o Programa Nacional de Imunização engatinhava e patinava em inúme-
ras incertezas. Na consulta, entre os procedimentos de aferição da pressão 
arterial, ausculta e preparo dos eletrodos para a realização de um eletrocar-
diograma, a conversa girava em torno dos impactos e alterações nos hábitos 
e estilos de vida impostos pela pandemia de Covid-19. Isso abriu espaço para 
que o objetivo da consulta rapidamente intercambiasse para a prevenção da 
COVID-19.

1 Deisy Ventura e colegas da Faculdade de Saúde Pública da USP lançaram em 2021 
um documento técnico intitulado: A linha do tempo da estratégia federal de disse-
minação da covid-19, dossiê importante, pois demonstra que a política do Governo 
Federal priorizou a área econômica apostando na imunidade de rebanho.
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No momento seguinte, de volta à sua mesa, a médica alcançou seu 
receituário no qual se destacavam a informação de 6 especializações em as-
sociações e universidades brasileiras de grande prestígio acadêmico. E a con-
versa logo assumiu um tom de aconselhamento com um teor pedagógico. 
Além das recomendações no tratamento da hipertensão, foco da consulta, a 
interlocução caminhou, de forma rápida, para a prevenção da COVID-19, que 
gerou uma prescrição à parte e envolvia a utilização de vitaminas C e D e Iver-
mectina 6,0 miligramas – destaque para esse último, que deveria ser tomado 
por três meses, com intervalos, isto é: a cada 10 dias deveria tomar 1 com-
primido ao dia, por três dias consecutivos, no horário do almoço. Também 
foi solicitado o pedido de exames do fígado, dado que o uso prolongado da 
Ivermectina poderia acarretar hepatite medicamentosa. Importante desta-
car que os riscos foram informados, entretanto, intensamente minimizados: 
“não se preocupe, isso é muito difícil de acontecer” – embora a estatística 
exata não seja recordada com precisão, a recordação é de que foi apresenta-
da como algo quase impossível de efetuar-se.

O caso é pertinente, dado que possibilita discutir sobre a ciência e 
suas disputas por legitimidade no espaço público. Afinal, quem era o expert 
ali na consulta e quais argumentos contavam como legítimos? Isso permitiu 
refletir sobre as estratégias discursivas de convencimento utilizadas por uma 
profissional da saúde dentro do terreno da própria ciência, visto que, con-
forme os questionamentos e as resistência aumentavam, figuras, números, 
nomes e argumentos eram cuidadosamente justapostos e entrelaçados, para 
justificar a prescrição de um fármaco não recomendado para tratamento ou 
prevenção de COVID-19.

Retomamos a tática de empilhamento defendida por Latour (2011) 
e apresentada anteriormente no texto, em que camadas são perfeitamente 
sobrepostas e amarradas, com o intuito de impressionar o adversário e a ele 
opor obstáculos na tentativa de evitar a emergência de possíveis controvér-
sias. Isto é, com a intenção de induzir o leitor a concordar com a linha de ar-
gumento proposta, as informações são enredadas, umas sobre as outras, por 
meio de uma minuciosa organização de fotos, figuras, números e referências.

Uma primeira camada desse empilhamento já se fez presente quan-
do a médica abriu seu receituário, no qual se destacava a informação de 6 es-
pecializações em associações e universidades brasileiras de grande prestígio 
acadêmico. A legitimidade, nesse caso, era da autoridade médica. Quem fa-
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lava, falava de um lugar de saber, legitimado pela ciência que se materializava 
pelas formações e experiências na área médica ao longo dos anos. Utilizava 
termos técnicos, muitas vezes sem explicar ou posicionar o interlocutor no 
entendimento do que estava sendo a ele solicitado, inclusive sobre as deci-
sões que diziam respeito ao seu próprio corpo e à sua própria vida.

Em seguida, autoridades foram elencadas para justificar a prescrição 
para prevenção da COVID-19.  Para Latour (2011), é imprescindível, na cons-
trução de fatos, a convocação de aliados fortes, referências ilustres do campo 
em debate, cada vez mais numerosos, que se somam e formam o conjunto 
dos argumentos de autoridade. Assim, artigos, periódicos científicos e asso-
ciações foram citados, com o intuito de formar um time forte. Os periódi-
cos apresentados, todos internacionais, foram justificados por terem melhor 
qualificação do que os nacionais que circulavam por aqui. A união desses ar-
gumentos, foi somada às estatísticas citadas, advindas de evidências coleta-
das por colegas de profissão, que estavam encontrando bons resultados com 
a prescrição dos fármacos do “Kit-Covid”, para prevenção e enfrentamento 
da enfermidade. A mensagem era clara: seu dizer tinha respaldos da comu-
nidade médico-científica. Artigos, periódicos internacionais, experiências da 
comunidade médica, formavam, um a um, de forma coerente, dentro de sua 
argumentação, um contexto aparentemente sólido, com mais legitimidade 
para dizer a “verdade” do assunto debatido.

Ao fim da consulta, lá estava o usuário de saúde embasbacado e com 
uma prescrição de ivermectina, devidamente justificada pela autoridade mé-
dica local. Neste campo de incertezas, argumentos circulam e disputam legi-
timidade. E as controvérsias extrapolam o campo das evidências e adentram 
espaços políticos e econômicos. Os interesses dos distintos atores não são 
lineares. Por exemplo, proibir o médico de receitar determinados medica-
mentos, comprovadamente ineficazes no combate à COVID-19, embora seja 
uma ação evidentemente ética, esbarra em premissas políticas, profissionais 
e de mercado, como a do direito e da liberdade de prescrição de fármacos e 
terapêuticas pelo médico - o uso off label.

Considerações nem sempre finais

O campo da gestão dos riscos se estruturou em torno da esperança 
de que seria possível calcular riscos e, por meio disso, prever e adotar medi-
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das para se contrapor aos riscos ou minimizá-los, mas tudo isso foi para os 
ares na medida em que riscos se tornaram menos propensos aos cálculos. Em 
2021, além da vivência da pandemia da COVID-19, tivemos notícias de incên-
dios gigantescos em vários países, incluindo o Brasil, inundações destruidoras 
e assistimos à chegada do furacão Ida no Alabama, superando a força do 
Katrina, que passou por lá em 29 de agosto de 2005. 

A “ciência” vem nos alertando de que estamos à beira de catastró-
ficas mudanças climáticas que, de certo modo, fazem parte de longos ciclos 
que nosso planeta já enfrentou, mas que, nesse caso, têm nosso dedinho; 
têm aspectos antropocêntricos dos quais muitos de nós, pensando como 
cidadãos e cidadãs globais e não meramente habitantes do sul colonizado, 
somos partícipes. 

E o que nós, psicólogos sociais, pensamos sobre isso? Teremos que 
meramente abordar essas questões a partir de nosso ativismo em movimen-
tos sociais? Há possibilidade de trazer conhecimentos ditos científicos como 
aliados? E como isso poderia acontecer? Como nos tornar letrados em ciên-
cia para entender que as incertezas fazem parte do próprio tecido do fazer 
científico? Como trazer esse debate para o cotidiano de todas as cidadãs e 
cidadãos? Na perspectiva de gaia, talvez seja mesmo nós, cidadãos e cidadãs 
planetárias, que temos que tomar a dianteira. E um dos caminhos é entender 
que a comunicação sobre ciência é sim assunto da Psicologia Social.
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Capítulo 5

Entre territórios, afetos, andanças e mudanças: ca-
minhos pela psicologia social e comunitária

Lara Brum de Calais
Conrado Pável de Oliveira

Camila Borges Machado

Para início de conversa...

O capítulo a seguir enlaça processos de trabalho, reflexão e inspi-
ração ocorridos em meio a territórios, afetos, andanças e mudanças, como 
anuncia seu título. Estradas que levam a diferentes destinos, mas que parti-
lham horizontes e percorrem por debates que se aproximam dos campos da 
psicologia social e comunitária. Os percursos por tais áreas não buscam, no 
entanto, unidades ou universalidades da atuação, mas sim afirmam um posi-
cionamento ético-estético-político de reflexão sobre o processo do caminhar, 
sobre os encontros teóricos e práticos que dão sentido às atuações e as inter-
locuções possíveis para uma práxis da psicologia pautada em uma proposição 
de transformação de realidades.

Na esteira hegemônica de formação do pensamento psicológico, eri-
gido sobre pilares cientificistas de suposta neutralidade, os estudos andantes 
da psicologia social e comunitária na América Latina e no Brasil atravessaram 
paisagens embranquecidas, erigidas em centros urbanos e tangenciaram as 
raízes colonizadoras do saber e fazer (Martín-Baró, 1997; 2009; 2017; Mon-
tero, 1994; 2002; Sawaia, 2015; Góis, 2005; Freitas, 2001).

As aproximações acadêmico-profissionais, portanto, colocam em 
movimento os trajetos percorridos, os territórios acessados e as mudanças 
ocasionadas justo pela afetação provocada pela paisagem e/ou pelo chão 
que nos convoca a pisar firme, trocar os calçados, apressar os passos, pousar 
para o descanso e traçar novas rotas. Em meio às trilhas da Psicologia Social e 
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Comunitária no Brasil, a estrada se faz terra, a imagem se faz “Ser-Tão”1. Um 
Ser-tão cheio de questionamentos, de dobras, de aridez, de rugosidades na 
terra-território do saber e do fazer da psicologia. 

Sobre pensar em Ser-tão, em territórios, afetos, andanças e mudanças

Diante das reflexões trazidas por essa mesa que agora ganha contor-
nos de capítulo, a imagem de uma estrada, arenosa e longa, se faz pertinente 
para pensarmos os caminhos percorridos na relação com corpos, institui-
ções, campos e aspirações teóricas. Uma estrada de terra, de “chão batido”, 
por onde tantos pés já transitaram, por onde tantas histórias precisaram exis-
tir para que corpos que intentam uma caminhada formativa pela psicologia 
pudessem se sustentar. No fluxo dessa estrada-chão, os enquadramentos his-
tóricos, teóricos e metodológicos nos convocam a transitar por expectativas 
epistemológicas não latinas, não mulheres, não pretas, não indígenas, não 
margens. 

Nesse sentido, a despeito da bonita paisagem, o percurso de quem 
decide caminhar pelas estradas da psicologia social, da psicologia comunitá-
ria, e por um Ser-Tão crítico que questiona as hegemonias do mundo, não é 
livre de assombros e atropelos. A terra, como protagonista desse enredo, traz 
as marcas do histórico de colonização, de escravização, das violências per-
petradas sobre os povos originários, das lutas pela conquista de territórios, 
culturas, corpos e subjetividades. Em Torto Arado (2019) - livro de Itamar 
Vieira Junior premiado por sua narrativa sobre o sertão baiano e as memórias 
de vidas marcadas pela violência e resistência à escravização - as riquezas e 
explorações da terra e de seus povos são narradas de modo visceral. A terra 
que nutre, sustenta, faz morada, acompanha o início e o fim da vida, também 
é a terra que deixa marcas do trajeto: 

O chão da nossa casa, e os caminhos da fazenda eram de terra. De 
barro, apenas, que também servia para fazer a comida de nossas bone-
cas de sabugo, e de onde brotava quase tudo o que comíamos. Onde 
enterrávamos os restos do parto e o umbigo dos nascidos. Onde enter-
rávamos os restos de nossos corpos. Para onde todos desceriam algum 
dia. Ninguém escaparia (Vieira Junior, 2019, p. 20).

1 Expressão que deu título ao XXII Encontro Regional da Abrapso Minas: “Ser-Tão Crí-
tico na Psicologia Social: produzindo vozes em tempos de necropolítica”, de 2021.
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Em analogia ao caminho dos fazeres e saberes de psicologias que 
margeiam modos hegemônicos de produção acadêmico-científicas, afirma-
mos, então: não há como aproximar-se da psicologia social e comunitária 
latino-americana sem se marcar de terra. Sem pautar uma existência e tra-
balho que, a despeito das institucionalidades que convocam lugares e vozes 
elitizadas e embranquecidas, se faça junto à terra que constitui a experiência 
dos corpos em aliança (Butler, 2018). Nos encontros com as práticas da psi-
cologia social, é comum ouvirmos que, para que o trabalho seja acessível, é 
preciso que “nos sujemos de terra”, ou que a psicologia precisa “sujar o pé de 
barro”. Expressões que provocam a psicologia a movimentar-se no sentido de 
aproximação com o mundo. 

Contudo, podemos pensar, na interface com a narrativa de Torto Ara-
do, que, no trabalho cotidiano, a partir da psicologia social, não nos “sujamos 
de terra”, mas sim reconhecemos as marcas dessa terra em nós. Terra que 
marca de formas diferentes a diferentes corpos. Que diz de onde viemos, 
por onde circulamos e por quanto tempo caminhamos. Que convida ao reco-
nhecimento das raízes de nossas práticas e reverberações de nossos saberes 
e nos convoca a fazer corpo com essas marcas, aproximar, caminhar junto, 
conectar passos.

Dentre os desafios, encontra-se o de não repetir o modo colonizador 
que há em nossos corpos e modos de subjetivação (Rolnik, 2019). Pensar 
um fazer psicológico apropriado de sua história, observante, consciente das 
classes, das terras, das vozes e das marcas levadas nos corpos que interagem 
em nossas ações. Pelos passos da psicologia social e comunitária aprender a 
ouvir as histórias e a ler os olhares, a sentar no chão, a entender o que pode 
ser a produção de um certo “comum” enquanto horizonte ético-político de 
atuação.

O caminho-estrada precisa ser entendido, então, como político. 
Como condição para gerarmos brechas, bifurcações, saídas, escapes, estra-
das alternativas que apontam para outros mundos. Daí, então, a possibilida-
de de, na estrada-chão, voltarmo-nos para a beleza e potência nas rugosida-
des. As estrias, os vincos e as rugas da terra abrem espaço para a criação de 
caminhos outros. Rachaduras que duvidam e questionam a linearidade da 
vida. Rugosidades que dificultam o correr planificado das práticas e políticas 
de subjetivação em curso nesse projeto de sociedade capitalista, extrativista, 
neoliberal, racista, machista, patriarcal, que se aproveita da lisura das super-

Entre territórios, afetos, andanças e mudanças



80

Ser-tão crítico na Psicologia Social

fícies para espraiar suas formas-mundo (Rolnik, 2019). Indagar a superfície 
lisa produzida para o avanço capitalista é rejeitar aparentes e silenciadores 
consensos. Afirmar o chão arenoso nos convoca a contornar a repetição e na-
turalização da vida, dando lugar ao dissenso no encontro com outros afetos 
e corpos pelo caminho.

Encontros e formas de caminhar

Na continuidade da caminhada, a pretensão aqui não é trazer gran-
des análises teóricas ou compartilhar práticas inovadoras. A proposta é es-
boçar reflexões sobre caminhos percorridos e como, a partir da Psicologia 
Comunitária, vivenciamos laços com as pessoas e comunidades e suas varia-
das formas de caminhar. Para iniciar estas reflexões, algumas inspirações nos 
provocam a pensar2.  

1. Agenor no mundo: um estudo psicossocial da identidade, livro de 
Kátia Maheirie (1994) que revirou minha formação na graduação em Psicolo-
gia. E não o acessei por indicação de professores, por fazer parte da ementa 
de alguma disciplina, ou ainda por conhecer o renome da autora, e sim ga-
rimpando uma estante de livros de Psicologia em um sebo da cidade. Percor-
rendo o olhar pelas lombadas, encontrei a expressão “análise psicossocial” 
presente no título e, assim, me senti atraído a pegá-lo, já sabendo que não 
se tratava de mais um livro de autoajuda ou qualquer psicologia barata que 
geralmente vivem misturados nessas estantes. Quando me deparei com a 
capa - umas vacas flutuando por cima de um emaranhado de prédios - tive a 
certeza de que seria um livro no mínimo interessante. E de fato é. Maheirie, 
baseada em Vigotski e Sartre, analisa como o sujeito se constitui na relação 
com as pessoas, com a natureza, com as delícias e vicissitudes de sua condi-
ção humana singular e histórica. Conhecendo um pouco da vida de Agenor, 
seus embaraços e encruzilhadas do viver, pude compreender melhor a diver-
sidade das contradições da realidade social, como as desigualdades, o êxodo 
rural, os estigmas, preconceitos, etc.

2. Arábia, longa-metragem de Affonso Uchoa e João Dumans, de 
2017. A jornada, saga ou sina pelo mundo do trabalho, epopeia pelas vi-
vências narradas em um diário perdido/encontrado de um homem comum, 

2 Os relatos em primeira pessoa são frutos das vivências e caminhadas do autor Con-
rado Pável de Oliveira.
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Cristiano. De tão comum, a saga de Cristiano por tantos Brasis sem sair dos 
caminhos de Minas Gerais parece mesmo extraordinária. Em cada encontro e 
desencontro, passava como um filme em minha cabeça tantos Cristianos que 
partilharam comigo um pouco de suas histórias, principalmente quando rea-
lizava oficinas de Teatro do Oprimido na política de prevenção à Criminalida-
de de Minas Gerais com pessoas egressas do sistema prisional e de medidas 
socioeducativas de privação de liberdade. Imbricado no contraditório palco 
da precarização das relações de trabalho, realidade cada vez mais candente 
no Brasil da reforma trabalhista, e dos padrões vigentes de masculinidade 
que tece seus afetos, Cristiano escreveu literalmente a sua própria história, 
à maneira roseana:

Em desde aquele tempo eu já achava que a vida da gente vai em erros, 
como um relato sem pés nem cabeça, por falta de sisudez e alegria. 
Vida devia de ser como na sala do teatro, cada um inteiro fazendo com 
forte gosto seu papel, desempenho” (Rosa, 2019, p. 179).

  3. Memórias da experiência das 40 horas de Angicos-RN. Em um 
evento on-line, por ocasião do centenário do nascimento de Paulo Freire 
em setembro de 2021, escutei o relato da professora Divoene Pereira, da 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido, (UFERSA) a respeito do projeto 
de extensão sobre a memória de educandos e educandas da experiência de 
Angicos. Desenvolvida em 1963 por Paulo Freire, foi uma paradigmática e in-
ternacionalmente reconhecida experiência de alfabetização de cerca de 300 
jovens e adultos, a partir das palavras geradoras, ou palavras da realidade das 
pessoas. Divoene, ao contar como ingressou na UFERSA para ser professora, 
assim falou: “Eu queria encontrar Paulo Freire nas ruas de Angicos...”. 

Refleti muito sobre isso e como também desejo encontrar quem con-
sidero como referências para a construção da psicologia crítica - Silvia Lane, 
Martín-Baró, Marcus Matraga, Orlando Fals-Borda, Ecleia Bosi - pelas ruas e 
pelos campos, e por que não, encontrar Darcy Ribeiro aqui (virtualmente) 
nos sertões norte-mineiros de Montes Claros. Assim, faz-se a necessidade 
de ver o fruto da concretização na prática de nossos referenciais teóricos da 
Psicologia Comunitária, como também que a própria Psicologia Comunitária 
se construa a partir da vida concreta das pessoas e comunidades, suas angús-
tias, necessidades, desejos e saberes. 

4. A fome de leitura de Belonísia, no romance Torto Arado, de Ita-
mar Vieira Junior (2019, p. 170):

Entre territórios, afetos, andanças e mudanças
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Essas histórias que encontrava nos livros e ouvia da boca do povo vão 
se desenrolando em minha cabeça como um novelo de malha de apa-
nhar peixe. Quando sento quieta para costurar uma roupa velha ou 
levanto a enxada para devolvê-la de novo ao chão, abrindo covas, ar-
rancando as raízes das plantas, é que esse fio que tem sido meu pensa-
mento vai se fazendo trama.

Como dito anteriormente, nesta atual e, ao mesmo tempo, (já) clás-
sica obra da literatura brasileira estão expressas as contradições da realidade 
histórica de um Brasil profundo, tão distante e tão próximo, e a constituição 
subjetiva de todos e cada um de nós. Martín-Baró (2017), em mais de uma 
vez, afirmou que aprendemos mais sobre a Psicologia da nossa gente lendo 
um romance de Gabriel García Marquez do que com a maioria dos livros téc-
nicos de Psicologia. Concordamos. E ainda imaginamos se Martín-Baró teria 
lido O Grande Sertão: Veredas. 

5. A caminhada é uma construção coletiva e a filosofia não se sepa-
ra da vida intitula o texto de Adenilde Petrina Bispo (2020), doutora honoris 
causa pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) e, mais do que isso, 
uma imprescindível lutadora do povo na comunidade do bairro Santa Cândi-
da em Juiz de Fora - MG, e guardiã da cultura hip-hop nas periferias urbanas 
a partir do Coletivo Vozes da Rua3. Para a autora, “a Filosofia está em nós, nas 
memórias dos nossos ancestrais, nas ruas, nos becos e vielas das comunida-
des periféricas, nas letras dos RAPS, assim como no Slam de Perifa, culturas 
de resistências” (Bispo, 2020, p. 9). Pedimos licença à Dona Adenilde para 
pegarmos emprestado essa enunciação e, com isso, afirmamos, de forma um 
tanto quanto ousada, que, além da caminhada ser uma construção coletiva, a 
Psicologia não pode se separar da vida. Uma Psicologia Comunitária sem par-
ticipação dos sujeitos, sem enraizamento no cotidiano da vida vivida no ter-
ritório, sem o cuidado com identidade, memória e cultura popular, se separa 
da vida, deixa de ser Psicologia Comunitária. Por isso, caminhemos. Juntos.

Identidade em movimento

A Psicologia Comunitária pressupõe o trabalho no cotidiano, num es-
paço de relações primárias, face a face, com pessoas, sujeitos que, a partir 

3 Para conhecer um pouco das memórias do bairro, inclusive narradas por Adenilde, 
ver o filme Íris da Candinha:  https://www.youtube.com/watch?v=9w8B4R6k__U

https://www.youtube.com/watch?v=9w8B4R6k__U
https://www.youtube.com/watch?v=9w8B4R6k__U
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de sua subjetividade e singularidade, participam da construção da realidade 
(Freitas, 2001). Nas veredas da Psicologia Comunitária, conheci Zé Aranã.

Zé Aranã é uma pessoa incrível. Traz em si um pouco de Agenor, de 
Bibiana, de Cristiano e Adenilde. Eu o conheci no Assentamento Denis Gon-
çalves do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), localizado 
na Zona da Mata de Minas, no município de Goianá. Homem da terra fértil, 
plantador e plantável. Como nos recorda Eclea Bosi (2013), se lembrássemos 
que a palavra humano deriva de húmus, terra viva, estranharíamos muito 
essa desumanização da terra ou a desterritorialização do ser humano. Zé, 
“véio” de guerra na luta pela terra, nasceu no Vale do Jequitinhonha e se 
ajuntou no MST na década de 1980, na região do Vale do Rio Doce, onde 
viveu por muitos anos. Depois de muito rodar pelos acampamentos do MST, 
nos sertões norte-mineiros, muitos deles em efervescentes conflitos agrá-
rios, assentou-se na Zona da Mata. A cantiga popular Riacho de Areia, típica 
do Jequitinhonha, parece ser a síntese de suas andanças:

Vou descendo rio abaixo, numa canoa furada
Ô beira mar, adeus dona, adeus Riacho de Areia 
Arriscando minha vida, por uma coisinha de nada 
Ô beira mar, adeus dona, adeus riacho de areia 

Eu não moro mais aqui nem aqui quero morar
Ô beira mar, adeus dona, adeus Riacho de Areia 
Moro na casca da lima, no caroço do juá 
Ô beira mar, adeus dona, adeus riacho de areia 

Zé reivindica para si, não sem a estranheza de alguns, a identidade 
indígena do povo Aranã, originário do Jequitinhonha e que, segundo a histo-
riografia oficial, é considerado extinto desde o século XIX. Muitas vezes, ouvi 
de sua boca: “os parentes estão dispersos...”. Assim como também acontece 
com os puri da região da zona da mata mineira4, há entre os aranã um mo-
vimento de ressurgência étnica, iniciado no final da década de 1990. Nesse 
sentido, foi muito significativo quando ouvi de Zé Aranã: “Eu sou um dos 900 
mil parentes que se identificam como indígena”. 
4 Um exemplo expressivo é a disputa de identidade relacionada à região da Serra do 

Brigadeiro. Hoje, o parque estadual traz em si o nome da patente militar do coloni-
zador responsável pela dizimação dos povos originários da região. Por outro lado, 
comunidades da ressurgência puri reivindicam a mudança para o nome originário 
Serra dos Arrepiados, ou dos Puri Arrepiados, como forma de apropriação da iden-
tidade do território. 
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No assentamento Denis Gonçalves, Zé conta, com orgulho, a história 
que aprendeu dos nativos. Há na região uma gruta encravada na Serra da Ba-
bilônia, conhecida como Toca da Índia, onde no ano de 1871, quando ainda 
um expressivo latifúndio da monocultura de café, foi encontrado um cemité-
rio indígena. Alguns destes corpos – uma mulher e duas crianças – sofreram 
um processo natural de mumificação e foram doados, na época, para o Im-
perador Pedro II quando visitou a fazenda e, posteriormente, foram expostos 
no Museu Nacional no Rio de Janeiro. Estudos arqueológicos realizados em 
1980 apontam que os corpos eram de pessoas que viveram há cerca de 700 
anos atrás, antes ainda da chegada dos europeus na região e, provavelmen-
te, eram da etnia Maxacali, grupo que atualmente vive na região do Vale do 
Rio Mucuri - nordeste de Minas Gerais, sul da Bahia e norte do Espírito San-
to. Nós, particularmente, não estudamos isso na escola, mas quem estudou 
sabe que quem habitavam a região da zona da mata mineira eram os puri. Os 
povos indígenas estão, portanto, em constante movimento.

A oportunidade de ouvir as lendas presentes na memória oral da 
comunidade e ter visitado as múmias na exposição do setor de arqueolo-
gia pré-colombiana no Museu Nacional, com a primeira turma de educação 
de jovens e adultos da escola do assentamento Denis Gonçalves no ano de 
2016, tornou-se uma vivência extremamente significativa que provocou re-
flexões sobre a importância dos povos originários na formação de nossa pró-
pria identidade. As múmias, de valor inestimável para a nossa história, foram 
destruídas no incêndio ocorrido no dia 02 de setembro de 2018. Mais um 
capítulo da história do apagamento das raízes que forjam a identidade de 
todos e de cada um do povo brasileiro. Identidade, categoria fundamental 
para Psicologia Social, sempre em transformação, metamorfose, amálgama 
das vivências, contradições e processo histórico que constituem quem somos 
e quem podemos ou queremos ser (Ciampa, 1990).

Atualmente, estamos vivendo um período chave para a luta dos 
povos indígenas no Brasil: a questão do chamado marco temporal, um jul-
gamento histórico que busca estabelecer o reconhecimento do direito à 
demarcação de terra somente quando os povos conseguem comprovar ocu-
pação em 1988, no dia da promulgação da constituição. Isso logicamente 
não considera que os povos originários, como nos demonstra tanto a história 
de Zé Aranã como também a das múmias das Serra da Babilônia, estão em 
constante movimento. Foram sistematicamente e violentamente expulsos de 
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suas terras e estão em constante movimento, dispersão e resistência, nas al-
deias, nos campos, na floresta e na cidade.  Essa contradição está presente na 
atualidade: ao mesmo tempo em que as forças reacionárias do neofascismo 
avançam, avançam também as mobilizações nacionais dos povos originários, 
mesmo com toda a sua diversidade de cosmovisões.

Tantas outras facetas da história de Zé Aranã poderiam estar aqui, 
mas não cabem no presente trabalho: suas práticas de cuidado na saúde, 
sua forma de mobilizar as pessoas na comunidade para o trabalho coletivo, 
os mutirões, suas participações nas esferas políticas institucionais na cidade. 
A proposta aqui não é uma discussão pormenorizada da complexa questão 
indígena no Brasil, e sim reflexões sobre como questões sociais se expressam 
na singularidade de cada pessoa e como sua vida concreta traz a totalidade 
das contradições da realidade.

“Somos andando”

A vida se realiza em movimento e, já dizia Eduardo Galeano (2009), 
em uma expressão atribuída por ele à Paulo Freire: “somos andando”. A pa-
lavra movimento, utilizada por Lane e Codo (1989), para expressar e anunciar 
uma virada epistemológica na Psicologia Social brasileira, traduz a nossa rea-
lidade, diz de quem somos e dos nossos muitos caminhos.

É preciso caminhar, por vezes andar à esmo pelas ruas da cidade 
e estradas. Errância que nos leva a sair de si, para além dos caminhos já 
familiares, recusar o estabelecido e a limitação da experiência, estranhar 
aquilo que nos parece naturalizado. É buscar voltar à realidade das coisas, 
dos detalhes, pormenores, fugir do engessamento da nossa percepção 
estereotipada da realidade. Ou, como diz o cantor-compositor Chico César: 
“o caminho se conhece andando / então vez em quando é bom se perder / 
perdido fica perguntando / vai só procurando e acha sem saber”. Flanar, an-
dar sozinho e sem pressa, faz aguçar os sentidos e a percepção da realidade, 
entendida por Bosi (2013) como muito mais do que uma mera recepção: é 
uma construção, tarefa sobre o mundo. E essa tarefa também é solitária.

Há caminhos, porém, que é imprescindível fazer junto. Para fazer 
uma travessia, sair de um lugar e chegar a um outro destino já traçado – mes-
mo que vá num ponto muito distante de onde primeiro se pensou, como nos 
lembra Guimarães Rosa (2019) – é bom que não se faça sozinho, é perigoso. 

Entre territórios, afetos, andanças e mudanças



86

Ser-tão crítico na Psicologia Social

Travessiar exige cooperação com quem segue ao nosso lado e compartilha 
o mesmo horizonte: “é tempo de avançar de mão dada com quem vai no 
mesmo rumo”, como diz os versos de Thiago de Mello (1926-2022), o poeta 
da floresta. Ao longo da jornada, vai se dando o fortalecimento dos laços de 
confiança, o cultivo da amizade política e da amorosidade rebelde. É no bri-
lho dos olhos do outro e suor que se derrama junto que se encontra a força e 
coragem de caminhar cada vez mais longe!

Algumas jornadas são longas demais. Pode ser que nem pisemos com 
os próprios pés na conquista que buscamos alcançar. Para isso, é necessário 
andar em marcha, se ajuntar com o povo, com as singularidades e com o todo 
que as formam. Marchar junto aos movimentos sociais é uma oportunidade 
de se aprender que é preciso organização e estratégia para o enfrentamento 
das desigualdades e injustiças. A tarefa histórica da articulação de alianças 
com os movimentos segue presente e expressa o compromisso da Psicologia 
Comunitária que se diz crítica e participativa, conforme os versos da canção 
de Dorothy Marques: “antonce se a gente veve lutando, antonce a gente deve 
se arreuni”. A Marcha das Margaridas, por exemplo, que reuniu em 2019 
mais de cem mil mulheres do campo, da floresta e das águas em Brasília, 
é sinal concreto de que somente com resistência organizada se transforma 
a nossa realidade e se expande a consciência: “os que virão, serão povo, e 
saber serão, lutando”, Thiago de Mello, mais uma vez, em seus versos ecoa.

Como iniciar esta caminhada? Dandô, um coletivo de artistas popu-
lares que se articulam em torno da memória e obra do cantador Dércio Mar-
ques, traz uma pista provocativa.  O nome Dandô, vem da linguagem popular 
das ancestralidades africanas e se refere aos primeiros passos de uma criança 
aprendendo a andar. Dandar revela, portanto, essa dimensão concreta e, ao 
mesmo tempo, simbólica dos desafios de cada passo em movimento: manter 
um pé no chão e o outro no ar. Somente abraçando tal desafio é que vislum-
bramos possibilidades de transformação da realidade, mas “toda vez que dou 
um passo o mundo sai do lugar”, como nos lembra o cantor-compositor Siba.

Mas, e quando vem o cansaço? É preciso retomar o fôlego, oxigenar 
as ideias, descansar em algumas paragens. Atuar a partir da Psicologia Social 
e Comunitária é construir vínculos potentes de compromisso e afeto com as 
pessoas, grupos e comunidades. Fazer desses laços nossa comunidade de 
destino (Bosi, 2013) permite o encontro genuíno que gera a partilha genero-
sa do cuidado, da amizade e da esperança ativa. Por fim, nesse movimento da 
vida, lembremos, sempre, dos versos de Paulo Freire escritos 1971:
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Escolhi a sombra desta árvore para
repousar do muito que farei,
enquanto esperarei por ti.
Quem espera na pura espera
vive um tempo de espera vã.
Por isto, enquanto te espero
trabalharei os campos e
conversarei com os homens
Suarei meu corpo, que o sol queimará;
minhas mãos ficarão calejadas;
meus pés aprenderão o mistério dos caminhos;
meus ouvidos ouvirão mais,
meus olhos verão o que antes não viam,
enquanto esperarei por ti.
Não te esperarei na pura espera
porque o meu tempo de espera é um
tempo de quefazer.
Desconfiarei daqueles que virão dizer-me,
em voz baixa e precavidos:
É perigoso agir
É perigoso falar
É perigoso andar
É perigoso, esperar, na forma em que esperas,
porque esses recusam a alegria de tua chegada.
Desconfiarei também daqueles que virão dizer-me,
com palavras fáceis, que já chegaste,
porque esses, ao anunciar-te ingenuamente,
antes te denunciam.
Estarei preparando a tua chegada
como o jardineiro prepara o jardim
para a rosa que se abrirá na primavera (Freire, 2000).

Para outras prosas: o caminho não é linear!

Nos percalços desse caminho, construímos relações que transbor-
dam os nossos corpos, ao interagir com os objetos da cultura, com a lingua-
gem, arte, ciência e filosofia. Junto a isso, através dos encontros, fazemos 
e somos uma espécie de chão - de terra - que margeia as condições para a 
nossa própria existência em sociedade. 
 A (im)permanência do dissenso, arenoso e rugoso, encontra terreno 
fértil na expressão da arte para a produção do (ou de um outro) mundo. A 
arte, aqui, através da literatura, dos encontros e caminhos, se arrisca a dialo-
gar com o saber teórico, apontando uma direção para se pensar a Psicologia 
Social e Comunitária. Não existe arte sem realidade objetiva, material e con-
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creta, porque a arte se conecta à vida. E a arte - também a vida - é ação hu-
mana, afeta tanto a realidade material quanto a realidade do próprio sujeito, 
objetivando sentimentos e partilhando vivências.

A arte é o social em nós, e se o seu efeito se processa em um indiví-
duo isolado, isto não significa, de maneira nenhuma, que suas raízes 
e essência sejam individuais... O social existe até onde há apenas um 
homem e as suas emoções (Vigotski, 1999, p. 315).

 
Defendemos, assim, uma concepção de mundo-sujeito em movi-

mento que se constrói em suas andanças. Ter a dimensão de que a “arte é o 
social em nós” e que “o social existe até onde há apenas um homem e as suas 
emoções” é tomar como central a dinâmica da vida e suas relações históricas, 
culturais, políticas e estéticas. Em outras palavras, implica, necessariamente, 
combater concepções a-históricas, neutras e assépticas.

E talvez seja isso o que nos impele a insistir em falar de algum movi-
mento possível, mesmo quando o que nos corta o caminho e a carne produz 
motivos para a radicalização do luto (Butler, 2018). Parar diante das mais de 
600 mil vidas perdidas em decorrência da pandemia de Covid-19 que assola 
o país, mas sobretudo de um projeto necropolítico de gestão de condições 
mortíferas da população (Mbembe, 2016). Parar diante dos massacres das 
populações indígenas, das populações LGBTQIA+, da juventude negra e peri-
férica. Parar diante da ascensão do fascismo; das políticas do medo e do ódio, 
da precarização orquestrada das vidas e corpos.

Como a protagonista de Torto Arado, Belonísia, diz sobre seu apren-
dizado com o sábio pai Zeca Chapéu Grande, “o vento não sopra, ele é a 
própria viração (...). Se o ar não se movimenta, não tem vento, se a gente não 
se movimenta, não tem vida” (Vieira Júnior, 2019, p. 99). Talvez seja mesmo 
por isso que continuamos a caminhar, porque é preciso sentir o movimento 
do ar, sentir o vento no rosto, a paisagem mudar, para sentirmos, então, que 
ainda há condições de produção de outras formas de vida.
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Capítulo 6

O compromisso da Psicologia do Esporte (PE) com 
as políticas públicas, com a diversidade de gênero 

e com as práticas antirracistas

Paula de Paula
Camila Vieira Souza

O presente texto é a relatoria das duas rodas de conversa realizadas 
no Encontro Regional da ABRAPSO-Minas que trataram do compromisso éti-
co-político da Psicologia com a democratização do esporte pela via das políti-
cas públicas de lazer.  O direito de cada um às práticas esportivas e de lazer se 
encontra estabelecido no artigo 217 da Constituição Federal de 1988 como 
“dever do estado em fomentar práticas desportivas formais e não formais 
[...]” (Brasil, 1988).

Uma das rodas abordou a importância da participação das(os) pro-
fissionais da PE nas fases de formulação, implementação e controle dos im-
pactos das políticas de esporte e lazer, para além do costumeiro acompanha-
mento de atletas e equipes esportivas. A mesa aponta a necessidade das(os) 
psicólogas(os) compreenderem o que vem a ser o esporte e o lazer e qual seu 
potencial na construção de uma sociedade verdadeiramente inclusiva. Na 
outra roda de conversa, recebemos pessoas que militam e produzem cientifi-
camente contra o racismo no esporte e o preconceito contra o público LGBT-
QIA+, pois tanto um quanto o outro atinge crianças, adolescentes e adultos, 
dificultando a participação e a profissionalização no esporte.

Precisamos saber que as políticas públicas são responsabilidade do 
Estado, no sentido da construção da cidadania, e que atualmente ainda estão 
marcadas por ações compensatórias. O esporte tem sido muito usado como 
instrumento de auxílio para a estruturação da educação dos jovens, contri-
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buindo na formulação de seus valores e através da percepção das diferenças 
através de um jogo justo. Por isso, as políticas de esporte e lazer enfrentam 
demandas urgentes de todas as camadas da população, principalmente da-
quelas historicamente excluídas do acesso à cultura do movimento própria 
das lutas, danças e de modalidades esportivas como a natação, por exemplo.  

As(os) profissionais da Psicologia do Esporte defendem a prática do 
esporte e da atividade física fora da visão utilitarista e/ou salvacionista, o 
que significa que não o tomamos como uma panaceia capaz de tratar diver-
sas problemáticas multidimensionais e complexas, tais como a prevenção do 
consumo de drogas e responsável pelo futuro da juventude. 

Para implementar políticas públicas de esporte enquanto lazer, deve-
mos conhecer como funcionam as etapas orçamentárias pelas quais o projeto 
terá que passar. No caso do esporte, somos sempre surpreendidos com a dis-
ponibilização de um valor insuficiente no percentual dos orçamentos anuais 
do poder público que, quando investe recursos em projetos sociais, sempre 
privilegia a lógica do esporte competitivo, visando à seleção de talentos. 

Um tema que sempre é deixado em último lugar nas discussões so-
bre a materialização das políticas públicas de esporte e lazer é o do finan-
ciamento.  Sempre que se destaca a importância de melhoria nos serviços, 
a capacitação dos agentes é citada, mas a questão do financiamento e do 
funcionamento dos recursos públicos são negligenciados e, de acordo com 
Athayde, Mascarenhas e Salvador (2015), são escassos os estudos acadêmi-
cos que se debruçam sobre essa temática. 

A dinâmica do orçamento público segue uma lógica normativa e, nas 
esferas federal, estadual e municipal, deve ser construída a partir de etapas 
claramente estabelecidas pela norma jurídica. O Plano Plurianual de Ação 
Governamental (PPAG) – ou Plano Plurianual (PPA) – a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) são documentos que 
compõem a dinâmica de elaboração do orçamento público. 

Sabemos que a Emenda Constitucional 95/2018 alterou drasticamen-
te a constituição, restringindo o investimento do Estado em políticas públicas 
por 20 anos. Sabemos também que temos que lutar para eleger um governo 
que revogue essa e outras emendas, pois sem isso não é possível ao povo 
brasileiro gozar de saúde e paz. 

Em um país desigual como o Brasil e, principalmente, vivendo a pan-
demia da Covid-19 de forma tão desrespeitosa com o nosso povo, parece 
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absurdo colocar o esporte/atividade física no mesmo patamar que o direito à 
saúde, educação, trabalho, moradia, entre outros, uma vez que as condições 
básicas de existência em nosso país ainda não foram supridas de forma uni-
versal. Esse tipo de pensamento prioriza a lógica da sobrevivência, e não a de 
uma vida digna e de qualidade. É por isso que lutar pelo direito ao esporte 
enquanto um conteúdo do lazer é relevante, pois só através dele um povo 
alcançará a tão almejada “qualidade de vida”. 

É preciso saber que o esporte funciona como um aparelho ideológico 
do estado capitalista, pois vemos repetir materialmente nesse campo os 
preconceitos contra negros, mulheres e público LGBTQIA+. Como psicólogas 
devemos engrossar a luta pela democratização da prática esportiva às 
pessoas pretas e aquelas de gêneros não-binário. 

A roda de conversa que problematizou a questão do racismo e de 
gênero utilizou-se dos sucessivos casos acontecidos no esporte ao longo da 
história, colocando em xeque a ideia de que se vive uma democracia racial 
no Brasil. A roda priorizou o futebol pelo fato dele ser o esporte que mais vai 
ao encontro do sentimento de nacionalidade brasileira e onde mais presen-
ciamos o racismo, principalmente manifestado pelas torcidas organizadas, 
contra juízes e atletas negros. A justificativa de que a projeção dos atletas e a 
conquista de medalhas independe de sua cor, pois acontece pelo mérito de 
seu esforço em treinar suas potencialidades, também foi apresentada como 
obsoleta, já que é mister verificar o quanto o esporte, sendo uma empresa, 
funciona suscetível às influências de poder, o que impede que haja oportuni-
dades iguais para todos, todas e todes.

O exemplo do que aconteceu na Copa do Mundo de futebol de 1950 
foi emblemático, com a derrota por 2 a 1 na partida final contra o Uruguai, 
dentro do Maracanã, porque “a responsabilização pelo fracasso recaiu sobre 
as costas de três atletas negros: Barbosa, Juvenal e Bigode”, como se o negro 
carregasse em si o estigma do fracasso (Skolaude, 2015, p. 15). Esse evento 
serviu como legitimação das teorias raciais, isto é, o estigma do atleta negro 
enquanto fadado ao fracasso, como foi o caso de Barbosa, goleiro negro que 
defendeu a seleção brasileira naquele mundial. Desde então, constituiu-se, 
no imaginário popular, a concepção de que goleiros negros não eram com-
petentes o suficiente para defenderem a seleção brasileira; ou seja, esses 
arqueiros passaram a ser preteridos em relação aos goleiros brancos. Além 
disso, legitimou-se a concepção de que negros não possuíam estrutura emo-
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cional suficiente para embates de grande envergadura (Skolaude, 2015, p. 
15).

O racismo dentro do futebol continua acontecendo sem barreiras 
efetivas, justamente pela falta de políticas eficientes contra o preconceito 
racial e a negligencia da justiça desportiva quanto às investigações, proces-
sos e devidas punições. Embora o racismo não apareça de forma evidente, já 
que nenhuma empresa declararia não aceitar negros em seus quadros para 
cargos de comando, podemos contar nos dedos o número de negros que es-
tão nesses dentro das federações como gerentes, diretores e presidentes de 
clubes. Mas também dentro das quatro linhas do campo do futebol não ve-
mos técnicos, árbitros e demais profissionais como médicos, fisioterapeutas 
e psicólogos atuando. O resultado disso é a quase invisibilidade do negro nos 
lugares de comando no futebol. Por esse motivo, é necessária a implantação 
de políticas afirmativas, visando democratizar a participação de pessoas pre-
tas em cargos de gestão no esporte, por exemplo.

Concordamos com a Cartilha do Conselho Federal de Psicologia 
(2017, p. 214), quando alega que, “em sociedades desfiguradas por séculos 
de discriminação generalizada, não é suficiente que as instituições se abs-
tenham de discriminar, sendo necessária uma ação positiva comprometida 
com a promoção da igualdade”. A questão é da adoção de uma política afir-
mativa que englobe a inclusão e ascensão da igualdade, a qual necessita de 
uma atenção e ação constante das instituições contra as atitudes que se di-
zem neutras ou sem intenção de discriminar. Assim, é possível enfrentar e 
combater o preconceito que vem se velando cada dia mais.

É preciso fazer a distinção entre a ação afirmativa e os comportamentos 
atuantes das instituições que favorecem a criação de condições que permitam 
a todos beneficiar-se da igualdade de oportunidade e de tratamento. A ação 
afirmativa visa eliminar qualquer fonte de discriminação, direta ou indireta, 
criando, por exemplo, cotas raciais na contratação de funcionários. Isso 
tem acontecido atualmente quando há concursos públicos com reserva de 
vagas para a população negra. “Apesar do número de ações afirmativas 
efetivamente relacionadas à política pública ou privada ser pequeno, a 
incorporação dela é facilmente percebida, assim como seu efeito” (CFP, 
2017, p. 114).

Essas ações afirmativas podem ser pensadas e colocadas em prática 
a partir do diagnóstico institucional. Considerando o contexto brasileiro, é 
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preciso que as pessoas, e principalmente os profissionais - os da psicologia 
principalmente - tenham ambientes em que possam pensar a respeito da 
identidade negra. 

É importante que as(os) profissionais façam a reflexão sobre si próprios, 
como sujeitos constituídos em uma sociedade cujo imaginário social 
demarca a(o) negra(o) em um lugar inferior, oprimido e menos 
valorizado, ocupando subempregos ou restritos a arte e esporte (CFP, 
2017, p. 115).

Em nossa opinião, a Psicologia do Esporte tem um grande desafio 
pela frente, já que é necessário também “inventar” uma clínica ampliada 
que seja capaz de acolher e escutar o sofrimento psíquico advindo do racis-
mo e das perversões de uma sociedade capitalista que tem o racismo como 
forma de estruturar as relações de trabalho, sempre prejudicando a classe 
trabalhadora. Embora a cartilha do CFP traga contribuições relevantes para 
a atuação antirracista por parte das(os) psicólogas(os), é preciso considerar 
o contexto sócio histórico do sujeito e seu lugar de fala. Para isso, é necessá-
rio um diálogo da Psicologia com todas as áreas de ciências humanas, a fim 
de angariar ferramentas que auxiliem na leitura dos impactos do racismo na 
subjetividade do jogador negro. Só a partir da interdisciplinaridade podemos 
trazer elementos que agreguem à construção de uma clínica voltada para as 
relações raciais.

A roda concluiu que a formação curricular do aluno de Psicologia pre-
cisa apresentar as bases epistemológicas que apresentem contexto sócio-his-
tórico, escravidão, política da colonização e povos africanos, o genocídio de 
negros e indígenas, bem como a escravidão. Toda essa história deixou marcas 
que estruturam a base do pensamento - psiquismo - de negros e brancos e 
isso precisa ser de conhecimento dos profissionais da Psicologia.

Segundo o CFP (2017, p. 113), um plano de intervenção dentro da 
instituição para o combate ao preconceito racial necessita “refletir nos códi-
gos de conduta, na missão da instituição, nos princípios; enfim, na maneira 
como a instituição se posiciona, interna e externamente”. No contexto do 
futebol, as notas de repúdio, punições vindas dos clubes ou instituições má-
ximas que coordenam o futebol são exemplos dessas medidas.

Como último ponto, a cartilha do CFP afirma que, para que uma in-
tervenção aconteça de forma efetiva, é preciso identificar ações feitas pelas 
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instituições que causem desigualdade racial. Para que isso aconteça, o CFP 
orienta que seja obrigatório ter, nos formulários, fichas cadastrais das(os) 
usuárias(os), espaço para identificação do quesito cor, “de modo a poder vi-
sualizar o perfil da população atendida, bem como a forma com que as ações 
alcançam os diferentes grupos raciais” (CFP, 2017, p. 116).

Independentemente de como começará o trabalho do psicólogo 
atuante na instituição, seja pelo levantamento do quesito raça/cor, diagnós-
tico da discriminação ou pela reflexão dos profissionais e gestores a respeito 
da discriminação racial, concordamos com o CFP (2017, p. 117) que “o fato é 
que todos esses passos precisam ser contemplados para que o resultado seja 
a criação de serviços públicos e privados como ações afirmativas e, como tal, 
que sejam equânimes em sua composição”.

É preciso que todos na instituição, seja pública seja privada, 
independentemente da hierarquia, estejam aptos a identificar e debater 
sobre o racismo. Com as orientações da cartilha do conselho de 2017, 
é possível pensar a atuação e colaboração do psicólogo em não somente 
conscientizar e combater o racismo, mas também uma atuação que possa 
entender o sofrimento que o preconceito causa no atleta negro. Ainda que 
seja no futebol, onde alguns negros conquistam grande visibilidade, salários 
altos e influência social, eles não ficam imunes ao preconceito racial. Em 
tempos de retração de direitos, nossa categoria profissional terá que estar em 
vigília para evitar que tudo que já se foi pensado para o combate do racismo 
seja negligenciado e, de novo, se torne invisível na produção cientifica.

Quanto às questões de gênero, a roda de conversa constatou o fato 
de que é difícil até para as mulheres cisgêneros concorrerem em condições 
de igualdade no mercado de trabalho, a despeito da qualificação e compe-
tência para os cargos. As pesquisas de Gomes (2008), Romariz, Votre e Mou-
rão (2012), Ferreira (2012), Almeida e Freitas (2020) e Velho e León (1998), 
utilizando-se da análise do fenômeno “teto de vidro”, constataram as barrei-
ras culturais, organizacionais, familiares e individuais que dificultam o acesso 
das mulheres às posições de liderança, principalmente aos mais altos níveis 
na hierarquia organizacional. 

Em relação à interseccionalidade, temos pouquíssimos estudos sobre 
o tema envolvendo as questões de gênero no esporte, os estudos da área pu-
blicados debruçam-se sobre a mulher negra lésbica. Segundo Kessler (2019), 
o futebol feminino tem sido um espaço de acolhimento para as mulheres 
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lésbicas brancas, principalmente aquelas que performam masculinidade. 
Elas ganham a simpatia e solidariedade dos administradores do Clube/Time 
(Kessler, 2019). O mesmo não acontece com as mulheres negras e/ou com 
vivencias Bissexuais, Assexuais, Travestis, Transexuais e Pansexuais. Segun-
do Kessler (2019), quando as mulheres negras se apresentam, publicamente, 
como homossexuais, no futebol, sofrem com constrangimentos em função 
da sua aparência. Caso as jogadoras negras violem essas regras, podem per-
der a carreira esportiva devido ao isolamento social que sofrem ao longo da 
pratica esportiva. São feitas orientações para alisarem os cabelos, utilizarem 
de maquiagem e falarem o “português correto”. Ha duas orientações gerais 
quando precisam encontrar com patrocinadores e/ou a mídia, sempre apa-
rentar feminilidade e não demonstrar e/ou apresentar seu relacionamento 
homoafetivo. 

As atletas não brancas são avaliadas a partir dos seus estereótipos e 
isso limita a diversidade da experiência esportiva que poderiam ter. Mulheres 
não brancas que são tidas como exceções são destacadas de seu grupo racial, 
que permanece estereotipado. Um exemplo é a jogadora Marta, um ícone 
do futebol feminino brasileiro. A futebolista desafia todos estes espaços já 
que, sendo mulher, negra, lésbica e nordestina, tem mais títulos e honrarias 
do que no futebol feminino e masculino juntos. Todavia, assim como Marta, 
também temos outras mulheres negras se destacando nos esportes e são pio-
neiras, como a jogadora Formiga, que foi a que mais disputou jogos olímpicos, 
juntando as modalidades feminina e masculina. Irenice Maria Rodrigues lide-
rou uma greve de atletas quando as mulheres foram impedidas de disputar 
campeonatos durante a Ditadura Militar Brasileira; e Soraia André, também 
conhecida como Japonegra, revolucionou o mundo do Judô brasileiro.  

Além disso, nos últimos 10 anos, muito se tem falado sobre a inclusão 
de mulheres transgêneros no esporte. Usando do diagnosticado de transtor-
no de identidade de gênero, considerado um estado psicológico acompanha-
do de desconfortos persistentes com o sexo de nascimento, o tema é polêmi-
co e está sendo debatido em amplo espectro. Mesmo assim, os trangêneros 
ganharam um espaço importante nos esportes olímpicos, já que, em novem-
bro de 2015, o Comitê Olímpico Internacional (COI) derrubou barreiras que 
dificultavam a participação desses atletas em competições de grande porte.

Foram determinadas novas regras para aceitação de mulheres trans-
gênero no esporte, exigindo controle dos níveis de testosterona sanguínea 
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abaixo de 10nmol/L, por, no mínimo, um ano, excluindo a necessidade de 
cirurgia de mudança de sexo. Para transgêneros masculinos, no entanto, não 
existem impedimentos, uma vez que a mulher que opta pelo sexo masculino 
não adquire vantagem física alguma.

Claro que o limite do hormônio testosterona definido pelo COI para 
transgêneros causou discussão, já que estaria aproximadamente quatro ve-
zes acima do que uma mulher apresenta normalmente, que gira entre 2 a 3 
nmol/L. E ainda existe a dúvida desses números não incluírem estudos de 
efeitos do hormônio no organismo feminino pela possibilidade de o homem 
possuir mais receptores para a testosterona em seu organismo e ser mais 
responsivo a ela.

Uma outra preocupação com as mulheres transgêneros gira em tor-
no daquelas que tiveram suas gônadas removidas. Como elas são os órgãos 
produtores de testosterona, seu organismo pode ter problemas sérios pela 
ausência do hormônio, como depressão, perdas óssea e de massa muscular 
acentuada. Assim, passa a ser indicada a reposição de testosterona exógena, 
através de um pedido de exceção de uso terapêutico (TUE) na Agência Mun-
dial Antidoping (WADA), obedecendo aos limites hormonais permitidos pela 
nova norma.

Existe uma corrente que afirma que a realização da redesignação se-
xual na fase adulta pode conferir vantagens de performance atlética em mu-
lheres transgêneros. Isso se daria por diferenças na formação do organismo 
masculino comparado ao feminino, durante a fase da puberdade, principal-
mente pela ação de diferentes hormônios. Dessa maneira, não seria possível 
reverter todo esse quadro em apenas um ano, como sugerido pelo COI, e 
esperar que uma atleta não tenha vantagem sobre suas concorrentes. Ela 
sugere uma supressão hormonal da testosterona de, pelo menos, 15 anos 
para se ter resultados inegáveis.

Nos meninos, a testosterona começa a agir por volta dos 12 anos 
de idade e promove muitas mudanças no seu corpo em relação às meninas, 
como: a formação de pulmões com maior capacidade; desenvolvimento do 
coração e circulação capazes de bombear mais sangue para o corpo e, logo, 
responder à atividades físicas mais vigorosas; e um sistema músculo-esque-
lético com maior densidade óssea, massa muscular e, consequentemente, 
mais força; além de um sistema de hemoglobinas, transportadoras de oxigê-
nio, mais eficiente pela ativação da testosterona. Esse processo de desenvol-
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vimento segue até os 30-40 anos de idade, quando a testosterona começa a 
declinar a uma taxa de 1% por ano, aproximadamente.

Algumas pesquisas suportam a recomendação do COI e mostram que 
transgêneros mulheres submetidos à supressão hormonal da testosterona, 
após um ano de tratamento, apresentam diminuições de massa, força mus-
cular e densidade óssea. No entanto, esses estudos foram criticados, pois 
não chegaram a comparar esses resultados com os de mulheres que não pas-
saram pelo procedimento e não avaliaram a performance física, o que seria 
o ponto crucial.

O único estudo que avaliou performance física em transgêneros foi 
realizado por Joanna Harper, médica e pesquisadora americana transgênero. 
A pesquisa abrangeu oito mulheres transgêneros submetidas ao tratamento 
de supressão da testosterona que apresentaram diminuições de massa mus-
cular e densidade óssea depois do tratamento, e o principal, mostraram per-
da de performance na corrida de 5 e 42 quilômetros comparadas com mulhe-
res cisgênero, que tiveram o sexo determinado no momento do nascimento. 
Ainda continuamos a espera por um estudo semelhante com atletas de alto 
nível ou elite, mas, para isso acontecer, é necessário se ter um número maior 
de atletas transgêneros incluídas em modalidades de alto rendimento. O pre-
conceito só as afasta.

São muitas as histórias pessoais de atletas lutando e conseguindo 
seus espaços na elite esportiva. No Brasil, estamos acompanhando a história 
de Tiffany Abreu, como a primeira jogadora de vôlei transgênero a participar 
da Superliga Feminina, a principal competição nacional. O mesmo aconte-
ceu com Tia Thompson, nos EUA, autorizada a jogar o mesmo esporte numa 
liga americana. Laurel Hubbard, transgênero levantadora de peso da Nova 
Zelândia, também rompeu essa barreira em seu esporte, sendo a primeira 
a ganhar um título internacional. Todas elas seguem estritamente as regras.

Corremos o risco de no futuro próximo até as competições para as 
mulheres cisgêneros estejam reguladas pela quantidade de testosterona pro-
duzida por litro de sangue, tal como são feitos os tratamentos de hormoni-
zação para mulheres Trans. O caso mais conhecido é o de Caster Semenya, 
corredora sul-africana, bicampeã olímpica nos 800 metros, que perdeu em 
setembro de 2020 a apelação que tinha feito no Supremo Tribunal da Suíça 
contra a decisão que a obriga a seguir as regras criadas pela Associação In-
ternacional das Federações de Atletismo (IAAF) para reduzir clinicamente sua 
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testosterona natural para menos de cinco nmol/L por um período contínuo 
de, pelo menos, seis meses e manter esses níveis continuamente pelo resto 
de sua carreira atlética.  A atleta, que sofre de hiperandrogenismo – distúr-
bio endócrino comum das mulheres em idade reprodutiva caracterizado pelo 
excesso de testosterona, só poderá competir internacionalmente se tomar 
medicação para reduzir o hormônio.

Seu caso está no Tribunal Europeu de Direitos Humanos, embora es-
pecialistas jurídicos tenham dito que uma decisão a favor de Semenya não 
significaria que a World Athletics teria de permitir que ela corresse em seus 
eventos. Como a medicina e a genética estão levando ao limite a pergunta 
sobre o que é ser uma mulher, pensamos que a Psicologia pode dar uma 
enorme contribuição sobre os conceitos de identidade de gênero e orienta-
ção sexual como apartados da questão biológica e hormonal.

Temos sempre com referência para nossa atuação ético-política fren-
te às questões de gênero, as resoluções do CFP n. º 01/99 e de 01/2019 e 
a Resolução CFP n. º 18/2002, que orientam nossa conduta em relação à 
questão racial. Diante de cenários tão desafiantes como temos presenciado 
nacional e internacionalmente em relação aos preconceitos de gênero e os 
negros, devemos lutar para combater qualquer tipo de silenciamento e com-
portamentos de ódio.

A prática social e política da(o) Psicóloga(o) deve possibilitar a todas, 
todos e todes o exercício da cidadania sem discriminação, mas isso tem sido 
difícil no esporte, pois as regras esportivas são globalizadas e resistem às mu-
danças, tanto quanto à participação das mulheres e de negros em cargos de 
direção e poder e ao acesso do público LGBTQIA+ nas instituições.
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Capítulo 7

Psicologia social e desenvolvimento social: 
de pesquisas pelo sertão norte-mineiro sobre 

memória, narrativa e lugar

Thaisa Maria Fonseca Almeida
Thiago Frederik Mendes Batista

Considerações iniciais: das andanças com as pesquisas no sertão

Este trabalho parte de relatos de experiências de dois psicólogos en-
quanto mestrandos em Desenvolvimento Social1 que decidem por estudar a 
relação entre psicologia social e ciências sociais. Lane (2009) já pontuava a 
existência de várias psicologias, mesmo dentro do campo do social, enquan-
do Bosi (1979) apontava outras possibilidades do compromisso da psicologia 
social. Todavia, as autoras centraram muitos dos seus estudos nos lugares 
urbanos, das identidades citadinas, apesar de Silvia Lane ser considerada a 
precursora da psicologia comunitária nos estudos que englobam as catego-
rias de etnia e raça2.

As nossas escolhas pelo mestrado em Desenvolvimento Social pos-
suem um ponto em comum, a saber, a necessidade e desejo de aprofundar 
pelas discussões acadêmicas que dizem de onde viemos e que têm a ver com 
as nossas histórias de vida – que nos fez desejar pesquisa sobre a categoria 
“lugar”. Assim, a relação temporal com o sujeito no que o tempo o marca 
se coloca como uma questão crucial tanto quanto a relação com o espaço. 
Como que o lugar em que se pisa abocanha um corpo? Como que isso diz 
de uma relação com o mundo e com formas de viver o mundo? Refletir e 
provocar algumas dessas questões tanto no que a psicologia social pode con-

1 Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Social – PPGDS / Unimontes.
2 SP, TV PUC et al. Programa Diversidade 53-Memória. 2005.
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tribuir, tanto no diálogo com as ciências sociais, é o nosso objetivo com este 
trabalho. 

Buscamos nos debruçar sobre as questões do lugar e espaço, a partir 
da contribuição das ciencias acerca dessa categoria, que realiza essa discus-
são dentro do que é considerado desenvolvido, uma vez que o arcabouço 
teórico sobre lugar se encontra entrelaçado nas discussões a respeito de pro-
jetos de desenvolvimento para os lugares. Logo, pensar o lugar e categorias 
imbricadas, tradicionalmente discutidas pela geografia, é também historici-
zar esse debate nos planos de desenvolvimento e progresso. 

No percurso de um projeto desenvolvimentista para o Brasil durante 
o governo Juscelino Kubischeck - JK, muito se falava sobre o desenvolvido 
como sinônimo de progresso, e o progresso como sinônimo de cidade, do 
tempo que voa, a quase mercantilização do tempo. Em contrapartida, as lite-
raturas em voga, principalmente acadêmicas, se voltavam para o rural como 
contraposto do urbano, como o lugar do atrasado (Silvia; Macedo, 2017).

Nesse momento, as ciências sociais, em especial a Sociologia, se de-
bruçaram sobre a problemática do desenvolvimento brasileiro, enfren-
tando de forma particular a  questão  nacional do Brasil de meados 
do século XX. Nesse sentido, é possível associar aqueles temas aos 
que compuseram as discussões específicas nas Ciências Sociais, tais 
como mudança social, atraso/moderno, desenvolvimento social, pla-
nejamento social, reforma social, crise, revolução social, imperialismo, 
nação, alienação, transplantação (Martins, 2010, p. 210).

O senso comum acadêmico, no que tange às teorias rurais, e a psico-
logia rural nas suas intercafes com as ciências sociais, ainda compreendiam 
o rural dentro de um determinismo geográfico, e isso envolvia também as 
gentes do rural: o capiau, o caipira. Assim, literaturas na esteira das narrativas 
enquanto gênero literário, como “Os sertões” (1902), de Euclides da Cunha, 
reforçavam esse cenário, apesar de ser elemento ainda de análise social, en-
quanto a literatura roseana ganhava um espaço de ressignificação do lugar 
da gente sertaneja. A literatura roseana, que caracteriza as novelas escritas 
por João Guimarães Rosa, confere outro lugar às gentes sertanejas, inserindo 
inclusive dentro do universo acadêmico, na crítica ao senso comum acadêmi-
co, a categoria “sertão”. Sertão, então, torna-se uma categoria de pesquisa e 
abre possibilidades também de pesquisa para as narrativas das gentes serta-
nejas (Sena, 1998; Carneiro, 2008). 
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Traçamos esse cenário enquanto pesquisadores sertanejos: de Por-
teirinha e de Ponto Chique, ambos situados no norte de Minas Gerais, que 
precisaram se deslocar para a cidade de Montes Claros (considerada cidade 
universitária), na busca por outras condições de vida, investindo e optando 
pela universidade, por meio do mestrado, para estudar os lugares de onde 
viemos. Assim, no comum das nossas histórias de vida com as histórias de 
outras gentes – aqueles que escutamos durante a experiência de campo com 
a pesquisa, pretendemos apresentar, inicialmente, algumas categorias que 
utilizamos, para defender a importância do lugar dentro de um diálogo in-
terdicisiplinar da psicologia com as ciências sociais, e faremos isso enquanto 
psicólogos diante do compromisso social na construção de um projeto de 
sociedade, de um projeto de desenvolvimento social.

Por vezes, este trabalho será dirigido por nós dois, e outras por um 
de nós. Os tópicos do ‘Desenvolvimento’, contendo dois, trará as nossas pes-
quisas a partir de cada um, sendo o primeiro tópico apresentação da pesqui-
sa de Thiago e segundo tópico da pesquisa de Thaisa. 

Diante da existência de duas experiências de pesquisa que foram 
realizadas em dois lugares diferentes, apresentamos dois blocos de discus-
sões teóricas: o primeiro (memória, lugar e história) se refere à experiência 
de campo na cidade de Porteirinha, e o segundo bloco (memória, história e 
narrativas) se refere à experiência de campo em ponto chique.

Memória, lugar e história

Uma questão que se apresenta como importante é da precisão 
historiográfica que pode ser declinada com o questionamento sobre em qual 
momento a memória se transformou no eixo central das funções intencio-
nais do sujeito. Questão esta tão importante porque, até determinado mo-
mento, a memória não aparece como aquilo que praticamente se confunde 
com a própria presença e existência do sujeito, a ponto de que perder a nossa 
memória significa, simplesmente, ter a possibilidade mesmo de existência  co-
locada em suspenso.

Durante séculos, a memória foi basicamente uma questão de esto-
cástica e uma operação mnemônica, da possibilidade de lembrar, a partir de 
uma presença imediata no interior da consciência aquilo que é da ordem de 
dispersão fundamental da narrativa. A memória está vinculada ao espaço e 
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é uma operação espacial. Mesmo as técnicas mnemônicas são basicamente 
técnicas que constituem uma espécie de espaço mental virtual, onde há uma 
associação do lugar ao conteúdo a ser lembrado (Yates, 2007; Menezes; Pi-
nheiro, 2018).

Assim, a partir deste pressuposto e da compreensão de que a memó-
ria é uma questão de estocástica espacial que vai sendo guardada e setoriza-
da em lugares, podemos  questionar a ideia de que este modelo de memória 
nada tem a ver, em última instância, com a expressão de uma subjetividade. 
A história se torna mestre da vida, simplesmente,  no sentido da repetição e 
da recuperação; é a enunciação de feitos exemplares que podem servir de 
guia para as ações presentes, e é, não só por isso, mas, inclusive, que entre o 
tempo passado e o tempo presente não há diferença alguma, ou seja, nada 
se passou de uma certa forma. Se a história pode-nos servir de um exemplo, é 
porque, na verdade, não há história no sentido que nós compreendemos his-
tória, hoje. Este mesmo conceito de história não é propriamente nosso, que 
é o conceito de um tempo contínuo, e não de um tempo de descontinuidades 
(Yates, 2007).

É exatamente no momento em que algo da ordem de um novo con-
ceito de história aparece, que a memória se modifica, mostrando uma arti-
culação profunda entre o campo da história e da psicologia. Esta última vai 
depender, entre outras coisas, do seu desenvolvimento, da transformação da 
história, em meados do século XVIII e começo do século XIX, como uma es-
pécie de ciência-modelo. Esta história não seria aquela dos feitos exemplares, 
e sim do processo; da noção de um tempo  em processualidade que se acele-
ra, se distende, que para, mas que se projeta para a frente de alguma forma 
que ainda não foi vista, a do processo em direção ao não realizado (Schultz; 
Schultz, 2005).

Assim, dizer algo ainda não realizado significa uma modificação es-
trutural do conceito mesmo de experiência social, que é atravessada não pela 
repetição da exemplaridade, mas atravessada pela tensão do não realizado, 
promove uma constituição  de uma nova ideia de temporalidade, sendo aquilo 
que podemos compreender por “tempo histórico”. Este tempo é o que recu-
pera o que ocorre no passado e transforma essas ocorrências em projeções 
de um processo de futuro. Não é necessariamente habitado por algum ne-
cessitarismo, sendo a todo o momento suscetível de se confrontar com con-
tingências que não só quebram o sistema de expectativas, mas que também 
reordenam retroativamente tudo o que aconteceu (Yates, 2007).
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O trabalho sobre o qual me debruço em Porteirinha parte da pro-
messa desenvolvimentista a partir da monocultura do algodão, fomentada 
na segunda metade da década de 1980 e primeira metade da década de 
1990. De fato, o algodão como um “ouro branco” se tornou uma realida-
de dos porteirinhenses, alterando significativamente os modos de vida, bem 
como a dicotomia entre o urbano e rural. Assim como todo projeto de de-
senvolvimento que não coloque em revelo as questões subjetivas relativas 
ao lugar onde se aplica, a realidade do sertão porteirinhense esteve fadada 
ao fracasso após uma caminhada a passos largos; a partir do seu declínio, e 
não somente por isso, instala-se no município o desdobramento de inúmeras 
formas de elaboração de uma espécie de luto social, culminando tanto nos 
movimentos migratórios, quanto na permanência no lugar e novos modos 
de vida e a emergência de políticas públicas que se propusessem a olhar de 
maneira cuidadosa para as vulnerabilidades sociais que surgiram.

Corroborando o fenômeno no sertão porteirinhense, a questão do 
lugar tem sido ignorada por grande parte dos pensadores, tanto a partir de 
teorias do desenvolvimento que produziram um distanciamento expressivo 
do lugar, quanto aos debates em que a antropologia se depreendeu inter-
rogando radicalmente o lugar e da criação do lugar. Esta dissonância é mais 
expressiva nos debates sobre o desenvolvimento – e indissociavelmente a 
globalização - nos quais o global é equiparado ao espaço, aos lucros, à história 
e à sua agência; e o local é equparado com o lugar, o trabalho e as tradições. 
Desta forma, o lugar e suas expressões, em outras palavras, esvaziaram-se de 
sentido no limbo dos processos de desenvolvimento econômico, sobretudo, 
nos últimos anos (Escobar, 2005), como é o caso de Porteirinha.

Esta extenuação do lugar tem decorrências intensas na maneira 
como compreendemos a cultura, a natureza, o conhecimento e economia. 
Pode ser que o momento de repensar estas desproporções seja exatamente 
dar novamente um enfoque à importância do lugar e da criação do lugar, 
tanto para os atores sociais envolvidos, sua cultura, natureza e a economia 
(Escobar, 2005).

Com o lugar, e a consciência baseada no lugar negligenciados nas dis-
cussões sobre o local e o global, o cenário é doloroso porque, de um lado, o 
lugar é eixo principal no tema do desenvolvimento, do meio ambiente e da cul-
tura; por outro lado, emerge a necessidade  de se pensar a construção de uma 
política em que haja o re-conhecimento da identidade para as identidades. 

Psicologia social e desenvolvimento social
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Assim, o apagamento do lugar é um reflexo da desproporção que existe entre 
o global e o local, o capital e a tradição. Essa problemática  é, inclusive, encon-
trada em grande parte da literatura contemporânea sobre desenvolvimento 
e globalização, associando o global ao espaço, ao capital, à história e à ação 
humana, enquanto o local é associado ao lugar, ao trabalho e às tradições 
(Escobar, 2005).

Entramos numa dimensão de um tempo profundamente plástico: 
uma plasticidade temporal do tempo histórico. Nenhum acontecimento é, de 
fato, assegurado, pois, dentro de um processo histórico, nada é completa-
mente inscrito, tudo pode ser transformado a partir das pressões do presen-
te, pois estamos num sistema de processualidade contínua, onde, a todo o 
momento, é acrescido um novo capítulo que reordena completamente a com-
preensão interna dos fatos anteriores, dependendo de como ele se desdobra. 
Este é o tempo histórico que não é o tempo documentado, no sentido de uma 
procura por uma ocorrência  ou de quem procura ser o testemunho do vivido, 
mas um tempo, que, para Yates (2007), é  dos traços em recomposição em 
que o ponto fundamental é a inscrição simbólica que torna a narrativa oral 
com mais força e realidade do que sua existência inicial. Um ponto interessan-
te dentro desse processo é a necessidade de uma segunda ocorrência que dá 
o sentido à primeira, retroativamente, de frente para trás, que é decisivo na 
constituição da noção subjetiva de memória.

Memória, história e narrativas

Rocha (2004) menciona, como questão contemporânea na pesquisa 
qualitativa, a dimensão do narrar nas armadilhas da memória, colocando-se 
em xeque a veracidade da história. Para tanto, a autora trás Geertz, que diz 
que a pesquisa nas ciências sociais não busca ou trabalha com a verdade, 
mas com interpretações, e, nessa relação com o pesquisando, menciona so-
bre a necessidade do pesquisador ser aceito para que a relação e compro-
misso com a pesquisa seja consentida e firmada – além de alocar a dimensão 
social e política no trabalho com a pesquisa. Assim, não temo em dizer que 
a minha relação com a pesquisa não seria possível sem a questão da amiza-
de a quem referia Bosi, ao citar João Guimarães Rosa, na sua pesquisa com 
memórias de velhos: “é a pessoa com quem a gente gosta de conversar, do 
igual o igual, desarmado”3. Mas se, nesse relacionar, quem narra, conta uma 
3 Grande Sertão: Veredas. 
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história a um outro a partir do que viu, desde os primeiros contadores que 
cantavam histórias, como saber se o que ocorreu da maneira como nos chega 
foi concretamente o acontecido, principalmente diante da questão da subje-
tividade – visto a pontuação de Geertz na relação com o campo de pesquisa. 

Mas nem Geertz, citado por Rocha (2004), nem Bosi (2012), quando 
menciona sobre a cultura subjetiva que “se situa na sombra inacalcável pelo 
historiador; reino dos sonhos, afetos, imagens, impressões, intuições...” (p. 
63), estão preocupados com a questão da verdade na relação com o campo, 
o que não queira dizer que a questão da verdade seja uma para a ciência, 
apesar de diferente para a Filosofia. Se, para a ciência, a verdade é uma bus-
ca, é também uma crítica e um dilema; principalmente de um ponto de vista 
histórico, pois indagar o conhecimento científico, tão mitológico como o pró-
prio mito, é questionar o poder de quem fala e de quem escreve: a história 
(Adichie, 2009; Silva, 2022). 

Como nossos mundos   econômicos e políticos, histórias também são 
definidas pelo princípio do nkali. Como são contadas, quem as conta, 
quando e quantas histórias são contadas, tudo realmente depende do 
poder. Poder é a habilidade de não só contar a história de uma ou-
tra pessoa, mas de fazer a história definitiva daquela pessoa (Adichie, 
2009). 

Assim, por quem a ciência é construída recai no mesmo dilema por 
quem a história é contada. A figura do “capiau da roça” como estereótipo 
do homem da cidade aparece em escritos de pessoas citadinas (da cidade), 
como uma perspectiva inferiorizada e racista da pessoa do rural - o que é re-
forçado inclusive na narrativa enquanto gênero literário. Esses estereótipos 
entram em contradição quando a própria pessoa, enquanto ator desse cená-
rio, passa a protagonizar também uma história em âmbito global/nacional. O 
escritor João Guimarães Rosa recebe reconhecimento da Academia Brasileira 
de Letras, ao se tornar diplomata, retratando a sua história na sua literatura 
(Sena, 1998). 

Escrevendo, descubro sempre um novo pedaço de infinito. Vivo no in-
finito; o momento não conta. Vou lhe revelar um segredo: creio já ter 
vivido uma vez. Nesta vida, também fui brasileiro e me chamava João 
Guimarães Rosa. Quando escrevo, repito o que vivi antes. E para estas 
duas vidas um léxico apenas não me é suficiente. Em outras palavras: 
gostaria de ser um crocodilo vivendo no rio São Francisco. O crocodilo 
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vem ao mundo como um magister da metafísica, pois para ele cada 
rio é um oceano, um mar da sabedoria, mesmo que chegue a ter cem 
anos de idade. Gostaria de ser um crocodilo, porque amo os grandes 
rios, pois são profundos como a alma do homem. Na superfície são 
muito vivazes e claros, mas nas profundezas são tranqüilos e escuros 
como os sofrimentos dos homens. Amo ainda mais uma coisa de nos-
sos grandes rios: sua eternidade. Sim, rio é uma palavra mágica para 
conjugar eternidade (Lorenz, 1973).

Ao nascer na cidade de Cordisburgo/MG, aventura-se em uma via-
gem de cerca de duas semanas no norte de Minas e sul da Bahia, a fim de 
não somente brincar com o inventivo, como também escutar o real. Assim, 
enquanto gente do sertão e com outras gentes, que o escritor escreve não 
somente suas histórias, como também descreve os lugares que marcam es-
sas gentes e são o palco onde essas histórias acontecem. Sua literatura é con-
siderada uma etnografia do sertão, de tamanha a riqueza com que é descrito 
por meio de um narrar rebuscado, a ponto de alguns considerarem uma de 
suas obras mais célebres como romance, e outros como uma epopeia (Ronai, 
2001)4.

A literatura roseana é uma ilustração dessa relação descrita no tópico 
anterior entre memória e lugar, justamente pela sutileza com que o escritor 
mapeia o sertão, como também o sertanejo a partir do que ele diz e como 
diz. As narrativas se personificam a partir da relação do homem com a natu-
reza, mostrando que não há ruptura, é a figura do boiadeiro, do vaqueiro, do 
pescador... 

Portanto, busco traçar o narrar a partir da contribuição do crítico li-
terário, filósofo e sociólogo judeu Walter Benjamin (1975), que nos aponta 
como as narrativas vão se modificando ao longo da história, desde uma nar-
rativa oral com finalidade de passar uma lição, com as narrativas escritas, 
com a morte da narrativa a partir do gênero do romance, e a uma crítica da 
inexistência do narrar, em decorrência de uma outra relação com o tempo. 
Benjamin (1975) ainda estabelece dois protótipos de contadores: os mari-
nheiros e os camponeses, os que navegam mares em aventuras, e os que vi-
vem as aventuras em terra – aqui, a partir desse autor, já notamos as relações 
entre a linguagem e o lugar, ou as várias mobilidades possíveis que o homem 
já estabelecia com o mundo desde as primeiras histórias registradas. 
4 Nos livros de Rosa publicados pela Editora Nova Fronteira, encontra-se prefácios de 

Paulo Rónai escritos sobre o autor, vide os mencionados na metodologia, datados 
de 2001.
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Em Ponto Chique, a cidade em que faço minha pesquisa, encontra-
mos os dois protótipos, na figura dos pescadores e pescadoras, e na figura 
dos homens e mulheres do mato – ambos perambulam (termo para locomo-
ção nos territórios que os moradores utilizam) a partir da relação com o rio, e 
narram a mesma história que funda a cidade. Brandão (1998), com o aparato 
da pesquisa da memória social de Bosi, estabelece a diferença do memorar 
enquanto trabalho do velho da cidade para o velho do rural; nota como que 
a noção de comunidade é mais presente na ruralidade, e por isso a solidão 
na velhice nesse espaço costuma ser menor. Outra categoria presente nas 
discussões desse autor, ao localizar a velhice no sertão, é a da tradição, na 
unificação do que lugar e narrar possuem em comum na transmissão do que 
continua, apesar do tempo. 

Por isso que Brandão (1998) e Bosi (1979) compreendem a memória 
como trabalho, pois o lembrar é toda a possibilidade de pensar sobre o que 
ocorreu, dentro de um espaço e de relações estabelecidas com outros nesse 
mesmo espaço. Assim, se todo lugar é de criação enquanto trabalho no ato 
de lembrar, é também de conviver, pois a narrativa nunca é uma ação soli-
tária, mas sempre solidária, pois não envolve apenas um destinatário, mas 
uma intenção no narrar para esse destinatário. Um exemplo de como essas 
categorias convergem para a importância de defender a categoria do lugar 
e da memória na centralidade dos estudos da subjetividade dentro de uma 
perspectiva crítica, é da história do mito fundador deste município beira rio. 

Ponto Chique se localiza na beira do Rio São Francisco e tem o rio 
como um lugar comum de circulação; assim, o rio é como uma rua. Em uma 
margem do rio se encontra Ponto Chique, e na outra margem outra cidade 
chamada Cachoeira do Mantega. Antes, as duas cidades faziam parte da Co-
munidade de Paracatu de Seis Dedos, até que, após uma cheia no ano de 
1986, duas lideranças comunitárias brigam, por causa de uma suposta trai-
ção, um caso amoroso entre uma delas e a esposa de outro.  

Desde então, e ainda hoje, Ponto Chique é marcada por essa história, 
na maneira com que as mulheres dessa cidade se sentem vistas: com olhar de 
desconfiança. E história essa ainda que é chegada a mim por meio dos mora-
dores e moradoras e enquanto antiga moradora, não sei dizer como primeiro 
chegou até mim, assim como não sei dizer o quanto que as crianças dessa 
geração têm acesso a histórias como essas, mas são essas histórias e a partir 
dessas gentes, que temos acesso a algo que marca esse lugar, e que marca 

Psicologia social e desenvolvimento social
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também a maneira com que as pessoas se relacionam com ele, e que podem 
construir outras maneiras somente a partir do que é narrado ao lembrar.

Portanto, Bosi (1979) também pontua, ao situar o cone da memória 
de Bergson, que a memória não é um amontoado de passado, na medida 
que o passado lembrado também se modifica a cada vez que é memorado no 
presente; assim, é no agora que a memória é sempre atualizada e acessada. 
Como é no dizer que ela se solidifica como memória social, mas sem a possi-
bilidade de não ser (social), já que sempre há a presença de um outro nessa 
relação situada em um tempo e espaço, há sempre um corpo que circula e 
que está inserido na linguagem. 

Paul Ricoeur (2007) diz que a lembrança de alguma coisa é uma lem-
brança de si, pois é olhando para dentro que encontramos essas imagens, 
mas é com o outro e na relação que essa experiência é construída, e aqui resi-
de o lugar da narrativa. Precisamos do outro para lembrar, e é nesse encontro 
que temporalidades e lugares se presentificam. Lembramos e esquecemos, 
mas, se é por meio então da lembrança e do esquecimento que a memória 
se compõe, é a partir da relação com o lugar que ela se forma5. “Nós, (...) do 
sertão, somos fabulistas por natureza. Está no nosso sangue narrar estórias; 
já no berço recebemos esse dom para toda a vida” (Lorenz, 1994). Se narra-
mos para lembrar, de quê variadas maneiras podemos narrar? Narramos ao 
cantar, contamos ao narrar e registramos em experiência.

Considerações Finais: Psicologia social e (des)envolvimento social

O interesse nos processos de desenvolvimento fez com que o lugar 
desaparecesse e se apagasse e, ao mesmo tempo, procuraram-se arcabouços 
para se pensar além do desenvolvimento, a fim de que possamos nos adaptar 
à globalização, ou seja, para uma maneira mais sutil, menos nociva e concei-
tual do pós-desenvolvimento, que é mais interessante na/para a criação de 
novos protótipos de linguagens, compreensão e ação. Novas discussões so-
bre a economia e sua relação ao lugar parecem se apresentar como suma im-
portância nesse processo, onde o lugar devesse se afirmar como ato e ação 
política, opondo-se ao domínio do espaço, e práticas não capitalistas em opo-
sição ao domínio do capital como imaginário da vida social (Escobar, 2005).

5 Memória e lugar: entre a noção de indissociabilidade espaço-tempo e a reflexão 
sobre a experiência geográfica (2018), de Juliana Maddalena Trifilio Dias. 



113

O reconhecimento da importância do lugar – e consequentemente 
da memória – é direção fundamental na superação da dicotomia desenvolvi-
mento e apagamento do lugar, mas reconhecimento não é recognição. Re-
conhecer alguém ou reconhecer algo não é uma operação simples de re-
cognição, de mera comparação, reconhecimento, é um processo através do 
qual se integra no campo de existência algo ou alguém que, até então, não 
existia neste campo e, por isso, o campo muda, porque, se o campo existiu 
até agora expulsando aquilo que não se estava reconhecido, é porque uma 
força maior intervinha até então, tentando preservar uma certa configuração 
deste campo. Reconhecer é, necessariamente, transformar não só aquilo que 
é reconhecido, mas principalmente quem reconhece. Daí o grande desafio 
para o desenvolvimento.

A questão central que acontece com o problema da memória e de-
senvolvimento é: por que não se é capaz de elaborar a memória, haja vista os 
tantos debates – mesmo os excluídos – sobre a memória subjetiva atrelada 
ao lugar e a importância de se criar políticas que contemplem a historicida-
de? A recusa não só à tradição acumulada pelas gerações do passado. A re-
cusa, também, de sua experiência vivida e, mais ainda, de suas expectativas 
deixadas-de-viver como um valor para o futuro. O esquecimento, em nome 
de um progresso que, ao estabelecer um futuro a partir de si mesmo, coagula 
a história e elimina dos tempos que virão toda uma possível qualidade do 
povo (Brandão, 1998).

Vivemos hoje num horizonte social em que essas questões, vincu-
ladas à visibilidade social de grupos, até então, invisibilizados se transforma 
num ponto importante. Ter visibilidade é adentrar ao campo das afecções, 
afetar e ser afetado, produzindo, assim, uma transformação contínua em reti-
ficação: isso é a memória. A memória é uma operação fundamental de trans-
formação e, mesmo aquilo que se parece monumento,6 tem uma reinscrição 
contínua a partir de fatos históricos. A sua apreensão, do ponto de vista da 
rememoração, dessa internalização que ao mesmo tempo integra, modifica 
todos os polos. Luta-se pela memória porque ela é condição fundamental de 
um  processo de transformação do passado e do futuro e da potência das 
narratividades esquecidas e apagadas por um projeto colonial que considera 
como verdade a história oficial. Nenhuma transformação do presente ocor-
reu sem uma transformação do passado e não há nenhuma possibilidade de 
se fazer uma distinção dentro desse processo.
6 Referindo-se ao desenvolvimento propriamente.

Psicologia social e desenvolvimento social
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A psicologia da descolonização7 aponta para uma dimensão subje-
tiva na luta do colonizado em um tensionamento de uma dupla consciência 
(dualizado do oprimido) que deve ser olhado a partir de uma memória larga 
- o que Martín-Baró (2017) chama de memória histórica, tem como marcos 
fundamentais: a desigualdade estrutural e a heterogeneidade estrutural na 
compreensão de identidades sociais genéricas para povos extremamente dis-
tintos. No Brasil, a aproximação acontece em articulação com os povos da 
terra na esteira das relações étnico-raciais, no que algumas lideranças indí-
genas começam a convocar a psicologia para estar mais presente, diante das 
marcas do discurso desenvolvimentista de progresso nos crescimentos dos 
espaços urbanos. 

[...] o processo pelo qual os membros de uma comunidade ou grupo - 
membros de grupos organizados dentro dessa comunidade ou pessoas 
interessadas em promover e alcançar mudanças com relação a alguma 
circunstância que afeta essa comunidade ou grupo - desenvolvem con-
juntamente capacidades e recursos para controlar sua situação de vida 
(pelo menos um horário específico); agindo de forma comprometida, 
consciente e crítica, para alcançar a transformação das condições que 
julgam negativas ou que devem ser modificadas de acordo com suas 
necessidades e aspirações, transformando-se ao mesmo tempo (Mon-
tero, 2003, p. 72, tradução livre)8.

Enquanto Martín-Baró (2017) é considerado o representante da psi-
cologia da libertação, temos Montero (2003) como da psicologia política co-
munitária. Apesar de algumas aproximações, enquanto a primeira evidencia 
o compromisso pedagógico também para a descolonização do pensamento, 
a comunitária aponta para a importância de um projeto articulado com a 
comunidade ou território, diante do apresentado por eles, e por isso com 
eles. Sawaia (1999), em contraposição ao sofrimento ético-político, aborda 

7 Alguns desses apontamentos podem ser encontrados em produções do psicólogo 
social Bruno Simões, que tem desenvolvido cursos e livros sobre essa temática, 
mobilizando categorias de Martín Baró e Darcy Ribeiro, o que defende como geopo-
lítica do conhecimento. 

8 No original: “el proceso mediante el cual los miembros de una comunidad o un gru-
po - miembros de grupos organizados dentro de esa comunidad o personas intere-
sadas en promover y lograr un cambio respecto de alguna circunstancia que afecta 
a esa comunidad o grupo - desarrollan conjuntamente capacidades y recursos para 
controlar su situación de vida (en un momento específico); actuando de manera 
comprometida, consciente y crítica, para lograr la transformación de las condicio-
nes que juzgan negativas o que deben ser modificadas según sus necesidades y 
aspiraciones, transformándose al mismo tiempo a sí mismos”.
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a felicidade pública, de maneira próxima à de Arendt, quando entende que 
quando o homem “toma parte na vida pública abre para si uma dimensão de 
experiência humana que de outra forma lhe ficaria fechada e que, de certa 
maneira, constitui parte da ‘felicidade’ completa” (p. 175). 

As potências dos diálogos sobre afetos e afetamentos, na compreen-
são de fenômenos sociais e no estabelecimento de diálogos, colocam a res-
ponsabilidade de quem pesquisa com o saber, com as gentes e com o lugar, 
enquanto gente também, principalmente diante do fato das significações que 
marcam o conhecimento científico, dos furos do real, na experiência comple-
xa com que este surge e exige criatividade e crítica na relação com o campo 
na sua totalidade. Assim, se para a psicologia social é preciso considerar a 
importância da categoria desenvolvimento, para o conhecimento científico, 
o envolvimento é um compromisso não somente com o social, mas situado 
na dimensão do ético, da ética, do sensível. 
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Capítulo 8 

Desigualdade de renda e exploração capitalista1

Luiz Antonio Macedo

Pode-se começar com esta citação do grande montes-clarense Darcy 
Ribeiro:

[...] no Brasil, as classes ricas e pobres se separam umas das outras 
por distâncias sociais e culturais quase tão grandes quanto as que me-
deiam entre povos distintos. Ao vigor físico, à longevidade, à beleza 
dos poucos situados no ápice – como expressão do usufruto da rique-
za social – se contrapõe a fraqueza, a enfermidade, o envelhecimento 
precoce, a feiura da imensa maioria – expressão da penúria em que 
vivem (Ribeiro, 2006, p. 194).

Os “pobres” referidos por Ribeiro, nesta passagem, são (quando 
“crescidos”) geralmente trabalhadores, e os trabalhadores (e seus dependen-
tes) são geralmente pobres no Brasil, diferentemente de países mais civiliza-
dos, como aqueles da Europa ocidental de hoje. 

A “riqueza social” referida por Ribeiro é tratada por Adam Smith, 
em sua obra Riqueza das Nações (Smith, 1976 [1776]), na qual ele entende 
por “riqueza” de uma “nação” ou “sociedade política” seu produto anual de 
bens e serviços, especificamente o produto líquido, tendo sido deduzida do 
conjunto das quantidades “brutas” produzidas de todos os bens e serviços 
(conjunto chamado “Produto Bruto”) e a reposição dos produtos que tenham 
sido consumidos ou utilizados como “meios de produção” (materiais consu-
midos e equipamentos utilizados). Tal produto líquido anual de bens e servi-
1 Este artigo/capítulo expõe de modo mais organizado, e com mais detalhes, a pales-

tra do autor na mesa temática “Exploração Capitalista e Precarização do Trabalho”, 
do XXII Encontro Regional da ABRAPSO Minas, organizado pela Associação Brasilei-
ra de Psicologia Social - Regional Minas Gerais, realizado por videoconferências em 
04-07/09/2021.
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ços – chamado “Produto Líquido” e denotado por PL no que se segue – é às 
vezes referido como o “bolo” da riqueza social, cujo valor – hoje chamado 
“PIB-Produto Interno Bruto” (anual) – é recebido pelo conjunto das empresas 
nas suas vendas. E então esse valor do PL é parcialmente distribuído para as 
pessoas da sociedade como rendimentos, geralmente muito desiguais, que 
lhes dão acesso a “fatias” desse bolo da riqueza social, proporcionalmente 
desiguais.

Uma noção associada à “riqueza” de uma nação é a de seu “bem-es-
tar” (“welfare”), referido, às vezes, por Smith e outros economistas “Clássi-
cos”, como “felicidade” da sociedade – ou de sua classe majoritária de tra-
balhadores – dependendo tal “felicidade” do padrão de vida material, ou 
seja, padrão de consumo de bens e serviços necessários, convenientes ou 
confortáveis: alimentos, roupas, habitações, carros, serviços médicos e odon-
tológicos (inclusive estéticos), pacotes de turismo, etc. Estes são adquiridos 
com os salários do trabalho, no caso dos trabalhadores2, e/ou com rendas de 
propriedade, no caso dos “rentistas”, isto é, aqueles que recebem tais ren-
das3. As pessoas sem trabalho e rendimento, ou com ocupação precária, e 
os próprios trabalhadores com emprego regular e baixos salários podem ter 
acesso insuficiente aos bens e serviços indispensáveis, configurando pobreza 
ou miséria, inclusive desnutrição e fome.

Outra noção associada à riqueza nacional é a de equidade na sua 
distribuição entre as pessoas, particularmente entre os trabalhadores e os 
rentistas de propriedades. A propósito de tais noções de felicidade e equida-
de, vemos Smith afirmar na Riqueza das Nações:

Serviçais, diaristas e trabalhadores de diferentes tipos formam a enor-
me maioria de todas as grandes sociedades políticas. [...] o que me-
lhora as condições da maioria não pode nunca ser considerado como 
inconveniente para o todo. Certamente nenhuma sociedade pode ser 
próspera e feliz, da qual a enorme maioria dos membros sejam pobres 
e miseráveis. Além disso, não é senão equidade que aqueles que ali-
mentam, vestem e alojam o conjunto do povo devam ter uma fatia do 
produto de seu próprio trabalho tal que sejam eles próprios razoavel-

2 Ao concluir o capítulo sobre salários, em seus Princípios de Economia Política 
(1817), David Ricardo comenta: “Estas são, portanto, as leis pelas quais os salários 
são regulados, e pelas quais a felicidade da enorme maioria de toda comunidade é 
governada” (Ricardo, 1951 [1817], p. 105).

3 Neste artigo (assim como na literatura econômica inglesa) distingue-se “rendimen-
tos” (“income” ou “revenue”) de “renda” (“rent”), a qual se restringe a rendimento 
de propriedade.
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mente bem alimentados, vestidos e alojados (Smith, 1976 [1776], p. 
96; ênfase acrescentada).

Este artigo trata da desigualdade na distribuição da “riqueza social” 
(a que se refere Ribeiro na passagem que abre esta apresentação, ou “rique-
za nacional” naquela obra de Smith), mostrando que a “fatia” dos rentistas na 
distribuição dessa riqueza – fatia que tem como complemento a “fatia” dos 
trabalhadores (a que se refere Smith na passagem ora citada) – implica em 
“exploração” dos trabalhadores (a ser definida na seção 3, com base numa 
outra afirmação de Smith). 

Supõe-se aqui, para simplificar, que a produção da riqueza social seja 
inteiramente feita no “setor capitalista”, isto é, o conjunto das “empresas ca-
pitalistas” que produzem mercadorias.4 Estas empresas são sociedades de 
“capitalistas”, os quais são os proprietários de “capital”, no caso, capital “pro-
dutivo”, investido na produção de bens e serviços.

A seção 1 descreve a distribuição de rendimentos no setor capitalis-
ta, e a seção 2 concentra-se em aspectos relativos à desigualdade existente 
nessa distribuição. A seção 3 conceitua “exploração” dos trabalhadores, as-
sociando-a à distribuição de rendimentos no setor capitalista.

Distribuição de rendimentos no setor capitalista

Esta seção focaliza a distribuição do produto líquido (PL) e dos rendi-
mentos gerados no setor capitalista da produção social, que é o conjunto das 
empresas capitalistas engajadas na produção de bens e serviços. 

A empresa capitalista é uma entidade com duplo aspecto: técnico-
-material e econômico. No primeiro aspecto, a empresa consiste em um “es-
tabelecimento” ou conjunto de estabelecimentos, que são unidades técnicas 
de produção de bens e serviços, utilizando trabalhadores (com suas capaci-
dades de trabalho) e alguns tipos de meios de produção técnico-materiais 
– dependendo os tipos do(s) bem(s) produzido(s) – tais como terras, jazidas 
minerais e outros “recursos naturais”; “equipamentos” como instrumentos, 

4 Partes da produção social de bens e serviços podem também ser feitas em outros 
setores não-capitalistas, como o setor público e os “autônomos” que trabalham 
por “conta própria”. Estes setores aparecem também na Contabilidade Nacional (do 
IBGE, no caso do Brasil), ao lado do setor de “empresas não-financeiras de capital 
privado”, que corresponde ao “setor capitalista” de que trata este artigo.

Desigualdade de renda e exploração capitalista
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máquinas, softwares, edifícios produtivos, etc. Em seus aspectos/elementos 
econômicos, a empresa é uma unidade mercantil-capitalista – empresa capi-
talista que produz e vende mercadorias – sendo como tal uma sociedade de 
capitalistas, isto é, pessoas que investem valores/fundos de sua propriedade 
com o fim de lucro, finalidade esta que converte esses valores em “capital” 
(no caso, “capital próprio”). A empresa pode também utilizar valores/fundos 
e outros “ativos” de propriedade de “terceiros”, tais como capital empresta-
do, imóveis (terras, galpões, lojas, salas, etc.), “propriedade intelectual” (pa-
tentes de produtos e técnicas, marcas, etc.), etc.

Tendo vendido seus produtos (bens ou serviços) como mercadorias, 
as empresas deduzem da receita obtida os pagamentos a fornecedores de 
materiais e serviços consumidos na produção, apurando o “valor adiciona-
do”, ou seja, a diferença entre aquela receita de vendas e o custo desses 
materiais e serviços produtivos.

O valor adicionado total gerado no setor capitalista (conjunto das em-
presas) é então distribuído entre os salários dos trabalhadores empregados 
e as rendas dos proprietários dos mencionados ativos utilizados na produção 
e venda das mercadorias, quais sejam: “aluguéis” de imóveis, equipamentos, 
veículos, etc.; “juros” de capital emprestado; “royalties” sobre propriedade 
intelectual; e, como resíduo, os “lucros” do capital próprio dos sócios e “do-
nos” de cada empresa.

Ou seja, os referidos proprietários recebem das empresas diversos 
tipos de rendas, pela utilização de vários tipos de ativos de sua propriedade 
– inclusive o capital próprio dos sócios enquanto capitalistas – sendo como 
tais rentistas; enquanto os trabalhadores recebem salários como pagamento 
pela utilização de suas capacidades de trabalho na produção. Estes salários (e 
condições de trabalho) são acordados mediante contratos individuais de tra-
balho (e acordos coletivos) realizados por meio de “mercados de trabalho”, 
onde os trabalhadores se oferecem para trabalhar e as empresas buscam 
trabalhadores para empregar suas capacidades de trabalho na produção. 

Neste artigo, “desigualdade de renda” – ou melhor, “desigualdade 
de rendimentos” – não é tanto uma questão quantitativa, sobre a magnitude 
relativa dos rendimentos pessoais, quanto é uma questão de desigualdade, à 
natureza desses rendimentos: se são de trabalho ou de propriedade.

Os rendimentos de propriedade constituem a classe principal do 
que os ingleses chamam “unearned income” (“rendimento pelo qual não se 
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trabalhou”)5, conforme descrito pelo Cambridge International Dictionary of 
English (Cambridge Univ. Press, 1995): “[rendimento] obtido como resultado 
de investimentos e propriedade possuída em vez de ser ganha por trabalho”; 
ou, em termos mais amplos, conforme descrita pelo Oxford Dictionary of Eco-
nomics (Oxford Univ. Press, 2012): “rendimento [“income”] pessoal derivado 
de fontes outras que trabalho. Ela consiste assim de renda [“rent”], dividen-
dos, juros e pagamentos de transferências”.6 Conforme o mesmo dicionário 
da OUP: trata-se de renda [“rent”] derivada de propriedade privada, isto é, 
“propriedade de ativos por indivíduos ou organizações privadas”; sendo dis-
tinguida de “earned income”, isto é, “rendimento recebido como contrapar-
tida de trabalho”, sendo “trabalho” (“work”) “atividades envolvendo esforço 
físico e/ou mental”.

Os tipos de propriedade privada de “ativos” empregados na produ-
ção social dão rendas para seus proprietários, de acordo com o patrimônio 
rentável de cada um. Tais rendas lhes dão acesso à riqueza produzida, uma 
vez que constituem poder de compra sobre uma “fatia” do “bolo” da rique-
za social, que é o produto anual de bens e serviços, o produto líquido (PL). 
Também os rendimentos de trabalho constituem tal poder de compra sobre 
outra fatia do mesmo “bolo”. Desse modo, ocorre a distribuição do PL entre 
classes socioeconômicas de pessoas (trabalhadores e proprietários) ou entre 
categorias de rendimento (salários ou rendas de propriedade); sendo que 
uma parte das pessoas pode pertencer a mais de uma classe, ou seja, traba-
lhar e também receber rendas de propriedade.

Essa distribuição do PL entre classes socioeconômicas – por meio da 
distribuição de rendimentos entre salários e rendas de propriedade – é um 
problema de Economia “Política”, porque se trata naturalmente de uma dis-
tribuição conflituosa, dependente de instituições sociopolíticas – como, por 
exemplo, leis trabalhistas – suscetíveis de mudança; bem como dependente 
de ações do Estado e de governos, também sujeitas a mudanças, por exem-
plo, uma reforma na tributação de propriedades e suas rendas, que pode mo-

5 “unearned” com a conotação de “gratuita”, “imerecida” ou a que “não se fez jus”, cf. 
Dicionário Inglês-Português, Português-Inglês de Leonel Vallandro (Ed. Globo, São 
Paulo,1999).

6 Note-se que “renda, dividendos, juros” aplica-se, ainda hoje, aos principais tipos 
de renda pessoal (renda de propriedade) analisados na Economia Política Clássica 
(Smith, Malthus, Ricardo e outros) e por Marx, há cerca de 250/150 anos: “renda” 
da terra (e de outros recursos naturais, como minas, rios, florestas, etc.), “lucros” 
(ou dividendos) do capital aplicado na produção e “juros” do capital financeiro.

Desigualdade de renda e exploração capitalista
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dificar a distribuição de rendimentos que resulta do funcionamento “natural” 
do sistema econômico7.

Desigualdade de rendimentos entre pessoas

Como os rendimentos de trabalho são recebidos por um número 
muito maior de pessoas – a “enorme maioria” da sociedade, de que falam 
Smith e Ricardo – do que o número daqueles que recebem as rendas de 
propriedade, e são em média bem menores que estas, resulta desigualdade 
entre as pessoas na “distribuição pessoal” dos rendimentos: pouquíssimos 
ganham muitíssimo, poucos ganham muito e muitos ganham pouco ou pou-
quíssimo.8 Há também grande desigualdade de rendimentos pessoais intra 
classes de trabalhadores e de proprietários. E esta desigualdade nessa “dis-
tribuição pessoal da renda” significa desigual acesso (poder de compra) das 
pessoas sobre os bens e serviços que constituem o produto líquido (anual) da 
produção social; ou seja, resulta desigualdade entre as pessoas na distribui-
ção deste “bolo” da riqueza social.

O Brasil continua entre os países do mundo com maior desigualdade 
de rendimentos entre as pessoas. Considerados os rendimentos de pessoas 
adultas (20 ou mais anos), inclusive das pessoas sem rendimento – antes 
da incidência de imposto sobre rendimento pessoal – observou-se que, em 
2015, cerca de 28% do total desses rendimentos foi recebido pelo 1% das 
pessoas com maiores rendimentos, 56% pelos 10% das pessoas com maiores 
rendimentos (inclusive o referido 1%), restando 44% do total de rendimentos 
para a “enorme maioria” de 90% das pessoas; e sobrando apenas 14% para 
os 50% “mais pobres”; e esta participação dos 50% mais pobres é igual à 

7 No Brasil, desde o primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso, os lucros e 
dividendos recebidos pelas pessoas são isentos (!) de Imposto de Renda de Pessoa 
Física, ao contrário dos salários; o que está em vias de ser mudado pela reforma 
tributária ora em andamento no Congresso (2021/2).

8 A desigualdade na distribuição da renda entre pessoas é usualmente descrita pelas 
frações (%) do rendimento total recebidas pelos 0,1% ou 1% ou 10% (ou qualquer 
outra %) das pessoas de maior rendimento (“mais ricas”), comparativamente às fra-
ções recebidas pelos 10%, 20%, ..., 50% das pessoas de menor rendimento (“mais 
pobres”). Pode ser medida também por indicadores que resumem em um único 
número o “grau” de desigualdade no conjunto dessa mesma distribuição pessoal 
de rendimentos (como, por exemplo, o coeficiente de Gini).
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participação dos 0,1% “mais ricos” do total de pessoas adultas (142.520.768), 
ou seja, 142.521 pessoas (cf. Morgan (2017), Tabela 2)9. A primeira dessas 
percentagens de participação (28% do total de rendimentos para 1% das pes-
soas) só é inferior à do Qatar (29%) e a segunda percentagem (56% para 
10% das pessoas) só é inferior à da África do Sul (65%), dentre os países pes-
quisados na WID-World Inequality Database. Esta participação (%) no ren-
dimento total dos 10% com os maiores rendimentos foi (em 2015) de 35% 
na Alemanha, 32% na Austrália e 27% na Noruega, por exemplo; enquanto 
a participação dos 1% “mais ricos” foi de 11%, 9% e 8% nesses três países, 
respectivamente (cf. WID).10

Obviamente – embora sem mostrar dados aqui – ocorre que os ren-
dimentos de uma minoria de “ricos” geralmente consistem, exclusiva ou 
principalmente, em rendas de propriedade; enquanto os rendimentos da 
“enorme maioria” consistem, exclusiva ou principalmente, em rendimentos 
do trabalho.

Exploração capitalista dos trabalhadores

Tendo analisado a desigualdade de rendimentos entre pessoas, 
Adam Smith afirma sobre pessoas “ociosas” (as quais, depreende-se de seu 
texto, auferem rendas de propriedades, acima chamadas “rentistas”): “mui-
tas das quais [das pessoas que “não trabalham nada”, “do not labour at all”] 
consomem o produto de dez vezes, frequentemente de cem vezes mais traba-
lho do que a maior parte daqueles que trabalham” (Smith, 1976 [1776], p.10; 
ênfase acrescentada).

Esta concepção de Adam Smith – apropriação pessoal de produto 
de trabalho sem contrapartida de trabalho – é a base do conceito técnico de 
“exploração” da força social de trabalho (“daqueles [da sociedade] que traba-

9 Estes são alguns resultados de um recente estudo detalhado sobre desigualdade de 
rendimentos no Brasil, que combina dados de pesquisas domiciliares (que são sub-
declarados principalmente para rendimentos maiores) com dados das declarações 
de Imposto de Renda (menos subdeclarados), e ainda com dados das Contas Na-
cionais; estudo esse que foi feito por Morgan (2017) para o WID-World Inequality 
Database.

10 Para detalhes da pesquisa WID sobre desigualdade nos diversos países, metodolo-
gia, dados, etc. vide o site https://wid.world.

Desigualdade de renda e exploração capitalista
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lham”), conceito este que foi desenvolvido posteriormente por David Ricardo 
(Princípios de Economia Política, 1817) e Karl Marx (O Capital, 1867), quem lhe 
deu esse nome. 11 

Marx denominou “exploração” a apropriação pessoal de trabalho 
alheio, sem contrapartida de trabalho. Este conceito de Marx considera não 
apenas a apropriação de “produto de trabalho”, mas também a apropriação 
direta do próprio trabalho no “processo de trabalho” na produção de bens 
e serviços; e não só no “regime” capitalista de produção social com traba-
lho assalariado, mas também em outros “modos [históricos] de produção e 
apropriação do produto”; por exemplo, a escravidão e a servidão (com “cor-
veia”) feudal.

O conceito de exploração de Smith é apresentado por ele na passa-
gem recém-citada da sucinta “Introdução e Plano da Obra” de sua Riqueza 
das Nações, ao dizer que vai tratar (no Livro Primeiro dessa obra) da “ordem 
[“natural”] conforme a qual seu produto [o produto total do “trabalho anual” 
de qualquer “nação” 12] é naturalmente distribuído entre as diferentes clas-
ses e condições dos homens na sociedade” (Smith, 1976 [1776], p.11).

Tais “classes e condições dos homens na sociedade”, aqui conside-
radas, restringem-se às classes socioeconômicas vinculadas diretamente ao 
setor capitalista (o conjunto das empresas capitalistas), quais sejam: os tra-
balhadores (assalariados) e os proprietários de ativos rentáveis, que são uti-
lizados e rentabilizados pelas empresas (os rentistas).

Para a Economia Política de Smith, Ricardo, Marx e outros, a desi-
gualdade entre as pessoas de uma sociedade em termos de sua inserção 
em tais classes socioeconômicas – proprietários (não-trabalhadores) e não-

11 A noção de “produto do trabalho” – que aparece na passagem recém-citada de 
Smith (entre muitas outras de seu livro) – juntamente com sua ideia de repartição 
do produto social envolvendo apropriação de uma parcela por pessoas que “não 
trabalham nada”, aparecem também em um comentário de John Stuart Mill, gran-
de economista e grande filósofo do liberalismo político e cultural, em sua obra de 
1848: “O produto do trabalho, hoje, é repartido em proporção inversa ao trabalho 
– a maior parte se destina àqueles que nunca trabalham” (J. S. Mill, Principles of 
Political Economy, citado por MARX, 1985, tomo 2, p. 186, nota 65; ênfase acres-
centada)

12 O “trabalho anual de toda nação [ou “de todo país” ou “de toda sociedade”]” é o 
conceito fundamental de Adam Smith, sendo fundamental também para Ricardo 
– que a ele se refere como “trabalho anual do país” – bem como para Marx, que o 
descreve como “jornada social de trabalho” (entre outras descrições); e também 
para Sraffa, que o denomina “trabalho anual da sociedade”. 
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-proprietários (trabalhadores) – é uma característica estrutural da sociedade 
capitalista, incorporada em sua teoria sobre distribuição (desigual) do valor 
adicionado total gerado pelo conjunto das empresas, entre salários dos tra-
balhadores e rendas dos proprietários de ativos (cf. seção 1). 

Esse valor adicionado total, gerado em um período anual, é idêntico 
ao valor do mencionado produto líquido (PL) anual, uma vez que este pro-
duto líquido é o produto “final” de bens e serviços, consistindo do produto 
bruto (definido no preâmbulo deste artigo como o conjunto das quantidades 
“brutas” produzidas de todos os bens e serviços) menos a reposição das res-
pectivas quantidades que tenham sido consumidas como meios de produção 
(materiais e serviços produtivos); e daí o valor do produto líquido é a diferen-
ça entre o valor desse produto bruto e o valor dos materiais e serviços produ-
tivos consumidos em sua produção; mas esta diferença é o valor adicionado 
total, por definição.

Ocorre que, dadas as técnicas utilizadas na produção de cada bem ou 
serviço, com seus respectivos requisitos de trabalho, esse PL (que é o produto 
anual de bens e serviços “finais”) requer para sua reprodução anual – tanto 
diretamente, na finalização de cada bem, como indiretamente na reposição 
dos meios de produção consumidos nas etapas anteriores de sua produção 
– uma quantidade de trabalho que é igual ao trabalho realizado anualmente 
pelo conjunto dos trabalhadores, o “trabalho anual do país”. Esta igualdade 
significa que este trabalho realizado é necessário para reproduzir o PL anual, 
inclusive para reproduzir seus meios de produção (materiais e equipamen-
tos), e também os meios de produção destes meios de produção, e assim por 
diante. 13 O PL é assim “produto de trabalho”; no caso, produto do “trabalho 
anual da sociedade” (conforme Smith, como se viu acima).14

13 Isso é explicado com detalhes em Macedo (2020), sendo aí demonstrado para um 
modelo do setor capitalista como sistema “fechado” de produção de bens e servi-
ços com materiais e equipamentos cujos tipos são também reproduzidos no mes-
mo sistema (cf. Sraffa, 1960).

14 Não se trata da noção de que é o trabalho que produz os bens, apenas supõe-se 
que a produção dos bens requer trabalho, direta e indiretamente. Para Smith, Ri-
cardo, Marx e outros, os meios de produção – materiais e “equipamentos” como 
instrumentos, máquinas, instalações, edifícios produtivos como galpões, etc. – são 
também produzidos, requerendo e gastando trabalho, juntamente com meios de 
produção, que por sua vez são produzidos com trabalho e meios de produção, e 
assim por diante; mas em uma ou mais dessas etapas, entram também “recur-
sos naturais” como terras, jazidas minerais, florestas nativas, rios, etc., chamados 
conjuntamente de “terra” pelos economistas; de modo que, em última análise, os 
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Daí a Economia Política associa àquela divisão do valor adicionado 
entre salários e rendas de propriedade (lucros, aluguéis, juros, etc.) – que 
ocorre no setor capitalista – o conceito de exploração dos trabalhadores, que 
é aqui definida como apropriação pessoal de parte do produto (PL) do tra-
balho social anual (conforme Adam Smith, acima citado) e também como 
apropriação pessoal da parte correspondente do próprio trabalho social 
(conforme Marx, acima referido), sem contrapartida de trabalho por parte 
dos apropriadores15.

O livro de Macedo (2020) desenvolve uma análise do modus operan-
di de tal exploração no setor capitalista da produção social – isto é, o conjun-
to das empresas capitalistas – com base em formulações originais de Smith 
(1996 [1776]), Ricardo (1951 [1817]), Marx (1985 [1867]) e Sraffa (1960). A 
teoria aí desenvolvida supõe inicialmente (como se supõe nesta exposição 
simplificada) trabalho homogêneo – assim como as teorias mais abstratas 
desses autores, que explicitam ou implicam “exploração” – mas a teoria é 
depois (no capítulo 8 desse livro) generalizada para incorporar a heterogenei-
dade dos trabalhos correspondentes a uma força social de trabalho hetero-
gênea, com capacidades individuais de trabalho qualificadas (“skilled”) assim 
como não-qualificadas (“unskilled”).

Segundo a análise de Macedo (2020), aqui resumida parcial e simpli-
ficadamente, a exploração – apropriação pessoal de (produto do) trabalho 
social, sem contrapartida de trabalho – configura-se mediante o poder de 
compra de bens e serviços, que os rendimentos de propriedade propiciam 
aos rentistas (sem contrapartida de trabalho), podendo comprar uma “fatia” 
do “bolo” do produto píquido (PL) anual de bens e serviços (que aqui se su-
põe, para simplificar, seja inteiramente reproduzido, direta e indiretamente, 
no setor capitalista).

Aqui se supôs (no preâmbulo deste artigo), para simplificar, que a 
produção social seja inteiramente feita no setor capitalista; de modo que o 

bens são produtos de trabalho e “terra”: “produto anual total da terra e trabalho 
de todo país” (Smith, 1976 [1776], p. 265); “produto total da terra e trabalho do 
país” (Ricardo, 1951 [1817], p. 64). Vide detalhes em Macedo (2020), que também 
trata com detalhes da utilização de equipamentos e de sua reposição parcial em 
cada período de utilização, bem como da “depreciação do capital fixo” (no caso da 
produção capitalista).

15 Em sentido análogo, por exemplo, as abelhas são exploradas pelo homem, na cha-
mada “apicultura”, ao apropriar da colmeia parte do mel, cuja produção custa-lhes 
muito trabalho (no sentido fisiológico, que inclui “corpo e mente”).
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“trabalho anual da sociedade”, fornecido pelos trabalhadores e realizado na 
produção anual de bens e serviços, é totalmente realizado no setor capitalis-
ta; sendo aí apropriado pelas empresas diretamente no “processo de traba-
lho” na produção.

Uma parte desse mesmo trabalho social anual é apropriada indire-
tamente pelos rentistas (como pessoas), por meio do “comando” (poder de 
compra) sobre uma fatia do PL, que lhes é propiciado pelas rendas transferi-
das a eles pelas empresas. Por um lado, o PL é produto do “trabalho anual da 
sociedade”, como se viu acima; de modo que a apropriação de uma fatia des-
se produto – no sentido de poder de compra – implica apropriação indireta 
da parte correspondente do próprio “trabalho anual da sociedade”. Por outro 
lado, pela transferência (pelas empresas) de rendas a pessoas (“físicas”), a 
apropriação direta do “trabalho anual da sociedade” pelas empresas (confor-
me parágrafo anterior) converte-se em apropriação indireta de parte desse 
trabalho pelas pessoas titulares dessas rendas, por meio da apropriação – no 
sentido de poder de compra – de uma fatia do PL.

Com o montante total de salários que recebem pelo trabalho anual 
que fornecem às empresas na produção, os trabalhadores podem comprar 
a fatia restante do PL; a qual requer, para sua produção, uma quantidade de 
trabalho menor do que a quantidade que eles forneceram; sendo a diferença 
aquela parte apropriada pelos rentistas.

Define-se aqui como “fatia” do PL um subconjunto contendo quanti-
dades proporcionais de todos os bens e serviços que o compõem. Ora, esse 
PL requer (direta e indiretamente) ex ante, e foi gasta ex post para sua repro-
dução anual, uma quantidade de trabalho que é igual ao trabalho realizado 
anualmente pelo conjunto dos trabalhadores (empregados no setor capita-
lista). Resulta que o comando ou poder de compra de uma tal fatia desse PL – 
fatia que é proporcional ao montante das rendas de propriedade em relação 
ao valor adicionado distribuído como rendimentos – implica a apropriação 
indireta de uma parte proporcional desse trabalho realizado, sem contrapar-
tida de trabalho; o que configura exploração dos trabalhadores, segundo a 
definição dada acima.

Define-se, então, “grau de exploração capitalista” como a proporção 
(fração ou quociente) entre, por um lado, essa parte do “trabalho anual da 
sociedade”, que é apropriada indiretamente pelos rentistas e, por outro lado, 
o total do mesmo “trabalho anual da sociedade”. Este grau de exploração 
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resulta igual à proporção (fração) das rendas de propriedade no valor adi-
cionado distribuído no setor capitalista como rendimentos (cf. seção 1), que 
incluem também o montante total de salários pagos16.

Ocorre, ademais, que esse trabalho apropriado pelos rentistas, sen-
do parte do trabalho realizado pelos trabalhadores, representa um custo sig-
nificativo, objetivo e subjetivo, para o trabalhador, como afirma Adam Smith 
(presumivelmente se referindo ao trabalho manual ou braçal):

Em seu estado normal de saúde, força e espírito; no grau normal de 
suas habilidade e destreza, ele [o trabalhador] deve sempre perder 
a mesma porção de seu conforto, sua liberdade e sua felicidade [por 
iguais quantidades de trabalho que realiza] (Smith, 1976, p. 50)17.

Cabe mencionar a dependência do grau de exploração em relação 
aos níveis “reais” de salários, isto é, níveis de poder de compra dos salários. 
Trata-se aqui do poder de compra sobre o PL, ou seja, trata-se do nível geral 
(ou médio) dos salários em dinheiro em relação ao nível geral de preços (em 
dinheiro) dos bens e serviços que compõem o PL. Permanecendo as mesmas 
as quantidades (horas) anuais de trabalho realizadas pelos trabalhadores e as 
produtividades dos mesmos trabalhos na produção de bens e serviços, se, por 
exemplo, ocorre um aumento do nível geral de preços em maior proporção 
que o nível geral dos salários, a classe dos trabalhadores poderá comprar uma 
fatia menor do PL (anual), resultando em aumento do grau de exploração.

Desse modo, o grau de exploração pode ser diferente entre lugares 
ou variar entre épocas (países e anos, por exemplo), particularmente pelas 
diferenças ou variações reais nos salários, que dependem das condições dos 

16 Macedo (2020) calcula, com base em dados das Contas Nacionais (do IBGE), o grau 
de exploração capitalista para o Brasil em 2017, como sendo aproximadamente 
0,42. Este número parte do fato (contábil) de que o total das rendas de proprie-
dade, distribuídas como parte do valor adicionado (“bruto”, “a preços básicos”) 
gerado no setor das “empresas não-financeiras de capital privado”, pode comprar 
uma fatia que representa 0,42 do PL modelado para o setor capitalista (deduzida 
deste PL uma fatia correspondente a impostos sobre produtos, mas não deduzindo 
uma fatia correspondente à “depreciação do capital fixo”).

17 “De minhas específicas habilidades e possibilidades físicas e espirituais de ativi-
dade, posso alienar a outrem um uso limitado no tempo, porque elas, por essa 
limitação, recebem uma relação externa com minha totalidade e universalidade... 
minha atividade e realidade gerais, a minha personalidade.” (Hegel, Philosophie 
des Rechts {Filosofia do Direito}. Berlim, 1840. p. 104, § 67; citado por MARX, 1983, 
tomo 1, p. 139, n. 40).
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mercados de trabalho, principalmente a “taxa de desemprego” – isto é, a 
proporção (%) dos trabalhadores que não encontra emprego – bem como o 
poder de barganha dos trabalhadores, individual ou coletivamente (por meio 
de sindicatos, etc.), na negociação de salários (e condições de trabalho, par-
ticularmente duração e intensidade) com as empresas empregadoras. Tudo 
isso considerado no contexto institucional e político em que funcionam os 
mercados de trabalho, particularmente a legislação trabalhista e, portanto, a 
representação ou influência dos trabalhadores no Poder Legislativo.

Cabe observar que atualmente ocorrem, na realidade, grandes trans-
formações na tecnologia de produção (principalmente o desenvolvimento da 
“maquinaria” eletrônica e da tecnologia digital) e de comunicação (internet, 
5G, etc.) que tendem a “substituir o trabalho humano por maquinaria” (na 
expressão do grande economista do século XIX, David Ricardo, em seu livro 
de 1821), reduzindo relativamente a esfera do trabalho assalariado sob con-
trole direto das empresas18.

Cabe também aqui uma observação sobre pseudo-autônomos. Am-
pliam-se atualmente, no Brasil e em outros países, formas de relações traba-
lhistas que simulam trabalho autônomo, tais como “pejotização” (inclusive 
como “microempreendedores individuais”) e “uberização” (de “trabalhado-
res de plataformas”), cuja natureza e funcionamento demandam análise19. 

Tais desenvolvimentos demandam adaptar o conceito de exploração 
capitalista e a análise de seu modus operandi às novas modalidades de rela-
ções sociais de produção entre capitalistas e trabalhadores.
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